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aro(a) colega, no primeiro dia do corrente ano, assumimos a Presidência
da Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícias Médicas e uma das
nossas atividades mais importantes é a publicação da revista Perspectivas,
canal de divulgação científica da ABMLPM, já em sua 14ª edição.
Estamos há um ano vivenciando a Pandemia da Covid-19, que modificou
nossa vida cotidiana, assim como propiciou novas reflexões sobre o ato
médico pericial e outras questões a ele relacionadas. Este número foi
dedicado a temas relacionados à pandemia da Covid-19, contendo artigos
de grande relevância para nossa especialidade, tais como: A presunção do
nexo causal entre Covid-19 e atividades do setor saúde no Brasil: breves
considerações; Violência infantil durante a Pandemia do Covid-19; Isolamento social
decorrente da Pandemia da Covid-19 e seus impactos na violência contra a mulher; Violência doméstica
durante a Pandemia do Covid-19; Telemedicina aplicada na perícia médica: analise ético-legal e técnica sobre
a prova pericial durante a pandemia da Covid-19.  Gostaria de comunicar nossos agradecimentos aos autores
por sua fundamental colaboração neste número.
Como associação científica, é nosso papel estimular a produção científica e continuar construindo um veículo
que leve tal conhecimento a todos os médicos que atuem na especialidade “medicina legal e perícias
médicas”, assim como aos administradores e operadores de direito que utilizam a perícia médica para tomada
de decisões seja no âmbito administrativo ou no judiciário.
A ABMLPM quer estar perto de você, contribuindo com o desenvolvimento crescente de nossa especialidade
médica.

Um grande abraço,,



    erspectivas, órgão oficial da Associação Brasileira de Medicina Legal e
Perícias Médicas está no seu 4º ano de existência e 14ª edição. Queremos
comemorar junto com você leitor estes fatos, é difícil manter-se uma
publicação científica e isto se torna pior em época como a atual, ou seja,
em tempos de pandemia.
Exatamente por estarmos enfrentado tão dramática situação a presente
edição tem como foco central a pandemia sob a ótica da Medicina Legal
e Perícias Médicas.
Foram abordados pelos autores temas que transitam desde o nexo causal
entre a covid-19 e o setor saúde, passando-se pela violência infantil e sua
relação com o isolamento social, o incremento da violência contra a mulher no
ambiente doméstico e a prática da telemedicina como opção para as necessidades atuais do agir médico
pericial.
São todos eles temas que podem suscitar dúvidas, polêmicas e. por isso mesmo, suas publicações incentivam
o debate e novas publicações.
Perspectivas agradece os autores destes artigos e os convida a continuarem publicar suas experiências e
vivências da especialidade.

Agradecemos e muito os colegas revisores pelo trabalho realizado, muito obrigado a todos.

Boa leitura.



Senhor Editor,
Após longo período de tratativas com as entidades
médicas, em 1º de agosto de 2011 foi publicada a
Resolução 1.973 do Conselho Federal de Medicina
(CFM) unificando a Medicina Legal e os mais
diversos ramos da perícia médica (considerados, até
então, como área de atuação), em uma única
especialidade nominada: Medicina Legal e Perícia

RESUMO
Trata-se de um modelo de resposta a nomeação como perito médico na Justiça do Trabalho, que antecipe
informações relevantes para realização da perícia.

ABSTRACT
It is a standard form of response to the appointment as a medical expert in Labor Justice that anticipates
important information for carrying out the expert examination.
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Médica (1).
Por se tratar de especialidade recente, com cerca
de uma década de existência, faz-se necessário
padronizar parte dos documentos médicos de
interesse pericial, em especial quando se trata da
perícia judicial.
Parte da preocupação da literatura especializada
está voltada para a confecção de laudos periciais.



deixam de ser realizadas porque o reclamante não
encontrou o lugar ou chegou com demasiado
atraso.
Naturalmente, dados cadastrais atualizados do
perito são necessários para o adequado depósito
de seus honorários, bem como, eventual número
telefônico profissional para contato tanto por
servidores da vara judicial, quanto para as partes
esclarecerem dúvidas, a exemplo de reclamantes
que não localizam o lugar da perícia e necessitam
solicitar informações rápidas, de fonte segura.
O valor dos honorários periciais estará alinhado
com o justo e digno limite remuneratório
estabelecido pelo provimento do Tribunal Regional
do Trabalho em questão, nas ações nas quais a tese
do reclamante não é contemplada após análise
pericial. Nas situações nas quais a reclamada é
sucumbente, o valor dos honorários deverá
observar o limite, igualmente justo e digno,
determinado pela resolução 66/2010 do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), podendo tal
limite ser elevado em até 3 vezes, nos termos da
mesma resolução. Para o adequado depósito
numerário, oportunas as informações de natureza
bancária (3).
Outro ponto de relevo é a delimitação, de pronto,
de quais atores poderão participar do ato pericial.
Desta forma, evitam-se transtornos e
constrangimentos que podem atrasar seu início,
tendo o perito que apresentar suas razões para não
permitir a participação de terceiros durante a
perícia, o que geralmente promove estresse,
irritação e antipatia, sobretudo de advogados que
acompanham seus clientes em todos os atos
processuais, exceto em perícias médicas, quando o
perito assim determina.
Documentos solicitados ao reclamante, não raro,
conduzem a uma conclusão fundamentada. É
exemplo, a Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) que fornece, ao perito, as funções
desempenhadas pelo obreiro, antes e após a sua
saída da empresa, tempo de serviço em cada
trabalho, dentre tantas informações que, diversas
vezes não são sequer recordadas pelo periciado.
Informar quais documentos o autor necessita
apresentar durante a perícia, sempre pertinentes a
instrução do processo, evitando exibir exames
desnecessários ou atestados médicos de objeto do
processo, além de caixas, frascos ou cartelas vazias

Muitos destes encontrados, alguns de qualidade
duvidosa, por meio da pesquisa em sites de busca,
na internet, a exemplo do endereço
www.google.com que, em 13/05/2021, apresentava
cerca de 327.000 resultados na busca do termo
modelo de laudo pericial médico, sem o uso de
aspas, para haver maior abrangência (2).
Neste esteio, busca-se padronizar uma
manifestação qualificada do perito junto aos autos,
que contemple informações fundamentais para a
realização da perícia médica em processos que
tramitam nas Varas da Justiça do Trabalho, bem
como, fornecer ao juízo informações essenciais do
perito a fim de que, com a brevidade necessária,
receba seus honorários, dentre outros aspectos de
relevo. Desta forma, estimula-se o expert que
contribui com informações realmente necessárias
e relevantes para o juízo, gerando um impacto
positivo na prestação jurisdicional ao cidadão, com
apresentação de um laudo pericial adequado e útil.
Tal documento caracteriza o trabalho do
especialista em “Medicina Legal e Perícia Médica”,
diferenciando-o dos profissionais não-
especializados na área.
A manifestação do médico perito, após sua
intimação para atuar nos autos, contempla a
identificação do expert e delimita, com exatidão,
sua atuação na instrução do processo. Evita-se
assim, em certas circunstâncias, sua nomeação
equivocada para participar de perícias que
eventualmente não deseja realizar, a exemplo de
fatos que abordem temas como insalubridade e
periculosidade do local do trabalho.
Cautelas, a exemplo da identificação do número do
processo, permite que o perito não cometa o
equívoco de agendar avaliações no mesmo horário,
evitando gerar transtornos de demora e espera
para os periciados e assistentes técnicos.
Informações sobre o local onde ocorrerá a perícia
deverão ser detalhadas, considerando que, não
raro, os reclamantes desconhecem certos bairros
do município, sobretudo os de áreas distantes de
onde residem ou laboram. Deverá, tanto quanto
possível, incluir pontos de referência e localização
em aplicativos como Google Maps a fim de que,
com simples toques digitais no telefone móvel (se
disponível), possam alcançar o local onde ocorrerá
o ato pericial. Tal medida reduz,
significativamente, o quantitativo de perícias que



de medicamentos, que em nada aproveitam
efetivamente a perícia, além de alargar,
infrutiferamente, o tempo de execução do ato.
Questionamentos dirigidos a reclamada irão
contornar dificuldades processuais, a exemplo da
ausência da apresentação de programas de saúde
ocupacionais obrigatórios como Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional
(PCMSO), Perfil Profissiográfico Previdenciário
(PPP), Laudo Técnico das Condições do Ambiente de
Trabalho (LTCAT) e a obrigatória Análise
Ergonômica do posto de trabalho, conforme
determina a Norma Regulamentadora número 17
(NR-17). Evita-se, assim, que ocorra a tentativa de
transferência de responsabilidade para o perito de
informações que a empresa está obrigada a juntar
aos autos processuais.
Por fim, o modelo sugerido apontará data, horário
e local no qual a perícia será realizada, bem como
fornecerá a qualificação profissional do perito, a
exemplo dos títulos, pós-graduações, número do
Registro de Qualificação de Especialista (RQE) no
Conselho Regional de Medicina (CRM) da
circunscrição, além de outras informações de
relevo que entender pertinentes.
Busca-se padronizar uma resposta a nomeação
como perito médico da Justiça do Trabalho, como
forma de sanar as principais dificuldades surgidas
durante a diligência pericial, a exemplo do depósito
dos honorários, valores, documentos necessários
para confecção do laudo e participação de terceiros
durante a perícia, facilitando o desempenho da
atividade em prol do bom Direito. O documento em
questão poderá ser utilizado em qualquer Tribunal
da Justiça laboral do Brasil, desde que ajustado, no
item relacionado ao provimento de cada regional,
no que concerne a fixação dos honorários periciais.



Como resultado do inferido, apresenta-se o 1º Modelo Padronizado de resposta a nomeação do perito médico
junto a Justiça do Trabalho:
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Senhor Editor,

Recentemente publicamos um artigo sobre
a  Ictiofauna cadavérica do Rio Madeira  onde
demonstramos que os responsáveis pelas lesões
encontradas nos corpos resgatados do rio são
os candirus e a piracatinga (1).
As piranhas até hoje são responsabilizadas como a
espécie devoradora de homens nos rios da
Amazônia. Esse equívoco é compartilhado tanto
fora do Brasil como por nativos da própria região
amazônica.
A expressão “Criou fama e se deitou na cama”, que
conota a ideia de que uma pessoa por ser
famosa recebe os créditos de algo que ela não fez,
também acontece em outros níveis no reino animal.
As piranhas fazem parte da família Serrasalmidae.
Essa família possui dois grupos facilmente
distinguíveis entre si pelo número de séries e tipos
de dentes do pré-maxilar. O grupo com hábito
alimentar frugívoro como os pacus, os tambaquis e
as pirapitingas, que são importantes para a pesca

comercial e de subsistência no estado de Rondônia,
por terem carne muito saborosa e apreciada. E
temos o grupo com hábito alimentar carnívoro onde
estão agrupadas as piranhas, que também são
muito utilizadas na culinária dos ribeirinhos pois
consideram o seu caldo um poderoso afrodisíaco.
Elas possuem apenas uma série de seis dentes
triangulares cortantes, pontiagudos e alinhados (2).
Estes pequenos peixes carnívoros de água doce,
muito ágeis, com dentes afiados, capazes de
destruir um pedaço de carne em segundos são as
espécies que os viajantes mais temem. Sua dieta é
composta principalmente por peixes, e dependendo
da época do ano podem também aumentar a
ingestão de frutos e sementes (2, 3).
Das várias espécies de piranha encontradas na bacia
amazônica, apenas duas espécies têm relatos de
ataques humanos na região.
A piranha vermelha  (Pygocentrus nattereri) é a
espécie mais agressiva. Isto porque suas mandíbulas
são mais fortes e os seus dentes mais acentuados.
A piranha preta (Serrasalmus rhombeus), geral-
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mente maior que a espécie anterior, porém ela
prefere se alimentar das escamas e barbatanas de
outros peixes.
Essas espécies são encontradas em rios, igarapés e
lagos, de águas, preferentemente, límpidas e com
pouca correnteza, frequentando as margens do Rio
Madeira apenas quando estão mudando de área.
Utilizam o rio como passagem, pois o  Rio
Madeira  tem águas barrentas e correnteza muito
forte o que não lhes fornece condições de habitat
ideal (1-4).
No período de outubro a abril ocorrem as
enchentes, em virtude do volume de chuvas na
região, e os rios transbordam invadindo a mata
ciliar. São as florestas inundadas, onde encontramos
a maior concentração de piranhas que caçam em
bandos e dão ênfase para peixes moribundos
ou feridos.
Elas ganharam a fama de devoradores de homens
através do presidente americano Theodore
Roosevelt, que em 1914 em seu relatório “Through
the Brazilian Wilderness (1914; Pelas selvas
brasileiras)” narra a expedição científica que
ocorreu entre 1913-1914 e teve como líderes
Marechal Cândido Mariano Rondon e ele próprio(5).
Neste documento, Roosevelt relatou que as
piranhas poderiam despedaçar ou devorar qualquer
homem ou animal ferido, pois o sangue na água
excitaria estes peixes até a loucura.
Essa opinião se deu pelo fato dele ouvir os relatos
dos habitantes de Concepción, na região pantaneira
do Paraguai, que se um boi é empurrado para
dentro do rio, ou entra na água por sua própria
vontade, ele geralmente não é molestado; mas se,
por acaso, algum desses terríveis peixes morder o
animal o sangue liberado na água excita os
membros do cardume faminto, e a menos que o
animal atacado possa escapar imediatamente da
água, ele é devorado vivo.
Tal relato acabou perpetuando a expressão popular
“Boi de Piranhas”. Designa uma situação em que
um bem menor e de pouco valor é sacrificado para
que em troca outros bens mais valiosos não sofram
dano. Essa expressão é erroneamente substituída
pela “Bode Expiatório”, que tem significado
completamente diferente. Significa que alguém que
é escolhido arbitrariamente para levar (sozinho) a
culpa de uma calamidade, crime ou qualquer
evento negativo (embora não o tenha cometido).

Três casos de cadáveres humanos que foram
registrados no Mato Grosso, oeste do Brasil, como
tendo sido atribuídos ao ataque de piranhas,
ocorreram após a morte por outras causas (por
exemplo, insuficiência cardíaca e afogamento), e
podem as piranhas os ter devorados por serem
carnívoros oportunistas (6). Sob alguns aspectos das
lesões descritas no artigo, essas mortes podem ter
sido erroneamente atribuídas às piranhas.
Estes peixes predadores, ocasionalmente, ferem
veranistas quando estão nadando em águas
represadas em açudes, lagos e rios do sudeste e
nordeste do Brasil, em virtude de seu
comportamento territorialista no período de
reprodução da espécie, ao proteger o local da
desova e os alevinos (além das mordidas resultantes
do manuseio descuidado dos peixes pelos
pescadores) (7).
A mordida típica consiste em uma única ferida
circular, semelhante à cratera de vulcão, com
laceração dos tecidos, localizada, quase sempre, nas
extremidades dos membros inferiores (7)(Figura 1).

Figura 1: A – Foto dos dentes de uma piranha. B –
Foto de uma lesão causada por mordida de piranha.
Fonte: Haddad, V., Jr. and I. Sazima, 2003 (7)

Considermos compartilhar alguns aspectos do
comportamento das piranhas na região Amazônica
e esclarecer que os corpos resgatados dos rios da
região, que apresentam ação da ictiofauna
cadavérica, tem essa ação erroneamente atribuídas
às piranhas. Elas se alimentam de peixes vivos,
doentes ou sangrando e, quando comem carniça o
fazem por serem carnívoras oportunistas.
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RESUMO
Introdução: A violência doméstica é um problema
de saúde pública e uma grave violação dos direitos
humanos, sendo caracterizada como “toda ação ou
omissão que prejudique o bem-estar, a integridade
física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno
desenvolvimento de um membro da família”, sendo
também aplicada à vítima do sexo masculino. Nesse
sentido, o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei
2848/40) tipifica o crime de lesão corporal em seu
artigo 129, que tem por definição “ofender a
integridade corporal ou a saúde de outrem”. Este
estudo busca analisar, a partir de um relato de caso,
como a violência doméstica contra o homem é
subnotificada em nossa sociedade. Metodologia:
Masculino, vítima de violência doméstica no ano de
2020, atendido em pronto socorro e, em seguida,
por exame de constatação de lesão corporal em
posto do Instituto Médico Legal (IML), relata ter
sofrido queimaduras extensas por água fervente
após desentendimento com a esposa. Ao exame
físico foram identificadas queimaduras em tronco,
membro superior, face e pescoço, com a presença
de vesículas com conteúdo líquido e eritema.
Resultados: Apesar de estarem normalmente
presentes no papel de agressor, os homens também
são vítimas de violência doméstica. A partir de
revisão de literatura e utilizando como exemplo um
caso concreto, constatamos que os homens têm
três vezes maior chance de serem vítimas de
queimaduras em ambiente domiciliar do que as
mulheres. Considerações Finais: Este caso alerta
para a necessidade da criação de políticas públicas
que contemplem o homem em situação de violência
a fim de preservar sua integridade física.

Palavras-chave: violência doméstica contra homens,
queimaduras, lesão

ABSTRACT
Introduction: Domestic violence is a public health
problem and a serious violation of human rights,
and is characterized as "any action or omission that
harms the well-being, physical or psychological
integrity, or the freedom and right to full
development of a family member," and is also
applied to the male victim. In this sense, article 129
of the Brazilian Penal Code (Decree-Law 2848/40)
typifies the crime of bodily injury that has by

definition "offense to the bodily integrity or health
of another". This study seeks to analyze, from a case
report, how domestic violence against men is
concealed in society. Methodology: Male, victim of
domestic violence in the year 2020, attended in the
emergency room and then, by evaluation of findings
of bodily injury, in the Forensic Institute post,
reports having suffered extensive burns by boiling
water after disagreement with his wife. The physical
examination identified burns to the trunk, upper
limb, face and neck, with the presence of vesicles
with liquid content and erythema. Results: Although
they are usually present in the role of aggressor,
men are also victims of domestic violence. From a
literature review and using this specific case as an
example, we found that men are three times more
likely to be burn victims at home than women. Final
Considerations: This case alerts us to the need to
create public policies that contemplate men in
violent situations in order to preserve their physical
integrity.

Keywords: domestic violence against men, burns,
injury

1. INTRODUÇÃO
A violência doméstica  é um problema de saúde
pública mundial e uma grave violação dos direitos
humanos, sendo caracterizada como “toda ação ou
omissão que prejudique o bem-estar, a integridade
física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno
desenvolvimento de um membro da família", sendo
também aplicada à vítima do sexo masculino. (1)
Nesse sentido, o Código Penal Brasileiro (Decreto-
Lei 2.848/40) tipifica o crime de lesão corporal em
seu artigo 129, que tem por definição “ofender a
integridade corporal ou a saúde de outrem”. (2)
Entretanto, a violência doméstica contra o homem
ainda constitui uma problemática pouco discutida
nos âmbitos social e jurídico, sendo responsável por
parcela significativa de danos e sequelas físicas
encontradas nesta população.
O crime de violência doméstica contra o homem,
apesar de menos prevalente em relação à violência
doméstica contra mulheres, ainda é expressivo.
Entre os homens mentalmente saudáveis, 3.4% a
20.3% são vítimas de violência física. Essa
prevalência aumenta para quase um terço (31,8%),
nos homens com distúrbios mentais. (3) Não



obstante, atualmente, não existem políticas
públicas que contemplem este tipo de violência
para o sexo masculino, o que leva, muitas vezes, a
danos físicos irreparáveis que podem resultar em
invalidação dos homens vítimas deste tipo de
violência.
À vista do exposto, este estudo visa analisar, a partir
de um relato de caso de lesão corporal por
queimadura, como a violência doméstica contra o
homem é subnotificada em nossa sociedade.

2.  MÉTODO
O presente estudo foi realizado no Centro
Universitário da Faculdade de Medicina do ABC
(FMABC) e teve por base um relato de caso,
respeitando os princípios da ética em pesquisa com
seres humanos, o qual ensejou revisão narrativa da
literatura sobre a violência doméstica contra o
homem. Não foram aplicados critérios sistemáticos
de busca. A seleção dos artigos científicos e dos
textos de leis foi determinada pelos autores de
acordo com a relevância, durante o mês de
dezembro de 2020. As bases de dados pesquisadas
foram as de livre acesso (PubMed; Capes Periódicos
e Google Acadêmico) com aplicação dos descritores
em ciências da saúde “violência doméstica contra
o homem”; “queimaduras”; e “lesão” agrupados
pelo operador booleano "and". Foram incluídos
artigos em português e inglês obtidos na íntegra
que versavam sobre o tema.

3.  DESCRIÇÃO
Paciente do sexo masculino, vítima de violência
doméstica no ano de 2020, foi atendido em Pronto
Socorro, no município de Santo André, Estado de
São Paulo. Em seguida, foi realizada perícia para
constatação de lesão corporal em posto do Instituto
Médico-Legal (IML). Relata ter sofrido queimaduras
extensas, na região do tronco e membros
superiores, após desentendimento com a esposa, a
qual teria despejado água fervente sobre seu corpo.
Ao exame clínico foram identificadas queimaduras
de 1º grau, localizadas em face e região cervical
direita, com presença de eritema e descamação.
Foram descritas, ainda, queimaduras de 2º grau na
região do tronco e membros superiores direito e
esquerdo, que se apresentavam como lesões
irregulares de coloração roxo-amarronzada, com a
presença de vesículas de conteúdo líquido e áreas

de solução de continuidade da pele, na região
lateral do braço e ombro esquerdos. Quanto à
extensão, as queimaduras foram classificadas como
graves por atingirem mais de 20% da superfície
corporal.

Figura 1: Queimadura de formato irregular e
coloração roxo-amarronzada em braço esquerdo,
com a presença de bolhas de conteúdo líquido

Figura 2: Queimadura de formato irregular e
coloração roxo-amarronzada, em região peitoral e
flanco direitos



4.  DISCUSSÃO
A violência doméstica, caracterizada por ações que
prejudiquem o bem-estar, a integridade física,
psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno
desenvolvimento de um membro da família, é um
crime previsto no Código Penal brasileiro, passível
de punição e muito discutido na sociedade brasileira
atribuindo, normalmente, ao homem o papel de
agressor e, à mulher, de vítima. No entanto, os
homens também são, em grande parte, vítimas
desse tipo de crime.
A falta de leis e programas de combate ao crime de
violência doméstica contra o homem, associados a
estigmas sociais, desestimulam a denúncia a este
tipo de crime, o que mascara as notificações e, em
consequência, provoca uma diminuição dos dados
estatísticos. Isto acaba por refletir na escassez de
artigos e na carência do debate sobre o tema. Além
disso, alguns profissionais de saúde se limitam
apenas a tratar das lesões físicas, desconsiderando
o questionamento sobre a violência doméstica, já
que esta é vista exclusivamente como um problema
dos âmbitos social e jurídico e não de saúde pública,
o que também contribui para encobrir esse crime.
(3)
Apesar da falta de representação, em uma análise
da prevalência de violência doméstica e seus fatores
desencadeantes realizada por Kolbe e Büttner, foi
apontado que fatores como alcoolismo, ciúmes e
relacionamentos recentes também podem
aumentar o risco de violência doméstica. Também
foi observado que 10.6% a 40% dos homens vítimas
desse tipo de violência sofreram abusos na infância.
(4)
A partir da revisão da literatura e utilizando como
exemplo este caso concreto, constatamos ainda que
os homens têm três vezes maior chance de serem
vítimas de queimaduras em ambiente domiciliar do
que as mulheres, sendo a maioria destes casos fruto
de violência doméstica (3).
São áreas mais comuns de serem alvo de
queimaduras por agressão: as genitálias, a face, o
pescoço, ombros e tórax, sendo que as mulheres
são consideradas as principais causadoras dessas
lesões. (5) Ademais, é comum que as vítimas sejam
homens jovens em países com alta taxa de
urbanização e desemprego, como no caso relatado,
o que facilita a criação de um ambiente de tensão
e raiva.  (5) Aponta-se, ainda, que líquidos quentes

são usados por estarem presentes no fogão e, na
maioria dos ataques passionais, a vítima é injuriada
em áreas como cabeça, pescoço, braços e tronco,
afetando uma área de aproximadamente 20% da
superfície corporal, o que também é observado no
caso em questão. (5)
No âmbito legal, a lesão se caracteriza como uma
violação do Código Penal e qualifica, no presente
caso relatado, violência doméstica, passível de
reclusão de 3 meses a 3 anos, de acordo com o
artigo 129, § 9º. (2).

5.  CONCLUSÃO
A violência doméstica contra o homem configura
uma grave violação dos direitos humanos e do
Código Penal Brasileiro. No entanto, ainda é tema
bastante negligenciado na sociedade, apesar de ser
responsável por danos à integridade física e à
dignidade desses indivíduos.
Este caso alerta para a necessidade da elaboração
de mais estudos sobre a temática da violência
doméstica contra o homem, além do
desenvolvimento de políticas públicas que
contemplem o homem em situação de violência a
fim de preservar sua integridade física e, ainda, da
criação de rede de apoio à vítima, de modo a
aumentar a notificação desses casos.
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RESUMO
As manchas mongólicas são condições dermatológicas congênitas, frequentemente, observadas no período
neonatal resultantes da migração de melanócitos para a derme durante a embriogênese. São manchas
cinzento-azuladas localizadas, tipicamente, em região lombossacra, que tendem a regredir nos primeiros
anos de vida. Como as lesões de pele são sinais frequentes em maus-tratos infantis, as manchas mongólicas
podem ser interpretadas de forma equivocada como equimoses, que possibilitaria um falso diagnóstico. Este
pode levar a consequências graves e dramáticas para o paciente e os familiares, além de sobrecarregar o
sistema público. Por isso, faz-se indispensável que os profissionais de saúde saibam diferenciar manchas
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mongólicas de lesões decorrentes de maus-tratos infantis. Esse estudo tem por objetivo descrever um caso
que foi equivocadamente atribuído a maus-tratos pela presença de manchas mongólicas em locais atípicos.
Palavras-chave: mancha mongólica, diagnóstico diferencial, maus-tratos infantis.

ABSTRACT
Mongolian spots are congenital dermatological conditions often observed in the neonatal period resulting
from the migration of melanocytes to the dermis during embryogenesis. They are bluish grey spots typically
located in the lumbosacral region, which tend to regress in the first years of life. As skin lesions are frequent
signs in infant maltreatment, Mongolian spots can be misinterpreted as ecchymoses, which would lead to a
false diagnosis. This can culminate in serious and dramatic consequences for the patient and family, as well
as overloading the public system. Therefore, it is essential that health professionals know how to differentiate
Mongolian stains from injuries resulting from child abuse. This study aims to describe a case that was
mistakenly attributed to mistreatment for the presence of Mongolian spots in atypical places.
Keywords: Mongolian spot, diagnosis, differential, child abuse.

1. INTRODUÇÃO
As lesões cutâneas são principais sinais de maus-
tratos infantis devido à pele ser o maior e mais
exposto órgão do corpo humano (1). Nesse sentido,
podem ser interpretadas de forma equivocada, o
que possibilitaria um falso diagnóstico. Existem
diversas alterações cutâneas fisiológicas que
mimetizam lesões de abuso físico, principalmente,
quando localizadas em locais atípicos. Desse modo,
é possível afirmar que cerca de 90% das vítimas de
abuso físico apresentam essas lesões ao exame
físico (2).
Dentre as alterações cutâneas que podem simular
lesões provocadas intencionalmente, as manchas
mongólicas devem ser consideradas, uma vez que
podem ser confundidas com equimoses (1,3).
As manchas mongólicas, classificadas como
alteração cutânea pigmentar, são condições
dermatológicas congênitas resultantes da migração
de melanócitos derivados da crista neural para a
derme durante a embriogênese. São observadas,
frequentemente, no período neonatal, possuem
coloração cinzento-azulada e se localizam,
predominantemente, em região lombossacra. Além
disso, as manchas tendem a regredir nos primeiros
anos de vida, porém podem permanecer por tempo
indefinido (4).
Ressalte-se que, a presença de alterações cutâneas
que mimetizam abuso físico não exclui a
possibilidade da coexistência entre ambos (1).
Assim, é de extrema importância que os
profissionais da saúde saibam diferenciar de forma

precoce e assertiva manchas mongólicas de lesões
decorrentes de maus-tratos infantis. Esse estudo
teve por objetivo descrever as manchas mongólicas
que podem ser confundidas com lesões traumáticas
intencionais.

2. MATERIAL E MÉTODO
Estudo desenvolvido no Centro Universitário da
Faculdade de Medicina do ABC (FMABC) no Estado
de São Paulo, por meio de revisão narrativa de
literatura sobre manchas mongólicas, focando no
diagnóstico diferencial com lesões cutâneas
traumáticas. Portanto, não foram aplicados critérios
explícitos e sistemáticos de busca. A seleção dos
artigos foi determinada pelos autores de acordo
com a relevância. Da mesma forma, não foi
estabelecido período para a realização da busca de
materiais. As bases de dados pesquisadas foram as
de livre acesso (PubMed; Capes Periódicos; e
Google Acadêmico) com a aplicação dos descritores
em ciências da saúde “Mongolian spot”, “diagnosis,
differential” e “child abuse” agrupados pelos
operadores booleanos “and” ou “or”. Os critérios
de inclusão, além da relevância do material, foram
artigos escritos em idioma de língua portuguesa,
inglesa ou francesa, os obtidos na íntegra e os que
versavam sobre o tema.

1.1 RELATO DE CASO
Criança do sexo masculino, 9 meses de idade, cor
de pele branca, foi atendida em pronto-socorro com
quadro de febre, choro e irritabilidade iniciados há



dois dias. Antecedentes pessoais: quarta gestação
de casal não consanguíneo, nascida de parto
cesáreo, que transcorreu sem intercorrências, na
35ª semana, com peso adequado para a idade
gestacional e escore de Apgar 9/10. Os
desenvolvimentos neuropsicomotor e
pondoestatural estavam de acordo com o esperado
para a idade.
Após exames clínico e laboratoriais, foi descartada
infecção. No entanto, os médicos assistentes
notaram a presença de múltiplas manchas cinzento-
azuladas em região dorsal baixa, de glúteos, punhos
e tornozelos, com tamanhos variados, planas, com
bordas nítidas e que desapareciam à digitopressão.
A partir desta observação, interpretaram como
sendo equimoses e suspeitaram de maus-tratos.  A
criança foi submetida à investigação radiológica por
meio de tomografia computadorizada de crânio e
radiografias de esqueleto, mas não foram notadas
anormalidades.
Diante da suspeita de maus-tratos, a equipe médica
comunicou o Conselho Tutelar da Criança e do
Adolescente e manteve a criança internada como
medida protetiva. Com a evolução clínica associada
à ausência de evidências de maus-tratos, foi
confirmado que as lesões cutâneas se tratavam de
manchas mongólicas e não de equimoses.

Figs. 1, 2 e 3: Na sequência de imagens acima,
pode-se ver manchas mongólicas cinzento-azuladas
em tornozelo, punho e região lombossacra e
nádegas, respectivamente.

3. DISCUSSÃO
As manchas mongólicas, assim como a maior parte
das alterações cutâneas que ocorrem no período
de transição da vida intrauterina para a
extrauterina, têm caráter fisiológico, benigno e
transitório. Essas alterações surgem em razão das
peculiaridades da pele do recém-nascido, uma vez
que esta, composta por anexos cutâneos ainda
imaturos ao nascimento passa, gradativamente, por
um processo de maturação no período neonatal
precoce. Destarte, em geral, não necessitam de
qualquer intervenção, terapêutica ou cirúrgica (5,6).
As manchas mongólicas constituem uma
hiperpigmentação de tom frequentemente azul-
acinzentado, que surge pelo fluxo migratório de
melanócitos para a derme durante a fase
embrionária e se localizam tipicamente em região
lombossacra e dos glúteos. Porém, quando se
apresentam em locais atípicos (punhos e
tornozelos), são denominadas de manchas
mongólicas ectópicas. Dentre suas características,
as manchas tendem a regredir nos primeiros anos
de vida e desaparecer até os seis anos. Entretanto,
em alguns casos, permanecem indefinidamente.
Segundo Krüger et al. (6), a prevalência dessa
alteração varia entre 20% e 89%, amplitude essa
que reflete as diferenças étnicas, pois ocorre com
maior frequência nas populações com pele de maior
fototipo (72% a 89%) (6). Nesse sentido, é possível
afirmar que há ligação entre a presença de manchas
mongólicas e a ascendência da criança (4), assim
como crianças com manchas mongólicas filhas de
puérperas primíparas (6).
A coloração das manchas mongólicas assume,
frequentemente, tons cinzento-azulados, mas
podem aparecer em tons arroxeados, azul-
avermelhados e preto-amarronzados, dependendo
do tom de pele da pessoa (4), aumentando, dessa
forma, as chances de serem confundidas com
equimoses, principalmente se estiverem dispostas
em áreas ectópicas, como em punhos e tornozelos,
que são regiões resultantes de imobilizações
brutais, sugerindo maus-tratos (7).
Entretanto, diferentemente das equimoses, as



manchas mongólicas têm bordos delimitados, são
planas e não sofrem mudança de pigmentação com
o passar do tempo. Por sua vez, as equimoses, por
serem resultantes do extravasamento de sangue
decorrente de traumas, possuem sinais de
inflamação e, ao longo do tempo, têm sua coloração
modificada (3).
No caso em questão, os pais da criança relataram a
presença dessas alterações desde o nascimento e,
durante o período de internação, as manchas
permaneceram inalteradas em tom e em tamanho,
o que implica em sinal indicativo de manchas
mongólicas. A ausência de formatos específicos
sugestivos de beliscões, palmadas ou que
refletissem a forma de algum objeto utilizado para
infringir maus-tratos (cordas, cintos, fivelas e
varetas) (2) também devem ser considerada no
estabelecimento dos diagnósticos diferenciais.
É importante frisar que as manchas mongólicas e as
lesões decorrentes de abuso físico podem existir
concomitantemente, devendo os profissionais
realizarem anamnese e exame físico detalhados.
Todas as medidas de proteção à criança devem
sempre ser adotadas, mas o conhecimento da
possibilidade de mancha cutânea de origem não
traumática poderá evitar diagnósticos equivocados
e desdobramentos dramáticos tanto para a crianças
como para seus familiares, além de não
sobrecarregar os sistemas hospitalares com exames
laboratoriais e internações desnecessários. Por fim,
persistindo a dúvida de ser lesão intencional ou
acidental, deve-se encaminhar a criança para a
perícia com médico-legista.

4. CONCLUSÃO
A relevância desse caso advém da importância do
diagnóstico diferencial das alterações cutâneas
comuns, como as manchas mongólicas, de lesões
cutâneas traumáticas, por exemplo, causadas por
maus-tratos. Dado o fato de que as crianças vítimas
de maus-tratos não possuem capacidade de defesa
ou, quando têm, é de forma limitada, as lesões
cutâneas podem fornecer elementos importantes
sobre maus-tratos. Assim, o diagnóstico equivocado
de equimoses como sugestivos de maus-tratos pode
levar a consequências graves para o paciente, para
a família e para o suposto acusado, além de
sobrecarregar o sistema público (3). Por isso, faz-se
indispensável que os profissionais de saúde saibam

diferenciar manchas mongólicas de lesões
decorrentes de maus-tratos infantis.
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RESUMO
A violência contra a mulher é crime de violação dos direitos humanos e, frequentemente, é causada pelo
parceiro íntimo durante ou após o término do vínculo afetivo. As consequências à saúde das vítimas devem
ser estimadas de acordo com os artigos 129 e 140 do Código Penal. O ato aleatório à segurança física com o
desejo de causar sofrimento, humilhação ou dor à mulher não é infrequente e, nem sempre é considerado.
Esse estudo teve por objetivo discutir alguns aspectos médico-legais relativos à violência por parceiro íntimo



no que tange a lesão corporal e a injúria real, além de relatar um caso de violência contra a mulher, em que
o perpetrador causou danos físicos e denegriu a imagem da vítima cortando os cabelos com a intenção de
humilhar.
Palavras-chave: Violência Contra a Mulher; Violência por Parceiro Íntimo; Medicina Legal; Responsabilidade
Legal, Injúria Real.Keywords: Forensic photography, Forensic autopsy, Specialized photography, Digital
photography.

ABSTRACT
Violence against women is a crime of human rights violation and is often caused by the intimate partner
during or after the end of the affective relationship. Health consequences for the victims must be estimated
according to articles 129 and 140 of the Penal Code. The random act to physical safety with the desire to
cause suffering, humiliation or pain to the woman is not infrequent and is not always considered. This study
aimed to discuss some medical-legal aspects related to intimate partner violence regarding bodily injury and
actual injury, and to report a case of violence against women in which the perpetrator caused physical damage
and denigrated the victim’s image by cutting her hair to humiliate her.
Keywords: Violence Against Women; Intimate Partner Violence; Forensic Medicine; Liability, Legal.

1. INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher representa grave
violação dos direitos humanos fundamentais, sendo
que a forma mais comum é a causada pelo parceiro
íntimo, atingindo o nível de problema de saúde
pública mundial (1,2). Os impactos negativos físicos
e/ou psicoemocionais são imediatos e tardios. A
Organização Mundial da Saúde (OMS) define
violência por parceiro íntimo (VPI) como “qualquer
comportamento dentro de um relacionamento
íntimo que cause danos físicos, psicológicos ou
sexuais” (3). Dessa forma, a vítima pode ser de
qualquer gênero, mas para esse estudo serão
abordadas apenas as do sexo feminino.
Estimativas mostram que um terço das mulheres
acima dos 15 anos, em todo o mundo, é submetida
à violência física ou sexual por seus parceiros íntimos
(4). No Brasil, entre 2008 e 2018, houve crescimento
de 4,2% de assassinatos de mulheres; em 2018, uma
mulher acima de 18 anos foi assassinada a cada duas
horas no país, 64,4% negras, sendo 38,9% dentro da
residência da vítima e 53,7% por arma de fogo (5).
Em agosto de 2006, no Brasil, entrou em vigor a Lei
nº. 11. 340 (6), popularmente conhecida como Lei
Maria da Penha, cuja finalidade foi a de “coibir a
violência doméstica e familiar” contra a mulher
referenciando o determinado no artigo oitavo da
Constituição Federal (7) e alterando o Código Penal
(8). Entretanto, o número de mulheres agredidas e
assassinadas continua ascendendo, com 1.326

mortes atribuídas ao feminicídio em 2019,
representando aumento de 7,1% em comparação
ao ano anterior. Desse total, 66,6% eram negras e
jovens (entre 20 e 39 anos) e, 89,9% foram mortas
pelo companheiro ou ex-companheiro (9). Embora
ainda parcial, dados mostram que a pandemia pela
doença causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2
(Covid-19) contribuiu para a elevação do número de
agressões domésticas. No primeiro semestre de
2020, houve aumento de 3,8% de chamados para o
telefone 190 (Polícia Militar) de mulheres solicitando
ajuda em decorrência de violência doméstica,
apesar de ter ocorrido redução de 9,6% de registros
em delegacia, e 649 feminicídios, 2% a mais que no
mesmo período de 2019 (9).
A Lei nº 13.104, de 09 de março de 2015, altera o
artigo 121 do Código Penal, prevendo o feminicídio
como “circunstância qualificadora do crime de
homicídio”, tais como, a violência doméstica e
familiar e o menosprezo ou a discriminação à
condição de mulher, e incluindo o “feminicídio no
rol dos crimes hediondos” (10).
Muitos casos de feminicídio estão associados à
tentativa ou ao término de relação afetiva entre a
vítima e o agressor, gerado, quase sempre, pelo
sentimento de posse do parceiro sobre a mulher, o
qual se sente no direito de agredir física ou
psicologicamente sua parceira (11).
Compreender as razões que levam à violência
doméstica praticada pelo parceiro íntimo é de



extrema dificuldade, pois envolve múltiplos
contextos sociais (12).
O perpetrador utiliza cinco métodos para alcançar,
manter ou recuperar o controle sobre sua parceira
íntima os quais são as violências física, sexual,
psicológica, econômica e a perseguição. Os
comportamentos do violador focam no controle, no
isolamento e no domínio da vítima, assim como têm
a intenção de retalhar, humilhar e punir as mulheres
que resistem ao seu domínio (13).
A análise dos danos decorrentes de atos violentos
impetrados pelo companheiro ou ex-companheiro
nem sempre são facilmente qualificados ou
quantificados quando são de caráter aleatório à
incolumidade física, mas ensejam causar sofrimento
e humilhação (14).
Esse estudo teve por objetivos precípuos descrever
os principiais aspectos relativos à violência contra
a mulher, sem considerar a questão de gênero,
impetrada pelo parceiro íntimo e discutir do ponto
de vista legal às possíveis implicações impostas ao
agressor nos casos em que os danos causados
ofenderam a dignidade ou o decoro da mulher,
como no caso a ser exposto.

2.   MATERIAL E MÉTODO
Estudo desenvolvido no Centro Universitário da
Faculdade de Medicina do ABC (FMABC) por meio
de um relato de caso, o qual ensejou uma revisão
narrativa de literatura sobre violência por parceiro
íntimo, não somente no tipo de violência física em
si, mas nas consequências psicoemocionais
decorrentes de injúria real. Portanto, não foram
aplicados critérios explícitos e sistemáticos de
busca. A seleção dos artigos científicos e dos textos
de leis e de capítulos de livros foi determinada pelos
autores de acordo com a relevância. Da mesma
forma, não foi estabelecido período para a
realização da busca de materiais. As bases de dados
pesquisadas foram as de livre acesso (PubMed;
Capes Periódicos; e Google Acadêmico) com a
aplicação dos descritores em ciências da saúde
“violence against women”; “intimate partner
violence”; e “domestic violence” agrupados pelos
operadores booleanos “and” ou “or”. Foram
incluídos na pesquisa textos extraídos de sites do
Planalto Federal e de capítulos de livros. Os critérios
de inclusão, além da relevância do material, foram
artigos escritos em idioma de língua portuguesa ou

inglesa, os obtidos na íntegra e os que versavam
sobre o tema.

2.1 RELATO DE CASO
Mulher relata ter sido agredida pelo ex-
companheiro com um pedaço de pau após se
recusar a sair com ele. Declara ainda que o agressor
cortou seu cabelo com o intuito de a humilhar e a
deixar com aparência vexatória.
Ao exame físico, apresentava lesões contusas
abertas em couro cabeludo com necessidade de
sutura, sem presença de fratura óssea. Além disso,
havia áreas do escalpo com cabelos tosados de
forma irregular e aleatória. Ao analisar o membro
superior, nota-se a presença de hematomas de
coloração arroxeada e amarelo-esverdeada,
sugerindo a violência relatada pela paciente.



Figs. 1 a 5: Sequelas das agressões relatadas

Nas imagens acima, há as lesões contusas abertas
em couro cabeludo e os hematomas ocasionados
pela força física praticada pelo agressor.

3. DISCUSSÃO
Em 2016, 4.645 mulheres foram assassinadas no
Brasil, uma taxa de 4,5 homicídios para cada 100
mil brasileiras, com crescimento de 6,4% no
transcorrer do ano. Na década correspondente a
2006 e 2016, a taxa de homicídio de mulheres
negras foi 71% maior em comparação às mulheres
não negras (15).
Em 2018, foram assassinadas 4.591 mulheres, 4,3
homicídios por 100 mil habitantes do sexo feminino,
dos quais 30,4% foram classificados como
feminicídio, representando uma elevação de 6,6%
em relação ao ano anterior. Um quarto dos
feminicídios foi por ferimento de arma de fogo
dentro da residência da vítima (16).
Em 2019, mulheres foram três vezes mais vítimas
de violência que os homens, 43,1% ocorreram
dentro da casa e em 25,9 % o agressor foi o cônjuge
ou o ex-cônjuge, somente 21,1% das agredidas

procuram a polícia e 20,8% não registram
queixa(17).
O feminicídio é a expressão máxima da violência
contra a mulher, mas muitas mulheres antes de
serem assassinadas foram reiteradamente vítimas
de violência física e/ou psicoemocional, em que
houve relação opressora, conflito de interesses
entre o ser opressor e o oprimido e relação social
de hierarquia entre os sexos, de dominação e de
subalternidade (3).
Dados da OMS mostraram que a VPI ocorre em uma
relação íntima na qual um dos parceiros, homem
ou mulher, causa danos físico, sexual e/ou
psicológico, de forma isolada ou combinada. O
Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC),
dos Estados Unidos da América (EUA), define VPI
como forma de agressão física, psicológica, sexual
ou perseguição pelo atual ou antigo parceiro
(cônjuge ou namorado) (18).
A partir da análise de um estudo realizado por
Garcia e Silva (19), verificou-se que as mulheres
suportam grande parte da carga da violência por
parceiro íntimo, sendo 36,9% das mulheres
residentes em áreas rurais e 28,9% de áreas
urbanas, vítimas de violência física e/ou sexual por
parceiro íntimo pelo menos uma vez na vida. Entre
os atendimentos por violência por parceiro íntimo
em serviços de urgência e emergência do Sistema
Único de Saúde (SUS), observou-se predomínio de
vítimas do sexo feminino, na faixa etária de adultos
jovens, da cor da pele negra e com pior condição
socioeconômica, conforme a menor escolaridade e
a ausência de trabalho remunerado. O sexo
masculino predominou entre os agressores (19).
Além das lesões físicas, esse tipo de violência pode
causar sequelas capazes de afetar o desempenho
socioeconômico que, por sua vez, desencadeiam a
adoção de práticas sexuais não seguras e aumentam
comportamentos de risco à saúde, como o abuso
de drogas e de álcool. Ademais, podem propiciar o
aparecimento de transtornos mentais, o que
demonstra a gravidade deste tipo de violência e a
necessidade da adoção de estratégias de prevenção
primária da violência por parceiro íntimo em todas
as fases da vida (19).
No Brasil, a desigualdade de gênero, marcada por
uma carga histórica de patriarcado, concede maior
poder ao homem e, consequentemente, torna a
mulher submissa a ele. Com isso, a violência de



gênero, sobretudo contra mulheres, é aceita.
Segundo Schraiber et al. (20), a violência de gênero
expressa “um ato masculino para aculturação da
mulher nos referentes do mais antigo e maior poder
do masculino, que é o patriarcado”. Essa é a cultura
que condiciona o sexo masculino à posição de
dominador, tendo a violência como um atributo
próprio da sua natureza e levando os homens a
serem os principais autores dessa violência.
Conforme o art. 5° da Lei n°. 11.340, 2006 (Lei Maria
da Penha), “se configura violência doméstica e
familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão
baseada no gênero que lhe cause morte, lesão,
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano
moral ou patrimonial” (6). Essa lei representa
importante conquista e é um recurso fundamental
para o enfrentamento da violência doméstica e
familiar contra a mulher (8). Contudo, um estudo
que comparou as taxas anuais de mortalidade de
mulheres por agressões no Brasil nos períodos de
cinco anos antes e cinco anos depois da vigência da
Lei Maria da Penha, mostrou que não houve
redução significativa desta taxa, dado esse
preocupante para a sociedade (21).
No caso em tela, a discussão será embasada não só
na violência física, mas num ato arbitrário com
conotação de causar danos à imagem da mulher
que foi o corte de cabelo sem autorização. Essa ação
tem potencial para provocar a alteração
desfavorável no aspecto exterior da vítima,
configurando o crime de lesão corporal, capitulado
nos crimes contra a pessoa por tratar-se de um ato
atentatório à incolumidade física. Nesse caso, vale
ressaltar ainda, que as cicatrizes decorrentes das
lesões contusas em couro cabeludo serão
permanentes, fato indiscutível. Em relação ao corte
de cabelo não autorizado e com a intencionalidade
de ofender, mesmo que temporariamente, a
integridade física da mulher, nos tribunais
brasileiros existem decisões em ambos os sentidos.
O corte desarrazoado dos cabelos poderia, em tese,
constituir o delito de lesão corporal leve ou o crime
de injúria, cujas penas se equivalem, indo até o
máximo de um ano de reclusão e multa (no segundo
caso).
Inicialmente, vamos analisar se houve crime. De
acordo com a doutrina médico-legal, crime é
conceituado como “o ato humano, imputável,
culposo, contrário à norma jurídica e passível de

pena expressa na lei” (14). Portanto, precisaríamos
de mais elementos quanto às condições do autor
para melhor análise e conclusão.
A próxima abordagem será à luz do Código Penal
(1940). De acordo com o artigo 129 do Código Penal
(1940), ofender a integridade corporal ou a saúde
de outrem é lesão corporal leve. Fato esse
indiscutível de ter ocorrido, mas, deveríamos
abordar o que consta no parágrafo primeiro do
referido artigo “Se resulta: em incapacidade para
as ocupações habituais, por mais de trinta dias”
passa a ser considerada lesão corporal grave, com
pena de reclusão de um a cinco anos (8). Essa
discussão deve ser colocada em pauta, pois
deveríamos saber qual é a atividade habitual da
vítima, pois, devido à alteração de sua imagem
física, ela poderia ficar impedida de atuar até que
os cabelos crescessem.
Ainda dentro do aspecto da lesão corporal leve,
existe o entendimento de que a lesão à saúde
mental deve ser considerada um tipo de lesão
corporal, portanto no caso apresentado mais
informações sobre as condições mentais da vítima
e o que o ato em si representou são de suma
importância.
Dando continuidade à discussão quanto à lesão
corporal no Código Penal, não encontramos a figura
de dano estético, o que mais se aproxima desse
aspecto é a deformidade permanente decorrente
das cicatrizes em couro cabeludo, que irão causar
falhas de crescimento de cabelos nas regiões
afetadas, mas não cabe ao objeto desse estudo.
Dentre os crimes contra a honra, é possível abordar
no caso em tela o crime de injúria, artigo 140 do
Código Penal (1940): “Injuriar alguém, ofendendo-
lhe a dignidade ou o decoro”, cuja penalidade é de
seis meses, ou multa. O parágrafo segundo faz
referência à injúria que “consiste em violência ou
vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio
empregado, se considerem aviltantes”, com a
penalização do agressor em três meses a um ano,
“além da pena correspondente à violência”,
correspondendo a injúria real (8). Voltando ao caso
discutido no presente artigo, o meio empregado
pelo agressor foi aviltante e, ao cortar o cabelo da
vítima do sexo feminino considerou que, com essa
conduta, depreciaria a vítima (8), assim justificando
o crime de injúria real.
No contexto em que a vítima foi humilhada,



sofrendo ofensas à sua dignidade, como é o caso
em que o agressor para se vingar, voluntariamente,
corta os cabelos de sua ex-companheira, é possível
concluir pelo crime de injúria real. Essa condição
exige a comprovação da materialidade do delito,
conforme vários acórdãos proferidos pelos
Tribunais Criminais, como exemplo o acordão nº.
70083643387 (Nº CNJ: 0002697-86.2020.8.21.7000)
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul –
TJ-RS(22).
No Brasil, o profissional diante de suspeita ou de
confirmação de violência está obrigado a proceder
com a notificação compulsória ao Sistema de
Informações de Agravos e Notificação (SINAN) em
sete dias, exceto se a violência for sexual, passando
a notificação ser imediata, isto é, em 24 horas após
o conhecimento do fato (23). Quanto à violência
contra a mulher, a Lei nº. 13.931/2019 determina
que, em caso de suspeita ou confirmação, a
autoridade policial deve ser comunicada em 24
horas, além de ratificar, no seu artigo primeiro, a
obrigatoriedade de notificar compulsoriamente(24).
Portanto, a violência contra a mulher é um
problema de saúde pública que apresenta grande
magnitude e com importantes consequências sobre
a saúde das vítimas, dos familiares e da
comunidade, embora seja prevenível (4). Na
avaliação médica pericial ou médico assistencial é
de fundamental importância analisar as
manifestações clínicas da vítima, não somente na
óptica das anormalidades físicas, devendo realizar
descrições detalhadas das condições
psicoemocionais da vítima e de dados
circunstanciais do evento. Da mesma forma, o
médico perito deve focar atenção aos aspectos
globais da vítima, não só os pertinentes à ótica dos
achados físicos, mas também no psicoemocional.

4. CONCLUSÃO
A violência contra as mulheres é grave problema
de saúde pública, sendo responsável por altas
taxas de morbimortalidade em todo o planeta.
Diante de questões semelhantes ao exposto, é
importante analisar o caso como um todo e não em
segmentos. A ausência de lesões corporais não
implica em ausência de responsabilização criminal
do agressor nem tão pouco a minimização da
penalidade. O crime de violência doméstica pode
ser elencado em contravenção penal de vias de

fato e de delito de injúria real desde que
comprovada.
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RESUMO
A perícia psiquiátrica no contexto trabalhista constitui um desafio extra ao médico perito por apresentar
elevado grau de subjetividade. O presente estudo propõe uma metodologia para ordenar e sistematizar os
elementos periciais, permitindo maior clareza na argumentação e embasamento das conclusões.
Consiste em 4 etapas-perguntas a serem respondidas pelo perito com base nas informações colhidas no
processo e/ou apuradas à entrevista pericial:
1. Qual o diagnóstico médico?
2. Há compatibilidade temporal entre o adoecimento e o trabalho?
3. A patologia diagnosticada pode ser desencadeada ou agravada por situações estressoras no ambiente
de trabalho, de acordo com a literatura médica?
4. Há evidências documentais de situações estressoras significativas no ambiente de trabalho?
Ao final, propõe-se um fluxograma a ser seguido pelo perito médico trabalhista em perícias envolvendo
alegação de transtorno psiquiátrico.
Palavras-chave: perícia psiquiátrica trabalhista, sistematização perícia psiquiátrica, nexo perícia psiquiátrica.

ABSTRACT
The psychiatric expertise in labor claims constitutes an extra challenge for the medical expert, since it presents
a high degree of subjectivity. The present study proposes a methodology for sorting and systematizing expert
elements, allowing for greater clarity in the arguments and basis of the conclusions.
 It consists of 4-steps questions to be answered by the expert based on the information collected in the process
and/or determined from the expert interview:
1. What is the medical diagnosis?
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1. INTRODUÇÃO
A relação entre trabalho e adoecimento psíquico
tem sido objeto de estudo ao longo da história,
principalmente após Taylor com a organização
científica do trabalho, passando de  um enfoque
causalista e voltado para a produção até chegar às
atuais teorias e metodologias. Elas se consolidam a
partir da sistematização da psicopatologia do
trabalho por Christophe Dejours, conceituando o
trabalho como fonte de prazer e sofrimento,
descrevendo o adoecimento a partir do ambiente
e da organização de trabalho, independente de qual
seja o cargo dos trabalhadores e de quais formas
eram submetidos às pressões de seus cotidianos
(1,2 e 3).
Na legislação brasileira, o Decreto 3048/99 (4), em
seu anexo II, apresenta uma lista exemplificativa de
transtornos mentais e do comportamento
relacionados com o trabalho. O acidente de
trabalho é conceituado pelo Art. 19 da Lei 8.213 de
24 de julho de 1991 como aquele que “ocorre pelo
exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo
exercício do trabalho dos segurados referidos no
inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão
corporal ou perturbação funcional que cause a
morte ou a perda ou redução, permanente ou
temporária, da capacidade para o trabalho”. Já em
seu Art. 20, a mesma lei regula as doenças
ocupacionais, equiparando-as ao acidente de
trabalho nos seguintes termos: “Art. 20.
Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do
artigo anterior, as seguintes entidades mórbidas:
(...) II - doença do trabalho, assim entendida a
adquirida ou desencadeada em função de condições
especiais em que o trabalho é realizado e com ele
se relacione diretamente, constante da  relação
mencionada no inciso I” (5).

Para que o trabalhador faça jus a uma indenização,
faz-se necessária a presença de alguns requisitos,
como o dano, o nexo causal e a culpa do causador
do dano. O nexo causal é o vínculo que se
estabelece entre a execução do serviço (causa) e o
acidente do trabalho ou doença ocupacional
(efeito). Pode-se afirmar que esse pressuposto é o
primeiro que deve ser investigado, visto que, se o
acidente ou doença não estiverem relacionados ao
trabalho é desnecessário, por óbvio, analisar a
extensão dos danos ou a culpa patronal (6).  A
relação causal estabelece o vínculo entre um
determinado comportamento e um evento,
permitindo concluir, com base nas leis naturais, se
a ação ou omissão do agente foi ou não a causa do
dano; determina se o resultado surge como
consequência natural da voluntária conduta do
agente (7).
O nexo é, portanto, uma relação direta de causa e
efeito na qual a ocorrência do segundo evento
(dano) decorre diretamente do primeiro (trabalho).
O médico, quando investido na função de
Jurisperito da Justiça do Trabalho, deve aplicar sua
expertise acerca da avaliação do nexo, discorrendo
no laudo pericial sobre o tema, elemento que será
considerado pelo Juízo quando da elaboração da
sentença.
A perícia psiquiátrica no contexto trabalhista possui
uma grande carga de subjetividade relacionada a
diversos fatores, tais como: falta de substrato
anatomo-patológico na maioria das patologias,
inviabilidade de exames complementares
corroborando a suspeita clínica e até a possibilidade
de simulação com vistas a obter ganhos secundários
por parte do periciado. Há também o fato de que a
maioria das evidências disponíveis para análise
pericial são imateriais, como relatos de situações

2. Is there a temporal compatibility between illness and work?
3. Can the diagnosed pathology be triggered or aggravated by stressful situations in the work environment,
according to the medical literature?
4. Is there documentary evidence of significant stressful situations in the workplace?
At the end, a flowchart is proposed to be followed by the labor medical expert involving allegation of
psychiatric disorder.
Keywords: psychiatric labor expertise, systematization psychiatric expertise, nexus psychiatric expertise.



ou sintomas não documentáveis, além de provas
produzidas unilateralmente, como no caso de
relatórios, prontuários e atestados médicos. Tais
circunstâncias podem culminar em conclusões
periciais questionáveis por terem sido baseadas em
premissas não verificáveis.
A utilização de protocolos é uma solução para
mitigar a subjetividade quase sempre presente
neste tipo de demanda.  Em nosso meio, destaca-se
o “Protocolo para Investigação do Nexo Causal dos
Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho
(TMRT) (8), dividindo os transtornos em duas
grandes síndromes (orgânica e não orgânica),
contidas na Lista de Doenças Profissionais
Relacionadas ao Trabalho do Decreto 3048/99 (4),
também levando em consideração os riscos de
natureza ocupacional, social e psíquica.
Tendo em vista a necessidade de se estabelecer
critérios para fundamentação do laudo médico
pericial em demandas envolvendo alegação de nexo
entre o trabalho e o adoecimento psíquico, este
artigo propõe uma sistematização do raciocínio
pericial neste tipo de processo, visando auxiliar o
perito na análise do nexo e permitindo um
embasamento mais objetivo das conclusões
periciais.

1. MATERIAL E MÉTODO
Foi realizada uma revisão bibliográfica não
sistematizada a partir de pesquisa na legislação
trabalhista brasileira, livros texto, base de dados
SciELO,  resoluções de conselho de classe e
websites.
Para a definição dos conceitos de acidente e doença
do trabalho foi utilizada a Lei n. 8.213 de 24 de julho
de 1991, artigos 19 e 20. A conceituação de
causalidade observou o disposto em livros texto.
Cita-se também as diretrizes dispostas nas
Resoluções do Conselho Federal de Medicina
2183/2018 e 2.056/2013, CAPÍTULO XII, Art. 58.
Foi realizada pesquisa conceitual empregando a
base de dados online SciELO, sendo aplicadas as
palavras-chave “perícia psiquiátrica trabalhista”,
“sistematização perícia psiquiátrica”, “nexo perícia
psiquiátrica’’, não tendo sido encontradas obras
indexadas. Informações contidas em publicações
não indexadas e websites foram obtidas através da
pesquisa dos mesmos termos no google e google
scholar.

Por fim, foi proposta uma sistematização do
raciocínio pericial a ser seguida pelo perito
trabalhista ao considerar o estabelecimento do
nexo entre transtorno psiquiátrico e o trabalho.

2. DISCUSSÃO
Como em qualquer trabalho pericial, ao se deparar
com uma perícia cuja alegação é a de
desencadeamento de patologia psiquiátrica
relacionada às condições de trabalho, deve o perito
inicialmente seguir as diretrizes legais, sobretudo
as preconizadas pelas Resoluções do Conselho
Federal de Medicina 1.488/98 (9) e 2.056/2013,
CAPÍTULO XII (DAS PERÍCIAS MÉDICAS E MÉDICO-
LEGAIS), Art. 58 (10), cuja análise detalhada foge ao
escopo deste trabalho. Da mesma forma, embora
a lei acidentária possa caracterizar o nexo do
acidente com o trabalho nas modalidades de
causalidade e concausalidade, não é objetivo desta
publicação discorrer sobre a diferenciação entre tais
entidades em doenças psiquiátricas e, por este
motivo, ambas as situações serão englobadas
simplesmente pelo termo “nexo”.
Posto isso, se faz mandatória a análise de todos os
elementos periciais colhidos, quer sejam anamnese,
histórico mórbido, familiar e laboral, medicamentos
já prescritos, atividades desenvolvidas na reclamada
pelo periciado bem como quaisquer outros
elementos que possam auxiliar o raciocínio. Deve o
perito avaliar todos os documentos médicos
disponibilizados, com especial atenção às datas em
que foram emitidos, o(s) diagnóstico(s) efetuado(s)
e o tratamento instituído pelo médico assistente,
buscando avaliar se há coerência entre o quadro
clínico apurado em perícia com os demais
elementos dos autos.
Concluída esta etapa, dispõe o perito dos elementos
que serão utilizados para embasar suas conclusões,
porém utilizando uma sequência lógica de etapas
sumarizadas em 4 perguntas, descritas a seguir:

1. Qual o diagnóstico médico?
O perito não é um “homologador” de atestados e
relatórios médicos - é exatamente para balizar estes
documentos que existe a função de perito.
Infelizmente há médicos que fornecem atestados
diante de qualquer pedido, às vezes de forma
graciosa (11). Deve-se considerar as informações
colhidas e as da literatura médica para efetuar um



diagnóstico para o caso específico em análise bem
como avaliar se este diagnóstico é compatível com
a documentação disponível nos autos (atestados,
relatórios médicos, prontuários, etc.) e com o
tratamento até então realizado pelo periciado.  É
importante que o perito esteja familiarizado com
os transtornos psiquiátricos para realizar um
diagnóstico independente do registrado nos
documentos médicos, confrontando as informações
neles contidas com as apuradas em perícia.

2. Há compatibilidade temporal entre o
adoecimento e o trabalho na empresa reclamada?
A relação temporal entre o adoecimento e o
trabalho deve ser averiguada levando-se em
consideração a anamnese pericial, os documentos
médicos (atestados, relatórios, prontuários, etc) e
os dados de literatura médica acerca da patologia
diagnosticada. Neste ponto o perito deve identificar
se o tempo em que ocorreu o desencadeamento ou
agravamento do transtorno é relacionado com o
tempo em que desempenhou atividades na
empresa reclamada. Importante ter em mente que
o fato de uma patologia ter se iniciado antes do
trabalho não exclui per se o nexo, uma vez que há
situações nas quais podemos estar diante de uma
patologia já presente antes do trabalho, porém
agravada pela atividade laboral. De maneira oposta,
não basta a coexistência de uma determinada
patologia com o trabalho para que se estabeleça
nexo, uma vez que o periciado pode ter adoecido
durante o trabalho, mas não em função do trabalho.
Apesar destas ressalvas, a compatibilidade entre o
tempo do pacto laboral e o tempo de adoecimento
é um fator importante e que deve ser levado em
consideração.

3. A patologia diagnosticada pode ser
desencadeada ou agravada por situações
estressoras no ambiente de trabalho, de acordo
com a literatura médica?
A resposta ao estresse é resultado da interação
entre as características da pessoa e as demandas
do meio, ou seja, as discrepâncias entre o meio
externo e interno e a percepção do indivíduo
quanto a sua capacidade de resposta. Esta resposta
ao estressor compreende aspectos cognitivos,
comportamentais e fisiológicos, visando propiciar
uma melhor percepção da situação e de suas

demandas, assim como um processamento mais
rápido da informação disponível, possibilitando uma
busca de soluções, selecionando condutas
adequadas e preparando o organismo para agir de
maneira rápida e vigorosa. A sobreposição destes
três níveis (fisiológico, cognitivo e comportamental)
é eficaz até certo limite, o qual uma vez
ultrapassado, poderá desencadear um efeito
desorganizador (12). Assim, diferentes situações
estressoras ocorrem ao longo dos anos e as
respostas a elas variam entre os indivíduos na sua
forma de apresentação, podendo ocorrer
manifestações psicopatológicas diversas como
sintomas inespecíficos de depressão ou ansiedade,
ou transtornos psiquiátricos definidos, como por
exemplo o Transtorno de Estresse Pós- Traumático
(13). Por outro lado, transtornos como demências,
dependências químicas, transtornos psicóticos e
transtorno bipolar têm causas menos claramente
atribuíveis ao trabalho (14).
Evidencia-se, portando, que os transtornos
psiquiátricos possuem causas ambientais e
biológicas; relacionadas à personalidade,
experiências vividas, histórico e constituição
familiar, modo peculiar de como o indivíduo
vivencia e interpreta os acontecimentos, genética,
personalidade, dentre outras. No entanto, há
patologias nas quais os fatores ambientais
predominam e outras nas quais os fatores
biológicos endógenos e genéticos são mais
importantes. Cabe ao perito analisar, à luz dos
conhecimentos científicos atuais, em qual categoria
se enquadra o diagnóstico do periciado e usar esta
consideração quando da emissão de suas
conclusões.

4. Há evidências documentais de situações
estressoras significativas no ambiente de trabalho?
O termo estresse denota o estado gerado pela
percepção de estímulos que provocam excitação
emocional que, ao perturbarem a homeostasia,
disparam um processo de adaptação caracterizado,
entre outras alterações, pelo aumento de secreção
de adrenalina produzindo diversas manifestações
sistêmicas, com distúrbios fisiológico e psicológico.
O termo estressor por sua vez define o evento ou
estímulo que provoca ou conduz ao estresse (15).
Talvez uma das maiores dificuldades no
estabelecimento do nexo em demandas trabalhistas



envolvendo transtornos psiquiátricos venha a ser a
comprovação de situações estressoras significativas
no ambiente de trabalho capazes de desempenhar
algum papel na evolução da comorbidade.
Na grande maioria dos casos, as situações
estressoras vivenciadas no ambiente laboral são
imateriais e dinâmicas, não documentadas e não
verificáveis através de vistoria do posto de trabalho,
exceto em situações específicas relacionadas à
organização do trabalho. É certo que o relato das
partes não se constitui em elemento de convicção
para a caracterização das situações estressoras
significativas no ambiente de trabalho uma vez que
há o interesse de ambas as partes em fazer
prevalecer sua versão em relação à doença.
Tampouco a entrevista com outros colaboradores
pode ser considerada confiável uma vez que os
empregados podem estar motivados pela
manutenção de seus empregos   ou pela relação de
apreço e de afetividade mantida com o
empregador. Da mesma forma, há que se
considerar com cautela as informações contidas nos
documentos médicos apresentados pelo
reclamante, uma vez que tais informações, embora
registradas pelo médico assistente em atestados,
relatórios ou prontuários, na maioria das vezes são
obtidas através do relato do periciado durante
consulta médica, de maneira unilateral e nem
sempre com comprovação inequívoca de sua
veracidade.
Também como fonte de informações, temos as
Comunicações de Acidente de Trabalho (CAT), que
podem ser emitidas pela empresa, pelo próprio
trabalhador (a) ou seus dependentes, entidades
sindicais, médicos(as) ou autoridades públicas (16).
Quando emitida pela empresa, embora não seja
uma confissão automática de culpa, apresenta
informações com maior valor probatório do que
quando emitida apenas pela parte reclamante ou
pelos demais agentes citados.
Por derradeiro, as situações geradoras de estresse
no ambiente de trabalho podem ser documentadas
através de e-mails, mensagens de texto, mídias
sociais, cartas, filmagens ou quaisquer outras
formas de registro e serem juntadas ao processo
pelas partes.
Em todos os casos, cabe ao perito analisar as
evidências e considerar se há situações estressoras
significativas e/ou conduta abusiva (gesto, palavra,

comportamento, atitude) que atente, por sua
repetição ou sistematização, contra a dignidade ou
a integridade psíquica ou física da pessoa,
ameaçando seu emprego ou degradando o clima de
trabalho (17). Situações organizacionais como
sobrecarga de trabalho, cobrança excessiva de
resultados / metas, ameaças, humilhações,
tratamento rude e agressivo e assédio sexual
também devem ser consideradas, se estiverem
devidamente documentadas e disponíveis para
análise pericial.
Cabe ressaltar, entretanto, que a ausência de
documentação não implica obrigatoriamente na
ausência de situações estressoras na relação
laboral. Como já dito, na maioria das vezes tratam-
se de situações imateriais, de difícil documentação.
Foge ao escopo da perícia médica produzir provas
para as partes, cabendo a quem alega ou a quem
se defende apresentar tais evidências para análise
do perito e do Juiz. Nestes casos, o perito deve
considerar a possibilidade de que o periiado possa
vir a comprovar suas alegações ao longo do
processo por outras formas. Se este for o caso,
convém registrar no laudo que o nexo fica
condicionado à comprovação de situações
estressoras no ambiente de trabalho por todos os
meios de prova em direito admitidos.
Sendo assim, é altamente recomendável que o
perito se fie apenas em provas objetivas a fim de
fundamentar seu laudo, sob o risco de incorrer em
parcialidade.
Tendo em mente as 4 etapas do raciocínio pericial
supra descritas, propõe-se um fluxograma a fim de
sistematizar e, consequentemente, facilitar o
processo de análise do nexo (figura 1).



Figura 1: Fluxograma para análise de nexo em
perícias psiquiátricas trabalhistas.

4. CONCLUSÃO
A perícia psiquiátrica no contexto trabalhista possui
particularidades que acarretam em uma grande
carga de subjetividade. Visando ordenar o raciocínio
pericial durante a análise do nexo, este trabalho
propôs uma sistematização em 4 etapas /
perguntas, seguidas da aplicação de um fluxograma.
Tal metodologia tem como vantagem facilitar a
visualização dos elementos indispensáveis ao
estabelecimento do nexo, levando a uma maior
clareza na argumentação e melhor embasamento
das conclusões do laudo médico pericial.
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RESUMO
Uma das grandes dificuldades no ensino da medicina legal, em relação ao estudo da cronotanatognose, é
obter imagens que retratem os fenômenos cadavéricos de forma didática e permitam o entendimento
sequencial dos processos transformativos. A maioria das fotografias utilizadas em materiais didáticos de
medicina legal, mais especificamente nos capítulos de tanatologia, são de cadáveres humanos, esbarrando
aí em alguns entraves logísticos e ético-legais. Dessa forma, torna-se necessária a construção de um acervo
de ilustrações médicas aplicadas às ciências forenses, atualizadas e sob medida, da mesma forma que ocorre
nas outras especialidades médicas. No presente estudo, as imagens que se seguem foram elaboradas pelo
próprio autor, utilizando como metodologia principal técnicas de ilustração digital e aquarela, com ênfase
em cores vivas e contrastantes, de modo a buscar um caminho intermediário entre o realismo e a simplificação
didática para representação dos fenômenos cadavéricos.

Palavras-chave: tanatologia, tanatologia forense, educação médica, ilustração médica.



ABSTRACT
One of the greatest difficulties in teaching forensic medicine, considering the study of chronothanatognosis,
is to procure images that portray the cadaverous phenomena in a didactic way and allow the sequencial
understanding of transformative processes. Most of the photographs used in legal medicine, more specifical-
ly on the subject of thanatology, are of human corpses, which may be subject to logistical and ethical-legal
barriers. Thus, it is necessary to build a collection of medical illustrations applied to forensic sciences,
updated and customized, as available to other medical specialties. In the present study, the following images
were created by the author himself, using digital and watercolor illustration techniques as the main method-
ology, with an emphasis on vivid and contrasting colors, in order to seek an intermediate path between
realism and didactic simplification for representation of the post-mortem changes.

Keywords: thanatology, forensic thanatology, medical education, medical illustration.

1. INTRODUÇÃO
A cronotanatognose (diagnóstico cronológico da
morte) consiste no espaço de tempo verificado entre
as diversas fases pelas quais passa o cadáver em seu
processo de decomposição e o momento em que se
verificou o óbito (8,9,10). Sendo assim, é necessário
levar em consideração todo o conjunto de
fenômenos cadavéricos sequenciais (os quais são
divididos em fenômenos abióticos e
transformativos), de modo a ter-se uma estimativa
aproximada do tempo de morte (7,13,15). Os
fenômenos abióticos podem ainda ser subdivididos
em imediatos e consecutivos: o primeiro ocorre
devido à cessação das funções vitais e o segundo,
em função da instalação dos fenômenos cadavéricos
de ordem, química, física e estrutural (6,8,14).
Vários são os fenômenos cadavéricos estudados em
tanatologia forense, os quais poderiam ser
ricamente ilustrados e/ou esquematizados de forma
didática, como, por exemplo: o esfriamento
cadavérico, os livores de hipóstase, a rigidez
cadavérica, os fenômenos putrefativos, entre outros
(7,11,12). Assim, a ilustração médica poderia
preencher algumas lacunas no que se refere às
dificuldades na obtenção de imagens de cadáveres
humanos, no contexto médico-legal, tendo em vista
questões jurídicas, logísticas e éticas (17,18).

2. MÉTODOS
As ilustrações foram elaboradas pelo próprio autor
do artigo, seguindo o estilo artístico de Frank H.
Netter (1906-1991), utilizando-se o software Adobe
Photoshop (o qual permite a criação e edição de

imagens digitais bidimensionais diretamente no
sistema operacional em uso, no caso, Microsoft
Windows). A adoção das técnicas de ilustração à
mão livre para o formato digital foi possível graças
ao uso da mesa digitalizadora e da caneta Wacom
Bamboo Pen. Com relação ao processo de criação
das imagens, foi dada ênfase na busca de um
caminho intermediário entre o realismo e a
simplificação didática, através do uso de cores vivas
e contrastantes (como as utilizadas em técnicas de
aquarela) e estudo de luz, sombra, volume e textura;
o referencial teórico teve como embasamento a
revisão bibliográfica dos principais tratados de
medicina legal e patologia forense, além da análise
de fotos contidas em atlas específicos da área.

3. DISCUSSÃO
As figuras apresentadas ao longo artigo têm como
base um mesmo modelo (um cadáver masculino de
meia idade), a partir do qual são representas
algumas das principais transformações cadavéricas
nas primeiras 24 horas após a morte: fenômenos
abióticos imediatos e consecutivos (8). Tratam-se
de imagens inéditas, criadas pelo próprio autor,
utilizando como método de elaboração os princípios
da ilustração científica, buscando integrar
informação, precisão didática e realismo (1,2,3,4,5).
Dessa forma, o entendimento de como ocorrem os
fenômenos abióticos e transformativos iniciais
torna-se mais fácil e mais didática, principalmente
para quem está tendo o primeiro contato com a
medicina legal. Entretanto, é preciso elencar alguns
desafios relacionados à obtenção de material



fotográfico proveniente de cadáveres cuja morte
deveu-se à uma causa jurídica (homicídio, suicídio
ou acidente). No que tange ao ensino da Medicina
Legal, considerando o contexto do ensino médico
brasileiro atual, torna-se inviável a realização de
aulas práticas da disciplina com pequenas turmas
de alunos em necrotérios específicos, sem esbarrar
em possíveis entraves jurídicos e policiais com
relação à quebra de sigilo pericial (6,8). As mesmas
dificuldades de cunho legal aplicam-se também à
obtenção de materiais fotográficos de boa
qualidade relacionados à necropsia forense (17,18).
Ademais, é preciso considerar a Lei nº 8.501, de 30
novembro de 1992, que dispõe sobre a utilização
de cadáveres não reclamados para fins de estudo e
pesquisa científicas, a qual determina que, nos
casos de morte violenta, sendo o corpo
compulsoriamente submetido à necropsia médico-
legal, está vedado o uso do cadáver quando houver
indícios de ação criminosa (18). Outro fator a ser
levado em conta, em termos de viabilidade para o
estudo, é o fato de que, na maioria dos casos,
quando os cadáveres são descobertos não se sabe
o momento exato do evento fatal, o que
impossibilita o início de uma boa investigação
(9,10,15). Essa datação é muitas vezes variável e
dependente de diversos fatores, tais como o modo
e o local da morte e as condições ambientais e onde
o corpo foi encontrado (7,13,15). Tais lacunas e
impedimentos podem ser preenchidos e
contornados por meio da ilustração médica, através
da pesquisa exploratória e descritiva relacionadas
à cronotanatognose, embasada na literatura
específica, documentação indireta e, quando
possível e necessário, pela observação direta.

3.1 RESULTADOS

3.1.1 FENÔMENOS ABIÓTICOS IMEDIATOS

Fig. 1: Perda do reflexo pupilar, com midríase
permanente, devido à ausência do tônus simpático

após a morte. Abaixo e à direita, observa-se o
descoramento da coroide em virtude da cessação
da circulação retiniana (1,2,3,4,7,11,12,16). Fonte:
autoria própria.

Fig. 2: Após a morte ocorre relaxamento dos
esfíncteres anais e relaxamento da musculatura lisa,
o que pode levar à extravasamento de massa fecal
e/ou extravasamento de esperma pelo óstio da
externo da uretra (1,2,3,4,5,7). Fonte: autoria
própria.

3.1.2 FENÔMENOS ABIÓTICOS CONSECUTIVOS

Fig. 3: Curva de resfriamento cadavérico modificada
de Marshal-Hoare (2). A marcha do esfriamento
cadavérico inicia-se, geralmente, pelos pés, mão e
face. No entanto, deve-se levar em conta fatores
individuais, ambientais e relacionados à causa da
morte (6,7,8,9,10,14). Fonte: autoria própria.



Fig. 4: A rigidez cadavérica dependerá, entre outros
fatores, do número total de fibras musculares.
Assim, quanto maior o número de fibras, maior a
massa muscular e, consequentemente, maior será
o intervalo de tempo para a rigidez seja percebida.
Geralmente, o processo se inicia nos músculos da
mandíbula e nuca, atingindo membros superiores,
tronco e membros inferiores, como se vê na área
rachurada em verde (3,7,8,9,10). Fonte: autoria
própria.

Fig. 5: Os livores de hipóstase, de coloração
vermelho-violácea, surgem cerca de 2 a 3 horas
após a morte fixando-se nas regiões do corpo em
declive após, aproximadamente, 12 horas. Antes
desse período, pode-se observar uma área pálida à
pressão digital (como se vê na figura inferior). No
detalhe da figura superior, está representada a
mancha negra da esclerótica (sinal de Sommer-
Larcher) a qual ocorre na área oculares mais
expostas ao meio externo, após a morte (7,8,11,12).
Fonte: autoria própria.

3.1.3 FENÔMENOS TRANSFORMATIVOS

Fig. 6: Aproximadamente 18 horas após a morte,
surge a mancha verde abdominal, sobretudo no
quadrante inferior direito, onde se encontra o ceco
(o qual apresenta em seu interior uma grande
quantidade de gases e bactérias). Nas extremidades
dos membros, já se observa a circulação póstuma
de Brouardel devido à distensão gasosa
intravascular (6,7,8,11,12). Fonte: autoria própria.

4. CONCLUSÃO
A ilustração médica pode ser de grande utilidade
para a criação de um acervo inédito de imagens
didáticas relacionada à medicina legal e às ciências
forenses, feitas sob medida, com alto rigor científico
e passíveis de atualização permanente.

AGRADECIMENTOS

Agradeço especialmente ao professor Márcio A.
Cardoso (professor Marcinho), ao professor
Leonardo Bordoni e à professora Vanessa Zschaber:
fontes perenes de inspiração.



5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1. Netter FH. Atlas de Anatomia Humana. 4 ed. Rio
de Janeiro: Elsevier, 2008.
2. Netter FH, Buja L, Krueger GR. Atlas de Patologia
Humana de Netter. 1 ed. Porto Alegre: Artmed, 2007;
3. Anderson BE. Coleção Netter de Ilustrações
Médicas - Sistema Tegumentar, Volume 4. 2 ed. Rio
de Janeiro: Sauders Elsevier, 2014;
4. Hansen JT, Lambert DR. Anatomia Clínica de
Netter. 1 ed. Porto Alegre: Artmed 2007;
5. Rohen JW, Yokochi C. Anatomia Humana: Atlas
Fotográfico de Anatomia Humana Sistêmica e
Regional. 3 ed. São Paulo: Manole, 1993;
6. França GV. Medicina Legal. 11ed. Rio de Janeiro:
Guanabara Koogan, 2019;
7. Avelar LET, Bordoni LS, Castro MM. Atlas de
Medicina Legal. 1ed. Rio de Janeiro: Editora
Medbook, 2013;
8. Hércules HC. Medicina Legal Texto e Atlas. 2 ed.
São Paulo:  Editora Atheneu, 2014;
9. Gomes H, Cunha EP, Tavares J. Medicina Legal.
23 ed. Rio de Janeiro: Editora Freitas Bastos, 1984;
10. Almeida Junior A, Costa Junior JBO. Lições de
Medicina Legal. 21 ed. São Paulo: Cia Editora
Nacional, 1996;
11. Catanese C (ed). Color Atlas of Forensic Medicine
and Pathology. 2 ed. Boca Raton London, Florida, US:
2016;
12. Payne-James J, Jones R, Kart SB, Manlove J.
Simpson´s Forensic Medicine. 13 ed. Hachette, UK:
Hodder-Arnold, 2011
13. Vanrell JP (ed). Manual de Medicina Legal -
Tanatologia. 5 ed. São Paulo: Editora JH Mizuno, 2016;
14. Patitó JA. Manual de Medicina Legal. 2 ed.
Buenos Aires: Libreria Akadia Editorial, 2002;
15. Garrido RG, Naia MJT. Cronotanatognose: A
Influência do Clima Tropical na Determinação do
Intervalo Post-Mortem. Lex Humana, Petrópolis, v. 6,
n. 1, p. 157-178, 2014;
16. Kevorkian J. The Fundus Oculi and Determination
of Death. American Journal of Pathology, 1956
December; 32(6): 1253-1269;
17. Disponível em:
https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/12
7760/lei-8501-92. Acesso em: julho 2021. BRASIL
18. Disponível em:
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10612070/art
igo-212-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-
de-1940. Acesso em: julho 2021. BRASIL;





                                         Telma de Cássia dos Santos Nery  ⁽¹⁾
Currículo Lattes: 3194960925056294 - ID ORCID: 0000-0003-3085-5977

Sonia Quézia Garcia Marques Zago  ⁽²⁾
Currículo Lattes: 7405335806355833 - ID ORCID: 0000-0002-0999-2144

Eric Kiyoshi Mochizuki Hara  ⁽³⁾
Currículo Lattes: 8013862968753011 - ID ORCID: 0000-0002-3776-7753

⁽¹⁾  Divisão de Pneumologia do Instituto do Coração InCor HCFMUSP, São Paulo – SP, Brasil. (autor principal)
⁽²⁾  Discente da Universidade Nove de Julho – Campus São Bernardo do Campo, São Paulo – SP Brasil.

(análise e estruturação dos dados)
⁽³⁾  Centro de Atenção ao Colaborador (CeAC), HCFMUSP, São Paulo – SP, Brasil. (complementação da

hipótese e revisão bibliográfica)

e-mail: telma.nery@hc.fm.usp.br

Os autores informam não haver conflito de interesse

 ARTIGO ORIGINAL recebido 01/02/2021, aceito em 08/04/2021
Como citar: Nery TCS, Zago SQGM, Hara EKM. Benefícios previdenciários para pneumoconiose e fibrose cística no ano 2019. Persp

Med Legal Pericias Med. 2021; 6: e210713
https://dx.doi.org/10.47005/210713

RESUMO
Algumas patologias geram a necessidade de suporte social importante.  No Brasil, a constituição federal prevê
cobertura social e assistência à saúde de toda população. A assistência social, viabilizada muitas vezes através
de benefícios previdenciários, pode ser realizada pelo Instituto Nacional de Serviço Social (INSS). Dados abertos
sobre esses benefícios com informações referente à dados ampliados estão disponíveis. Destacamos aqui
dois grupos de patologias que possuem perfis diferenciados no Brasil, mas que são objetos de perícias
frequentemente, devido às características clínicas e impacto na qualidade de vida dos pacientes:
Pneumoconioses e Fibrose Cística. Objetivos: analisar benefícios concedidos pelo INSS em 2019 por
Pneumoconiose e Fibrose Cística. Metodos: Levantados os dados abertos, com analise em Excel® e SPSS,
referente à sexo, estado, idade, espécie de benefícios e diagnóstico .Resultados: 215 benefícios foram
concedidos para Pneumoconioses em 21 estados, 45% estavam empregados e 50% concedidos como
relacionados ao trabalho. 121 benefícios foram concedidos para Fibrose Cística no período. 10 estados



concentram 83% dos benefícios e  43% foram concedidos para crianças até 10 anos de idade e 9% para maiores
de 51 anos de idade. Conclusões: A informação dos dados abertos da previdência social no Brasil pode
contribuir na análise pericial regional de patologias caracterizadas como incapacitantes, além de contribuir
na compreensão de uma alteração do perfil epidemiológico regional das doenças, e enriquecer na
estruturação, fornecer, com mais frequência, dados epidemiológicos aos órgãos oficiais e adoção de políticas
públicas.

Palavras-chave: previdência social, pneumoconiose, fibrose cística

ABSTRACT
Some pathologies generate the need for important social support. In Brazil, the federal constitution provides
for social coverage and health care for the entire population. Social assistance, often made possible through
social security benefits, can be provided by the National Institute of Social Service (INSS). Open data on these
benefits with information on expanded data are available. We highlight here two groups of pathologies that
have different profiles in Brazil, but which are often the subject of expert evaluation, due to their clinical
characteristics and impact on patients’ quality of life: Pneumoconiosis and Cystic Fibrosis. Objectives: to
analyze benefits granted by the INSS in 2019 for Pneumoconiosis and Cystic Fibrosis. Methods: Open data
were collected, with analysis in Excel® and SPSS, regarding gender, state, age, type of benefits and ICD 10.
Results: 215 benefits were granted for Pneumoconiosis in 21 states, 45% were employed and 50% were
granted as work-related. 121 benefits were granted for Cystic Fibrosis in the period. 10 states concentrate
83% of the benefits and 43% were granted to children up to 10 years of age and 9% to those over 51 years
of age. Conclusions: Information from open social security data in Brazil can contribute to the regional expert
analysis of pathologies characterized as incapacitating, in addition to contributing to the understanding of a
change in the regional epidemiological profile of diseases, and enriching the structuring, more frequently
providing epidemiological data to official bodies and the adoption of public policies.

Keywords: social security, pneumoconiosis, cystic fibrosis.

1. INTRODUÇÃO
Algumas patologias geram a necessidade de suporte
social importante.  No Brasil, a constituição federal
prevê cobertura social e assistência à saúde de toda
população. A assistência social, viabilizada muitas
vezes através de benefícios previdenciários (BP),
pode ser realizada pelo Instituto Nacional de Serviço
Social – INSS. Patologias que geram afastamento das
atividades laborais, devem ser foco de perícias
médicas visando a análise para BP.  A identificação
de relatórios, perfis, análises epidemiológicas sobre
o comportamento local ou regional de determinadas
patologias, pode contribuir na análise dos peritos
frente a determinadas patologias. Dados abertos
sobre os BP do INSS com informações referente à
dados ampliados estão disponibilizados com todas
as informações somente a partir do ano de 2018 (1).
Destacamos aqui dois grupos de patologias que
possuem perfis diferenciados no Brasil, mas que são

objetos de perícias frequentemente, devido às
características clínicas e impacto na qualidade de
vida dos pacientes: Pneumoconioses e Fibrose
Cística.
As pneumoconioses são um grupo de doenças
pulmonares intersticiais causadas pela inalação de
certas poeiras e pela reação do tecido pulmonar à
poeira. A principal causa das pneumoconioses é a
exposição no local de trabalho; as exposições
ambientais raramente dão origem a essas doenças
(2). Compreendem patologias com alto grau de
incapacidade. A silicose, a mais prevalente das
pneumoconioses, é provocada pela inalação e
depósito de partículas de sílica cristalina decorrente
da exposição ocupacional em atividades como:
extração de minérios, jateamento de areia, indústria
de ferro, cerâmica e vidro, e que muitas vezes os
sintomas surgem após o desligamento do paciente
do local de trabalho. (3) Nos casos que geram



afastamento das atividades laborais, de acordo com
o vínculo empregatício, a grande maioria acaba
sendo destinada ao INSS, que avalia a concessão de
benefícios previdenciários e a silicose é um exemplo
de pneumoconiose que mais gera invalidez em
doenças ocupacionais no Brasil. (4)
Vários países possuem sistemas importantes de
vigilância das pneumoconioses como os Estados
Unidos que conta com sistemas nacionais para
controle destas patologias: National Center for
Health Statistics (NCHS), the Occupational Safety
and Health Administration (OSHA), the Mine Safety
and Health Administration (MSHA). (5) E, no Brasil,
existem dados do Ministério da Saúde contidos no
Sistema Nacional de Notificações (SINAN) que
apontam 4.434 casos notificados de
Pneumoconioses relacionadas ao trabalho no
período 2007 a 2018. (6). A identificação dos
benefícios concedidos e seu o perfil pode contribuir
para enriquecer a avaliação pericial, melhorar ações
para uma qualidade de vida para o paciente e
adoção de políticas públicas na área de saúde
ocupacional.
A Fibrose Cística (FC) é uma doença autossômica
recessiva caracterizada pela disfunção do gene
cystic fibrosis transmembrane conductance
regulator (CFTR), de caráter progressiva e
multissistêmico. Segundo o Ministério da Saúde
apresenta índice de mortalidade elevado (7), mas
nas últimas décadas, os avanços no diagnóstico e
tratamento alteraram as características com
aumento expressivo da sobrevida e ganho em
qualidade de vida (8). Segundo dados do Relatório
Nacional de Fibrose Cística, no ano de 2017 haviam
4.361 pacientes cadastrados. Destes, 40% tinham
até 10 anos de idade (9). Neste cenário mostra-se
necessário suporte social importante durante a vida
do paciente (10). No Reino Unido, associações
discutem metodologias de apoio para aqueles que
desenvolvem atividades laborais (11).
Dados previdenciários relacionados somente a
auxílio-doença para FC apontam que em 2017 foram
concedidos, no Brasil, 34 BP e em 2018 foram 45
(12). Conhecer se existem e quais as características
dos BP no Brasil podem contribuir na análise pericial
dos pacientes com FC. Não foram encontrados
relatórios ou estudos com análises sobre esses
benefícios previdenciários (BP) e fibrose cística (FC).
Alguns eventos e instituições já debatem a temática

dos benefícios previdenciários disponíveis em dados
abertos , como a Sociedade Brasileira de
Pneumologia e Tisiologia.(13,14,15) Mostra-se
importante a ampliação e uso destes dados.
São objetivos do nosso artigo: a) analisar benefícios
concedidos pelo INSS no período de dezembro 2018
a dezembro de 2019 por Pneumoconiose,
caracterizando tipo de benefício; b) analisar os
perfis dos beneficiários,os tipos de BP concedidos
no período de janeiro a dezembro de 2019, segundo
CID E84 (FC).

2.   MATERIAL E MÉTODO
Trata-se de estudo descritivo com uso dos dados
dos Benefícios Previdenciários concedidos para
Pneumoconioses e Fibrose Cística.
Foi realizado levantamento e coleta de dados no
banco de dados do INSS – DATAPREV referente a BP
concedidos. Para Pneumoconiose, foi utilizado o
período disponível de dezembro 2018 a dezembro
2019 e para Fibrose Cística, o período de janeiro a
dezembro de 2019. Foram analisados os dados:
sexo, idade, distribuição por estado de residência,
situação profissional (vínculo empregatício),
distribuição por estado, tipos de BP concedidos e
CID 10 relacionados Pneumoconioses (J60, J61, J62,
J63, J64 e J65) e Fibrose Cística (E84). Dados foram
tratados em planilhas Excel® e analisados no SPSS.
Não foram analisados dados de BP concedidos
anteriormente ou se eram continuidade de BP
anteriores, pois não se econtram disponibilizados
pelos dados do INSS.

3. RESULTADOS

3.1 BENEFÍCIOS CONCEDIDOS POR
PNEUMOCONIOSE
No período dezembro 2018 a dezembro de 2019
foram concedidos 215 benefícios no Brasil por
pneumoconioses, em 21 estados, sendo os mais
frequentes: Minas Gerais com 27% dos BP, Rio
Grande do Sul 15%, São Paulo 14% e Bahia com 7%
do total, como é ilustrado no Graf.1.



Gráfico 1: Estados com maior número de BP
concedidos por Pneumoconiose (dez 2018 a dez
2019). Fonte: INSS – Dataprev

No Graf.2 estão apresentados os 6 municípios com
maiores números de Benefícios Previdenciários
concedidos por Pneumoconiose no Brasil, segundo
residência.

Gráfico 2: Número total de BP concedidos por
Pneumoconioses no Brasil nos 6 municípios com
maior frequência (dez 2018 – dez 2019). Fonte: INSS
– Dataprev

A análise de sexo identificou que 96% dos benefícios
foram concedidos para homens e 4% para
mulheres, conforme o Graf.3.

Gráfico 3: Distribuição dos Benefícios Concedidos
de acordo com sexo, por Pneumoconioses no Brasil
(Dez 2018 -dez 2019). Fonte: INSS – Dataprev

Com relação ao vínculo empregatício (Graf.4 e
Graf.5) 23% (50) estavam desempregados, 45%
estavam empregados e os demais se apresentavam
com variadas formas de filiação.

Gráfico 4: Número total de benefícios concedidos
por pneumoconioses no Brasil de acordo com
vínculo empregatício do beneficiário (dez 2018 a
dez 2019). Fonte: INSS – Dataprev

Gráfico 5: Porcentagem do total de benefícios
concedidos por pneumoconioses no Brasil de
acordo com vínculo empregatício do beneficiário
(dez 2018 a dez 2019). Fonte: INSS – Dataprev

Com relação aos dados  CID 10 (1), os diagnósticos
encontrados foram: J60, J62 (J62.0,J62.8), J63
(J63.8), J64 e J65. O grupo J62 (silicose) respondeu
por 74% de todos os benefícios concedidos no
período (Graf.6).



Figs. 1 a 5: Sequelas das agressões relatadas

Gráfico 6:  BP concedidos por Pneumoconioses no
Brasil, de acordo com CID 10 (dez 2018- dez 2019).
Fonte: INSS – Dataprev

Do total de benefícios previdenciários concedidos
por pneumoconioses no período, 50 % foram
concedidos como acidente do trabalho e 50% como
outros benefícios. Do total de BP, 35% foram
concedidos por aposentadorias, destas somente
53% relacionadas com acidentes de trabalho.

3.2 BENEFÍCIOS POR FIBROSE CÍSTICA
Foram identificados 123 Benefícios Previdenciários
concedidos no período. Os dados encontrados
segundo o sexo (Graf.7), mostraram 53% para
beneficiários do sexo masculino e 47% para sexo
feminino.

Gráfico 7: Distribuição dos Benefícios
Previdenciários concedidos no Brasil por Fibrose
Cística, segundo sexo (2019). Fonte: INSS – Dataprev

Com relação à faixa etária, 43% dos BP foram
concedidos para crianças até 10 anos de idade. 38%
dos BP foram concedidos para grupo de 20 a 40
anos de idade. 23 beneficiários (17%) tinham acima
de 41 anos de idade, sendo 11 destes (9%) com mais
de 51 anos de idade (Graf.8).

Gráfico 8: Distribuição dos Benefícios
Previdenciários concedidos no Brasil por Fibrose
Cística, segundo faixa etária (2019). Fonte: INSS-
Dataprev

Com relação à classificação, segundo CID- 10
(Graf.9), 73% dos BP por Fibrose Cística foram
concedidos para CID 10 E-84 (FC) e E84.0 (FC com
manifestações pulmonares). 27% dos BP foram
concedidos para E84.8 (FC com outras
manifestações) e E84.9 (FC com manifestações não
especificadas).

Gráfico 9: Distribuição segundo CID 10, por BP
concedidos por FC no Brasil (2019). Fonte: INSS –
Dataprev

A distribuição pelas regiões do Brasil apontou que
a sul e sudeste concentram 66% dos benefícios e os
estados com as maiores concentrações de BP
concedidos foram São Paulo (27%), Minas Gerais
(11%), Rio Grande do Sul (9%), apresentadas no
Graf.10, onde 10 estados concentram 83 % do total
de BP concedidos.



Gráfico 10: Distribuição dos 83% Benefícios
Previdenciários por Fibrose Cística no Brasil, nos 10
estados (Dez 2018 – Dez 2019). Fonte: INSS –
Dataprev

Análise dos tipos de benefícios concedidos por FC
(Graf.11), apontaram: 58 (47%) dos BP como
amparo social à pessoaportadora de deficiência, 44
(36%) como BP por auxílio-doença previdenciário e
21 (17%) BP por aposentadoria por invalidez.

Gráfico 11: Distribuição dos BP por FC segundo tipo
de benefício (2019). Fonte: INSS – Dataprev

Com relação à idade e ao vínculo empregatício
daqueles benefícios concedidos por FC, acima de 16
anos: 40% estavam empregados, 37,3%
desempregados, 18% autônomos, 3% facultativo e
1,7% segurado especial.

Gráfico 12: BP concedidos por FC em 2019,  segundo
vínculo empregatício, acima de 16 anos. Fonte: INSS
– Dataprev

4. DISCUSSÃO
Informações sobre distribuição e prevalência de
patologias contribuem nas análises do perfil de
pacientes.As análises de  benefícios
previdenciários concedidos auxiliam na
identificação de  fatores que possam contribuir na
execução das perícias médicas.
Análises dos dados referente a benefícios
concedidos por Pneumoconiose no período 2019
indicam que  os estados mais frequentes (Minas
Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo), são aqueles
com maiores números de trabalhadores
formalmente cadastrados e pacientes do sexo
masculino são os mais frequentes (1). No Manual
do Ministério da Saude, são apontados que há
escassez de dados epidemiológicos (16).
Dados do SINAN (17) mostrados na tabela 1,
apontam que no Brasil, em 2018, foram notificados
481 casos de pneumoconiose e em 2019, 472. No
levantamento aqui realizado foram identificados
215 benefícios concedidos. Observamos que as
fontes são diferentes, bem como as características
para uma notificação no SINAN e uma concessão
de BP, porém importante conhecermos os
números, que podem exploratoriamente serem
analisados futuramente  se poucos pacientes com
diagnóstico de Pneumoconiose requerem os
benefícios previdenciários por não haver
incapacidade  ou ainda a possível existencia de
uma subconcessão de BPs por Pneumoconiose.

Tabela 1: Número de casos notificados de
pneumoconioses no Brasil (2007 a 2019).Fonte:
SINAN



Estudo aponta as principais estimativas de
trabalhadores expostos à sílica no mundo até o ano
de 2018.(18) O Brasil aparece em terceiro lugar,
com 3 milhões de expostos, atrás da Índia( 10
milhões), União Europeia (3,2 milhões), sendo que
em quarto lugar estão os Estados Unidos (2,3
milhões). Estas estimativas podem indicar que
expostos podem adoecer e necessitar de
benefícios previdenciários anualmente. Porém , no
período de dezembro de 2018 a dezembro de
2019, no Brasil, foram encontrados 215 benefícios
concedidos e destes somente 50% relacionados ao
trabalho.
Estas informações podem remeter à uma análise
específica no ato pericial, considerando o padrão
da literatura, mas também o comportamento dos
Benefícios nos últimos anos, com relação às
Pneumoconioses.
Frente à Fibrose Cística, as análises
sociodemográficas, segundo BP concedidos, como
sexo, idade e estado de residência, correspondem
ao conhecido na distribuição da FC no Brasil, que
atualmente indicam que cerca de 3% dos pacientes
do registro nacional FC receberam BP no ano de
2019.
Estudo recente sobre mortalidade po FC no Brasil
aponta que a mediana da idade de óbito aumentou
de 7,5 anos em 1999 para 56,5 anos em
2017.(19)Tais dados sugerem que sendo uma
patologia incapacitante, deve ocorrer uma
alteração no padrão de solicitação de
benefícios.Com relação à idade e ao vínculo
empregatício daqueles acima de 16 anos: 40%
estavam empregados, 37,3% desempregados, 18%
autônomos, 3% facultativo e 1,7% segurado
especial. Pesquisa de 2017 da fundação americana
para FC (20) identificou no seu registro de
pacientes, que 38,6% trabalhavam em tempo
integral, 12,4% trabalhavam meio período; 3,2%
eram donas de casa; 2,5% eram aposentados; 8%
estavam desempregados e 17,3% eram
incapacitados.
Estudos (8,21) apontam contínuas e importantes
mudanças no cenário da fibrose cística não só no
Brasil, mas em todo o mundo, decorrentes de
incrementos tecnológicos no  diagnóstico e
tratamento da doença. Um modelo preditivo
dinâmico que fornece estimativas personalizadas
de sobrevivência foi desenvolvido (22) e é capaz de

predizer a sobrevida em até 10 anos para pacientes
com até 50 anos de idade. Em um relatório do
Registro Anual Canadense de FC (23) do ano de
2018 aponta que 0.5% dos 4.371 pacientes
registrados no Canadá tinham mais de 70 anos de
idade. Todos esses impactos, visíveis no aumento
da expectativa de vida dos pacientes, no Brasil,
devem ser analisadas frente ao reflexo na
assistência social através do Instituto Nacional de
Serviço Social.

5. CONCLUSÃO
A análise dos dados abertos referente aos
benefícios previdenciários no  período avaliado
(2019), indicam que os BPs  por Pneumoconiose
ocorreram mais nos  estados com maiores
números de trabalhadores formalmente
cadastrados e 50% foram caracterizados como
relacionados à atividade laboral. Para Fibrose
cística, há um aumento da expectativa de vida
daqueles que receberam BPs. A informação dos
dados abertos da previdência social no Brasil pode
contribuir na análise pericial regional de patologias
caracterizadas como incapacitantes, além de
contribuir na compreensão de uma alteração do
perfil epidemiológico regional das doenças, e
enriquecer na estruturação, fornecer, com mais
frequência, dados epidemiológicos aos órgãos
oficiais e adoção de políticas públicas.
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RESUMEN
Tener claro los componentes básicos de una autopsia, en forma de lista de chequeo facilitará las actividades
técnicas para poder abordar adecuadamente los dictámenes de autopsia médico forense en aquellos casos
donde la causa de muerte se encuentra en estudio o poco clara, en situaciones tales como accidente de
tránsito, caídas, o de otros traumas de diversos orígenes o no específicos.
En ese sentido la presente investigación hace énfasis en el dictamen médico forense, a partir del análisis entre
el actual dictamen médico forense realizado en La Paz-Bolivia y los dictámenes médicos forenses que son
utilizados internacionalmente como el Protocolo de Minnesota y el Protocolo de autopsia médico forense de
Veracruz-México, siendo que a partir de un enfoque cualitativo con un tipo de investigación descriptivo y,
una metodología de investigación documental, se procedió a recopilar dictámenes de la morgue judicial de
La Paz-Bolivia y el Servicio de Investigación Forense de Veracruz-México, siendo que a partir de esta
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1. INTRODUCCIÓN
El ejercicio de la medicina forense data de tiempos
remotos, en los cuales por ejemplo los egipcios
embalsamaban a sus ciudadanos más importantes,
al igual que en otros pueblos como el imperio
incaico, y que en algunos casos donde afloro el
conocimiento como fue Roma y Grecia se realizaba
el examen médico forense al cadáver para
comprender el funcionamiento del cuerpo humano.
Siendo que esta situación se fue expandiendo al
mundo entero, aun a pesar de la oposición de
estratos como la religión ya que por ejemplo las
primeras autopsias se hicieron con el fin fue buscar
una conexión entre la enfermedad y la muerte de
humanos, de modo que con el pasar del tiempo la
autopsia se convirtió en un estudio ordenado y
minucioso incluyendo métodos y técnicas
específicas y perfectibles que dan lugar al campo
científico para la verificación de un suceso.
Por tal razón el dictamen de autopsia médico
forense en la actualidad es de suma importancia

para esclarecer la muerte de las personas sobre
todo en casos de accidente o hechos delictivos, de
modo que se constituye en una pieza fundamental
vinculada al campo de la justicia para la adecuada
sentencia en un caso judicial.
En este sentido en muchos países los ministerios de
salud o de justicia proporcionan o estandarizan
protocolos en base a sus códigos penales para a
través de la investigación dar luces de un
determinado deceso, así internacionalmente se
tiene a bien considerar el Protocolo de Minnesota
que marca el camino en cuanto al adecuado uso de
la investigación para establecer un adecuado y
eficaz dictamen de autopsia médico forense.
En Bolivia, se puede advertir que existen tanto
carencias en cuanto a los recursos material como
humanos, por lo cual y, a pesar de que la medicina
forense ya cuenta con años de ejercicio profesional
en el país, aún no se ha establecido un Protocolo de
autopsia médico forense estandarizado que permita
manejar un mismo lenguaje en cuanto a los

documentación se elaboró una matriz bibliográfica-analítica, donde se estableció que la principal deficiencia
de la morgue judicial de La Paz-Bolivia es que no cuenta con un Protocolo estandarizado para realizar el
dictamen de autopsia médico forense.
Por lo cual se planteó la actualización del dictamen médico forense a partir de la propuesta de un protocolo
de autopsia médico forense que sirva de referencia para mejorar el servicio profesional y por ende del
conjunto de la morgue judicial de La Paz-Bolivia en cuanto al esclarecimiento de una muerte.
Palabras claves: Dictamen, Actualización, Autopsia Médico Forense, Protocolo.

ABSTRACT
Listing clearly the basic components of an autopsy, in the form of a checklist, will enable technical procedures
to adequately address forensic medical autopsy findings in those cases where the cause of death is under
study or is unclear, in situations such as a traffic accident, falls, or other traumas of various or non-specific
origins.
In this sense, the present investigation focus on forensic autopsy reports, based on a comparison between
the current forensic medical reports carried out in La Paz-Bolivia and the forensic medical reports used
internationally such as the Minnesota Protocol and the Medical Autopsy Protocol of Veracruz-Mexico. Using
a qualitative approach with a descriptive investigation and a documental research methodology, we
proceeded to collect reports from the judicial morgue of La Paz-Bolivia and the Forensic Investigation Service
of Veracruz -Mexico. Based on this documentation, a bibliographic-analytical matrix was elaborated, from
which the authors concluded that the main deficiency of the judicial morgue of La Paz-Bolivia is that it does
not have a standardized Protocol to carry out the forensic medical autopsy reports.
Therefore, an update of the forensic autopsy report was proposed along with a forensic medical autopsy
protocol that serves as a reference to improve the professional service and therefore of the entire judicial
morgue of La Paz-Bolivia in terms of clarification of a death.
Keywords: Report, Update, Forensic Medical Autopsy, Protocol.



dictámenes que son de fundamental accionar en los
casos judiciales.
Por ello la presente investigación a través de un
análisis documental, propone la actualización del
dictamen de autopsia médico forense en la morgue
judicial de La Paz, siendo que para tal  efecto el
presente documento de investigación se constituye
a partir de los siguientes apartados: introducción,
justificación, antecedentes, marco teórico,
planteamiento del problema, objetivos, diseño
metodológico, resultados, propuesta, conclusiones
y recomendaciones.

1.1. OBJETIVO GENERAL
Actualizar el dictamen de autopsia médico forense
en la morgue judicial de la ciudad de La Paz-Bolivia.

1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
● Establecer el adecuado uso y elaboración del

dictamen de autopsia Médico-Forense a partir
de la literatura y protocolos internacionales
referentes.

● Explorar el ámbito legal de La Paz-Bolivia y
Veracruz-México acerca del dictamen de
Autopsia judicial.

● Conocer el proceso del dictamen de autopsia
médico forense en la morgue judicial de La
Paz-Bolivia y Veracruz-México

● Analizar el procedimiento de autopsia realizada
en La Paz-Bolivia y Veracruz-México.

● Comparar dictámenes de autopsia médicos
forenses de La Paz-Bolivia con los de Veracruz-
México.

● Señalar la importancia de la información que se
recolecta en el dictamen de autopsia médico
forense en la morgue judicial de Bolivia.

● Identificar la deficiencia del dictamen médico
forense de autopsia de ley en la morgue judicial
de La Paz-Bolivia para que los procesos
judiciales puedan ser resueltos con más claridad
y efectividad con una metodología científica
adecuada al contexto y exigencias de los
protocolos internacionales.

● Proponer un modelo de dictamen de autopsia
médico forense para la morgue judicial de La
Paz-Bolivia, con base a las guías internacionales
de la Cruz Roja Internacional, protocolos locales
(Veracruz-México y La Paz-Bolivia) y el Manual
de Minnesota.

2. MÉTODOS
Esta investigación, asume el tipo de investigación
"descriptivo", ya que se pretende identificar los
elementos en cuanto a los dictámenes de autopsia
médico forense en la morgue judicial de la ciudad
de La Paz-Bolivia, para identificar el dictamen de
autopsia médico forense de la ciudad de Veracruz-
México en relación a el Protocolo de Minnesota
para posterior a ello realizar el respectivo análisis e
interpretación y, proponer la actualización del
Protocolo de Autopsia Médico Forense en la
morgue judicial de La Paz.
Al respecto se puede referir que:

a. "La investigación descriptiva consiste en la
caracterización de un hecho, fenómeno, individuo o
grupo, con el fin de establecer su estructura o
comportamiento" (1).

En ese entendido, en cuando al tipo de diseño que
se adoptó para la presente investigación es "No
Experimental: Transversal", entendiendo que los
diseños no experimentales son aquellos en los que
se identifica un conjunto de entidades o fenómenos
que representan el objeto del estudio y se procede
a la medición de los datos.

b. "…los diseños no experimentales de tipo
transeccional -o transversal- son en los que se
recolectan los datos en un solo momento, en un
tiempo único. Su propósito es describir variables y
analizar su incidencia e interrelación en un
momento dado" (2).

2.1. POBLACIÓN Y LUGAR
En cuanto a la población o universo seleccionado
para esta investigación se consideraron los
dictámenes de autopsia o necropsia emitidas en la
ciudad de La Paz-Bolivia, particularmente por la
morgue judicial de dicha ciudad, por otro lado los
dictámenes de autopsia o necropsia emitidos por el
Servicio de Investigación Forense del estado de
Veracruz-México.

2.2. MUESTRA
Con relación a la muestra se seleccionó un tipo de
muestreo "No probabilístico", específicamente del
tipo bola de nieve siendo que el mismo se puede
definir como:



"El método de muestreo de bola de nieve (o
muestreo por referidos) es un método de muestreo
no probabilístico. El muestreo se realiza sobre
poblaciones en las que no se conoce a sus individuos
o es muy difícil acceder a ellos. Podrían ser los casos
de sectas secretas, indigentes, grupos minoritarios,
etc." (3).

De modo que se seleccionó este tipo de muestreo
de bola de nieve porque al ser un dictamen de
autopsia médico forense un documento legal, su
acceso a ellos exige un requerimiento especial a las
autoridades responsables de la custodia de los
mismos, motivo por el cual en el momento de la
investigación no se sabía a cuantos dictámenes de
autopsia o necropsia se podrían acceder, siendo que
en respuesta a las solicitudes de los mismos se
obtuvo 10 dictámenes de autopsia y necropsia de
la ciudad de Veracruz-México y 10 dictámenes tanto
de autopsia como de necropsia de la ciudad de La
Paz-Bolivia.

2.3. CRITERIOS DE SELECCIÓN
Con referencia a los criterios de inclusión para ser
considerado como parte de la muestra se estableció
que un dictamen de autopsia o necropsia médico
forense debía cumplir con las siguientes
características:
● Ser un dictamen oficialmente emitido en La Paz

o Veracruz.
● Que no sea un dictamen inferior al 2005.
● Que sea un dictamen de autopsia o necropsia

remitido a solicitud de la tesista.

2.4. VARIABLE
La variable con la cual se desarrolló la presente
investigación fue:
● Dictamen de Autopsia Médico Forense

Según Núñez (4), esta variable hace referencia a que
el dictamen de autopsia médico forense se conoce
también como opinión, y es un documento que da
constancia escrita de un hecho o hechos que el
médico forense ha comprobado con base en
exámenes clínicos, de laboratorio o en otros
estudios profesionales realizados al paciente, o por
haber sido testigo de la enfermedad, en sí mismo
es un informe breve o pormenorizado, que puede
expresarse de modo verbal o escrito que a su vez
tendrá la consideración de dictámenes periciales,

de conformidad con lo establecido en las distintas
leyes procesales.

En esta dirección la mencionada variable se
operacionaliza para este estudio de la siguiente
manera:

2.5. PLAN DE ANÁLISIS
2.5.1. Método y Técnica de Recolección de
Datos
El método de investigación que se empleará para el
análisis de la información se basa en una
"investigación documental", teniendo presente que
"son indagaciones orientadas a acopiar información
documental, por un lado, datos y antecedentes
históricos, teorías, acontecimientos, y, por otro lado,
producciones… de los propios sujetos de estudio"
(5).
Así, en cuanto al método específico se procedió a
la construcción de una matriz "bibliográfica-
analítica", misma que de acuerdo con Gomes-Luna
et al. (6), esta metodología se desarrolla en las
siguientes etapas:
● Definición del problema
● Búsqueda de información
● Organización de la información
● Análisis de la información.



2.5.2. Fuente de Información
Con relación a la fuente de información se contó
con documentación primaria ya que se solicitó
acceso directo a dictámenes de autopsia y necropsia
emitidos por el servicio de investigación forense del
Estado de Veracruz-México y la morgue judicial de
La Paz-Bolivia.
Por otro lado, el documento de referencia en base
al cual se construyó la matriz de análisis fue el
Protocolo de Minnesota y, como fuentes secundaria
en base a la cual se construyó el respectivo marco
teórico las investigaciones y teorías previas al
presente estudio, además de la normativa vigente
en el Estado Plurinacional de Bolivia en relación al
dictamen de autopsia médico forense.

2.5.3. Enfoque
El enfoque con el cual se desarrolló la presente
investigación es "cualitativo", siendo que el mismo
se puede definir como: "como "el procedimiento
metodológico que utiliza palabras, textos, discursos,
dibujos, gráficos e imágenes" (7).
Además se debe tener presente según Katamaya
(7), que este tipo de enfoque de investigación se
orienta a:

a. El conocimiento de fenómenos complejos.
b. El conocimiento de la naturaleza de un

grupo social.
c. Se centra en-fenómenos típicamente

humanos.
d. Posibilita aclarar motivos poco claros

respecto a una realidad concreta.
e. Permite el estudio de expresiones sociales

poco accesibles
f. Facilita el examen de relaciones sociales no

generalizadas
g. Posibilita los estudios de multitudes.

2.6. ASPECTOS ÉTICOS
En relación a los aspectos éticos que respaldan la
investigación se siguió el siguiente procedimiento:
● Se solicitó a través de la remisión de notas

respectivas, a las autoridades respectivas los
dictámenes de autopsia o necropsia médico
forense para el actual estudio.

● Se explicó que se pretende realizar un análisis
en cuanto a la remisión de dictámenes de
autopsia médico forense en relación al

Protocolo de Minnesota.
● Se establece y estableció el compromiso de

confidencialidad en cuanto al acceso de
información tanto del Servicio de Investigación
Forense de Veracruz-México, como de la
Morgue Judicial de La Paz-Bolivia, ya que dichos
dictámenes son elementos de prueba en casos
judiciales respectivos por lo cual su uso es
netamente para fines de esta investigación.

En este apartado se procederá a exponer y analizar
los resultados obtenidos a través de los dictámenes
a los cuales se tuvo acceso tanto de la morgue
judicial de La Paz-Bolivia, como del Servicio de
Investigaciones Forenses de Veracruz-México.

3. RESULTADOS
3.1. COMPARACIÓN DE DICTÁMENES DE LA PAZ EN
RELACIÓN AL PROTOCOLO DE MINNESOTA

Como se puede advertir en la tabla 1, se tuvo acceso
a 10 dictámenes de autopsia y necropsia de la
morgue judicial de la ciudad de La Paz-Bolivia,
siendo que del total de dichos informes médicos
forenses tal como lo establece el Protocolo de
Minnesota, solo 2 se respaldaron con fotografías,
pero ninguna recurrió a la toma de radiografías de
respaldo, siendo que se puede establecer que en
muchos de los casos tampoco se recurrió a la toma
de muestras complementarias puesto que
posiblemente el médico forense se basó en las



descripción o antecedentes con los cuales
ingresaron los cuerpos a la morgue, ya que en el
caso de Bolivia como lo establece el Código Penal
el levantamiento del cadáver lo realiza un
funcionario policial, quien toma las muestras o
pruebas del lugar de los hechos en caso de no
contar a disposición con un médico forense.
Por otro lado en 3 de los dictámenes de autopsia
no se realiza deconstrucción del cadáver puesto que
a simple antecedente y con la identificación de la
lesión se valida por el médico forense dicho hecho
y, en uno de ellos a solicitud de la familia no se
realiza la apertura del cadáver lo cual es sentado en
el acta, señalándose que es responsabilidad del
solicitante, un aspecto a resaltar en que en cuanto
a las conclusiones este e meramente un diagnóstico
en cuanto al deceso y no se explica, ni se
recomienda que pasos seguir posterior a dicho
dictamen, siendo que los mismos son necesarios
para acceder al certificado de médico de defunción.
Así es posible inferir que si bien los dictámenes
analizados cumplen con los requisitos básicos, los
propios son superficiales, además que se puede
advertir que cada especialista se da los modos de
emitir dicho informe y no se cuenta con un
Protocolo estandarizado ni homogéneo para la
emisión de un dictamen de autopsia médico forense.

3.2. COMPARACIÓN DE DICTÁMENES DE
VERACRUZ EN RELACIÓN AL PROTOCOLO DE
MINNESOTA

En cuanto a los dictámenes a los cual se tuvo acceso
del Servicio de Investigación Forense de Veracruz-
México, se puede resaltar que los mismos son
solicitados por requerimiento fiscal en el cual se
detalla los elementos que debe contener el
dictamen de autopsia médico forense para emitir
un juicio en relación a los resultados obtenidos a
través de dicha solicitud.
Se puede advertir que el médico forense que emite
el informe, se basa tanto en la normativa del estado
de Veracruz como de los Estados Unidos de México,
además de que se procedió a realizar dicha actividad
en base a una bibliografía y la respectiva técnica que
se señala en el informe respectivamente para
respaldar los procedimientos a desarrollar por el
profesional, por lo cual se puede advertir que en
dicha institución cuentan con un Protocolo de
Autopsia médico forense estandarizada el cual debe
ser de dominio del profesional.
En esta dirección en el documento se expone los
elementos básicos en relación al Protocolo de
Minnesota, pero a pesar de que en el requerimiento
fiscal se establece toma de fotografías de respaldo
el informe no cuenta con dichos respaldos, un
aspecto a tener en cuenta es que en el apartado de
conclusiones se realiza una exposición minuciosa
de los hallazgos en el procedimiento realizado por
el médico forense, además de mencionar la toma
de muestras y la respectiva custodia de las mismas.

4. DISCUSIÓN
Conforme se ha realizado la presentación de los
resultados a continuación se realizar la discusión de
los mismos para contar con una interpretación que
de luces sobre la problemática de los Dictámenes
de Autopsia Médico Forense en la morgue judicial
de la ciudad de La Paz, en relación al dictamen de
autopsia médico forense de Veracruz-México.
Tal como se estableció anteriormente el dictamen
de autopsia médico forense se estructura
principalmente a partir del examen externo e
interno de un cadáver y es realizado por un médico
especialista que aplica las técnicas y procedimientos
de anatomía patológica que son internacionalmente
aceptados para estudio de un caso en que se
investiga judicialmente una muerte.
Bajo ese entendido se puede advertir que tanto en
La Paz-Bolivia como en Veracruz-México los
dictámenes de autopsia médico forense son



elevados por el profesional en el campo de
investigación forense, pero de acuerdo con la
documentación recopilada se tiene que en el caso
de Veracruz-México es a solicitud expresa del Juez,
que además indica que aspectos debe contener el
informe solicitado.
Por otro lado, se puede establecer de acuerdo a los
dictámenes, que la aplicación de tales técnicas y
procedimientos en mayor o en menor grado
intentan satisfacer los requerimientos de la
investigación para sustentar adecuadamente los
hallazgos y con ello coadyuvar a Fiscales y Jueces en
el curso de una audiencia u otra diligencia del
proceso penal.
Un aspecto a resaltar en ambos países es que se
omite las radiografías de respaldo, y la toma de
fotografías de respaldo, a pesar de que es solicitado
en Veracruz-México, es una falencia, pero
particularmente en el caso de La Paz-Bolivia se
puede advertir la carencia de un protocolo
específico para el dictamen de autopsia médico
forense, siendo que se puede insinuar que incluso
uno de los dictámenes fue emitido a mano lo cual
es contrario a todo aspecto de formalidad, ya que
este documento es fundamental en el proceso de
investigación para emitir un juicio adecuado por
parte de las autoridades competentes.
Es fundamental indicar que en el caso de los
dictámenes de Veracruz-México, estos tienen un
denominador común el cual se basa en un protocolo
específico en el cual se realizan y establecen las
técnicas y procedimientos necesarios para llegar a
partir de los mismo a un diagnóstico adecuado,
siendo que en ninguno de los casos se infiere en
dicho dictamen, más al contrario se recolectan las
muestras necesarias y, se realiza el examen interno
tal como se señala en el Protocolo de Minnesota.
Lo mencionado anteriormente puede deberse a que
el Estado de Veracruz-México es autónomo y cuenta
con su propia jurisprudencia y normativas, mismas
que se basan en las normas generales de México
pero su ejercicio es descentralizado lo que puede
dar lugar a que se tengan una mejor supervisión de
la administración de la justicia, mientras que en La
Paz-Bolivia en muchos de los casos, como se señaló,
los mismos levantamientos de cadáver lo pueden
realizar los efectivos del orden (policía), y el
personal profesional es una de las debilidades ya
que no abastecen a todo el sistema judicial.

En este entendido es preciso tener presente y claro
que la etapa investigativa del proceso penal, como
base para un juicio penal, tiene por finalidad, a
través de la investigación, averiguar y comprobar la
veracidad del hecho delictivo, además de
reconstruir su cronología de comisión, individualizar
a los autores y establecer los medios para concluir
con un adecuado diagnóstico, por lo cual se advierte
en los informes de La Paz que es una conclusión
tácita que en muchos de los casos responde al
levantamiento del cadáver para la emisión del
certificado médico de defunción, pero en el caso de
Veracruz-México la conclusión es explicativa
correspondiente al caso y los hallazgos de la
respectiva investigación.
En síntesis, a partir de los resultados encontrados
se puede establecer la necesidad de actualizar el
Protocolo de Autopsia Médico Forense en la
morgue judicial de La Paz es una necesidad
perentoria, para mejorar la calidad de ejercicio
profesional en bien tanto de la medicina como de
la justicia y, por ende de la sociedad en su conjunto
en el sentido de generar un ambiente de confianza
y corresponsabilidad social de parte de los
ciudadanos con su estado y viceversa.

5. CONCLUSIONES
● En relación al objetivo general, se concluye que

a través de un adecuado manejo y
establecimiento de directrices adecuadas es
posible comprender la realidad del contexto de
estudio, que en este caso fue la morgue judicial
de La Paz-Bolivia, por lo cual a través de los
resultados y el respectivo análisis y discusión si
se cumplió a través de la propuesta, generar
como producto de esta investigación un
Protocolo de autopsia médico forense, con el
cual se actualiza el dictamen de autopsia
médico forense de la institución mencionada,
para el mejor ejercicio profesional.

● Se concluye, en respuesta a la pregunta
principal de investigación que el modo de
uniformizar y mejorar los dictámenes de
autopsia médico forense en la morgue judicial
de La Paz, es a partir de la actualización del
protocolo actual de autopsia médico forense
aplicado en la actualidad.

● Con relación a los objetivos específicos se tiene
a bien resaltar que se cumplieron cada uno de



ellos ya que se estableció a través de la revisión
bibliográfica, la identificación de los modelos
de protocolos de autopsia médico forense tanto
de La Paz-Bolivia como de Veracruz-México, el
adecuado uso y aplicación de un protocolo para
el eficaz y adecuado dictamen de autopsia
médico forense.

● Siguiendo la exposición de la anterior
conclusión, se puede señalar que a través de la
recopilación de información primaria -
dictámenes- se pudo analizar y establecer a
través de una matriz de análisis bibliográfica-
analítica cual es procedimiento y además se
pudo revelar cuales son los puntos sobre los
cuales se sustenta un dictamen de autopsia
médico forense tanto en La Paz-Bolivia, como
en Veracruz-México.

● Por otro lado se concluye, que se identificó
como principal deficiencia en cuanto a los
dictámenes de autopsia médico forense de La
Paz-Bolivia, que no se cuenta con un protocolo
estandarizado para realizar el dictamen de
autopsia médico forense, por lo cual el
profesional que realiza el peritaje  expone sus
hallazgos de acuerdo a su conocimiento, por lo
que en muchos casos se tiende a realizar un
dictamen superficial que tal vez puede afectar
en cuanto a la determinación de una autoridad
competente en cuanto a la administración de
justicia. Además que en la normativa boliviana
a través del Código Penal no se delimita
específicamente la función del médico forense
ya que en dicha normativa se establece que un
funcionario policial puede ejecutar el
levantamiento legal de un cadáver y, por otro
lado que cualquier profesional en el campo de
la medicina puede a través de un diagnostico
posibilitar el acceso a un certificado de
defunción.

● Se concluye por tanto que en Bolivia aún no se
cuenta con la valoración adecuada del
profesional especialista en el campo de la
medicina forense, por lo cual se tiende a contar
con dictámenes que pueden carecer de impacto
en tanto una determinación judicial.

● En síntesis, se concluye que es necesario la
estandarización de un protocolo de autopsia
médico forense para revalorizar y posicionar el
ejercicio de la medicina forense como una

herramienta importante en cuanto a la
determinación y esclarecimiento de una muerte
a partir de la investigación.

5.1. RECOMENDACIONES
A partir de todo lo expuesto y desarrollado en el
presente trabajo de investigación y a modo de cierre
del presente estudio, a continuación se señalar
algunas recomendaciones con referencia al tema
planteado de actualización del dictamen de autopsia
médico-forense en la morgue judicial La Paz-Bolivia:
● Se recomienda considerar que en caso de no

contar con un protocolo estandarizado, se
recurra al de mayor alcance o al establecido por
organismos internacionales, para manejar un
mismo lenguaje científico en cuanto a la
investigación.

● Es recomendable contar con un instrumento o
un protocolo común para revalorizar el ejercicio
profesional de la medicina forense ya que dicho
documento solo pueda ser entendido y llenado
por profesionales en la materia.

● Es fundamental tener presente que en un
peritaje de autopsia médico forense se deben
cumplir con el llenado de cada uno de los
requerimientos establecidos por los protocolos,
la que la omisión de algún punto puede ser
determinante para que la conclusión o
diagnóstico no sea el adecuado, que puede
llevar a problemas futuros si se solicitase una
segunda opinión, lo cual va en desmedro del
ejercicio profesional.

● Los respaldos tanto de fotografías, radiografías
y análisis de laboratorios son fundamentales
para clarificar una investigación, ya que con ello
se evitaría una re autopsia o segunda valoración.

● Para que un protocolo de autopsia médico
forense tenga su impacto y, al mismo tiempo
sea de uso universal es necesaria la difusión y
al mismo tiempo el establecimiento de alianzas
para que no quede en solamente una
propuesta, sino que dé lugar a la dinámica de
la ciencia.

● Para futuras investigaciones se recomienda
considerar la burocracia en cuanto al acceso de
información, ya que puede ser un obstáculo
para el cumplimiento de las metas establecidas,
lo cual no es un problema particular sino que
alcanza a todo el mundo, pero tratándose de



investigación que tiene como finalidad la
transformación de la realidad es necesario
subsanar este aspecto.

● Sugieren-se lecturas complementares (8-22).
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RESUMO
A fotografia nas autópsias forenses de morte violenta tem a finalidade de documentar as provas materiais
do delito e orientar as decisões nos tribunais de justiça. Neste trabalho testamos a hipótese de que as
fotografias atuais, apresentadas nos relatórios forenses do Instituto Médico Legal Dr. José Adelino da Silva,
em Porto Velho, localizado na capital do Estado de Rondônia, no Brasil, seriam inadequadas por não cumprirem
os critérios que mais contribuem para a qualidade final da fotografia forense. Através de uma análise
retrospectiva, avaliamos a qualidade das fotografias incorporadas nos relatórios das autópsias forenses
relativos a morte violenta. Concluímos que mais da metade das fotografias incorporadas (52,6%) eram
inviáveis do ponto de vista técnico e, no que concerne esse critério, não deveriam ter sido utilizadas nos
relatórios. Considerando as limitações encontradas, sugere-se estratégias a serem adotadas no Instituto para
as corrigir, sendo primordial a elaboração de um protocolo com os procedimentos harmonizados para o
registro fotográfico das autópsias forenses tendo em vista a melhoria dos relatórios periciais forenses.
Palavras-chave: Fotografia forense, Autópsia forense, Fotografia especializada, Fotografia digital.



ABSTRACT
Photography in forensic autopsies of violent death is intended to document the material evidence of the
offense and guide decisions in the courts of law. In this paper, we tested the hypothesis that the current
photographs, presented in the forensic reports of the Dr. José Adelino da Silva Legal Medical Institute, in Porto
Velho, located in the capital of the State of Rondônia, in Brazil, would be inappropriate for not meeting the
criteria that must contribute to the final quality of forensic photography. Through a retrospective analysis,
we evaluated the quality of the photographs incorporated in the reports of the forensic autopsies related to
violent death. We concluded that more than half of the incorporated photographs (52.6%) were not technically
feasible and, regarding this criterion, they should not have been used in the reports. Considering the limitations
found, it is suggested strategies to be adopted at the Institute to correct them, being essential the elaboration
of a protocol with the harmonized procedures for the photographic record of the forensic autopsies with a
view to improving the forensic expert reports.
Keywords: Forensic photography, Forensic autopsy, Specialized photography, Digital photography.

1. INTRODUÇÃO
A documentação fotográfica constitui um dos
elementos materiais, de natureza objetiva, da prova
do crime. É um importante meio de coleta e
preservação das evidências físicas e que contribuir
para o julgamento correto dos processos nos
tribunais de justiça (1). Para tanto, é necessário que,
esses registros fotográficos, tenham qualidade
suficiente para que possa transmitir aquilo que foi
de fato observado (1-3).
O Código de Processo Penal Brasileiro (CPP) criado
através do Decreto-Lei nº 3.689 de 3 de outubro de
1941, nos seus Artigos nº 164 e 165, orienta para
que os peritos utilizem a fotografia como uma das
provas do delito a serem juntadas ao laudo dentre
as imagens utilizadas. Porém, o CPP não determina
como essas fotografias devam ser elaboradas.
Na publicação do Decreto-Lei que criava o CPP ainda
não era patente a utilização da fotografia digital
sendo as fotografias capturadas em filmes
analógicos e, após revelação e impressão, eram
encaminhadas junto ao relatório pericial. No final
da década de 80, o método analógico começou a ser
substituído pelo digital, onde a facilidade do
processamento apresentava múltiplas vantagens, e
as fotografias passaram a ser impressas diretamente
nos relatórios e não mais anexadas aos mesmos.
Esta facilidade da incorporação das fotografias
diretamente nos relatórios entra em conflito com a
necessidade de conhecimentos fotográficos
específicos e de treinamento dos peritos para a

utilização dos programas de computadores que
processam e ajustam as imagens que vão ser
incorporadas. A alienação destes conhecimentos
resulta em fotografias de má qualidade que pouco
ou nada auxiliam nos julgamentos dos operadores
do direito.
No Instituto Médico Legal Dr. José Adelino da Silva,
em Porto Velho (IML/PVH/RO), localizado na capital
do Estado de Rondônia, no Brasil, não existe um
Procedimento Operacional Padrão (POP) de
Fotografia Forense, bem como não existe, em seu
quadro funcional, a figura do fotógrafo forense.
Essas inexistências autorizam os médicos e os
odontólogos do Instituto a capturarem ou não as
fotografias durante suas perícias e, se capturadas,
que essas sejam incorporadas ou não aos seus
relatórios.
Neste trabalho, partimos do pressuposto de que as
fotografias incorporadas nos relatórios forenses do
Instituto são inadequadas do ponto de vista técnico
e, se confirmado, sugeriríamos as estratégias para
correção das vulnerabilidades.

2. METODOLOGIA
Foi realizado um estudo retrospectivo baseado na
análise de todos os relatórios de autópsia forense,
elaborados no IML/PVH/RO, entre 01 de janeiro
2016 e 31 de dezembro de 2017 tendo, como
critério de inclusão, os relativos à morte violenta e
que incorporassem fotografias.
As fotografias incorporadas nos relatórios foram



analisadas baseando-se em 9 critérios considerados
como aqueles que mais contribuem para a
qualidade final da fotografia forense e,
consequentemente, sua fiabilidade como prova
pericial:

1) Nitidez da fotografia;
2) Foco da fotografia;
3) Cor da fotografia;
4) Exposição da fotografia;
5) Inclusão do número do processo na fotografia;
6) Inclusão de testemunho métrico na fotografia;
7) Plano de fundo da fotografia;
8) Inclusão de referências anatômicas no
enquadramento da fotografia;
9) Tamanho da fotografia.
Cada uma destas variáveis foi avaliada de acordo
com a escala usada pelo Instituto Nacional de
Medicina Legal e Ciências Forenses - Delegacia do
Norte em Porto (4), Portugal, na realização de
auditorias, modificada e adaptada para este estudo,
onde foram utilizados 5 graus de qualidade (1, 2, 3,
4, e 5) com o seguinte significado:
a) 1 (inadequada – fotografia elaborada
incorretamente);
b) 2 (parcialmente adequada – fotografia com
deficiências importantes que inviabilizam a sua
utilização nos relatórios);
c) 3 (adequada – fotografia mal elaborada, porém
as deficiências não inviabilizam a sua incorporação
nos relatórios);
d) 4 (relevante – fotografia elaborada
adequadamente, com ligeiras deficiências, a
corrigir);
e) 5 (muito boa – fotografia elaborada
corretamente).
Para garantir a fiabilidade e a uniformidade, nos
critérios de qualidade das fotografias forenses
incorporadas aos relatórios, todos os dados foram
colhidos pelo autor, bem como a análise e a
classificação das fotografias.

3. RESULTADOS
No período em estudo (01 de janeiro de 2016 a 31
de dezembro de 2017), foram realizadas 920
autópsias forenses por morte violenta no
IML/PVH/RO, das quais, apenas 99 (10,8%)
continham fotografias incorporadas nos relatórios
(Fig. 1 e Fig. 2).

Fig. 1 – Quantidade de autópsias forenses por morte
violenta realizadas no IML/PVH/RO no período de
01 JAN 2016 a 31 DEZ 2017.

Fig. 2 – Porcentagem dos laudos com e sem
fotografias incorporadas nas autópsias forenses por
morte violenta realizadas no IML/PVH/RO no
período de 01 JAN 2016 a 31 DEZ 2017.

O IML/PVH/RO tem, em seu quadro funcional, 27
médicos legistas e 3 odontólogos legais atuando
regularmente e não possui um fotógrafo forense.
Todas as fotografias foram executadas pelos
peritos, responsáveis pela autópsia, utilizando suas
câmeras fotográficas particulares ou seus
smartphones. No período do estudo, 9 dos médicos
e 2 dos odontólogos incorporaram fotografias em
seus relatórios.
Foram analisadas, individualmente, 481 fotografias
que receberam um escore para cada um dos
critérios de qualidade. As somatórias dos escores
classificaram 39 fotografias (8,1%) como
INADEQUADAS, 214 (44,5%) como PARCIALMENTE
ADEQUADAS, 175 (36,4%) como ADEQUADAS e 53
(11,0%) como RELEVANTES (Fig. 3). Não foram
encontradas fotografias na categoria MUITO BOA.



Fig. 3 – Classificação final das fotografias.

O escore médio dos critérios analisados, em cada
foto, classificou 253 fotografias (52,6%) como
inviáveis para incorporação nos relatórios e 228
(47,4%) classificadas como viáveis para
incorporação nos relatórios (Fig. 4).

Fig. 4 - Viabilidade das fotografias incorporadas nas
autópsias forenses por morte violenta realizadas no
IML/PVH/RO no período de 01 JAN 2016 a 31 DEZ
2017.

Os quatro critérios que inviabilizaram a
incorporação das fotografias nos relatórios foram:
COR DAS FOTOGRAFIAS, INCLUSÃO DO Nº DO
PROCESSO, INCLUSÃO DO TESTEMUNHO MÉTRICO
e o TAMANHO DAS FOTOGRAFIAS (Fig. 5).

Fig. 5 - Média dos escores dos critérios de avaliação
das fotografias incorporadas nas autópsias forenses
por morte violenta realizadas no IML/PVH/RO no
período de 01 JAN 2016 a 31 DEZ 2017.

A análise individual dos critérios apresentou os
seguintes resultados (Tabela 1):

TABELA 1 - CROSSTAB - Classificação dos critérios
de qualidade avaliados



4. DISCUSSÃO
A evolução da tecnologia dos sensores dos
equipamentos eletrônicos, que captam e processam
imagens, associada à facilidade do manuseio do
equipamento, onde não se faz necessário a
habilitação técnica para processar o rolo de filme
com produtos químicos tóxicos (5), tornou obsoleta
a imagem do fotógrafo clássico, pois qualquer
pessoa consegue fotografar e disponibilizar suas
imagens instantaneamente. Porém, quando a
qualidade da arte fotográfica é fundamental, como
ocorre nas perícias forenses, e as fotografias serão
usadas como provas materiais do delito que
orientarão as decisões dos operadores de direito,
se faz necessário o implemento dos critérios de
qualidade nos registros fotográficos.
Nos relatórios de autópsias forenses,
especificamente aos relativos à morte violenta,
além dos conhecimentos de anatomia humana, se
faz necessário o conhecimento básico na área da
fotografia bem como um equipamento fotográfico
de boa qualidade, uma impressora colorida com
qualidade fotográfica e escalas métricas ABFO nº2.
Os conhecimentos dos peritos em anatomia
humana colaboraram com o resultado da melhor
classificação obtida das fotografias analisadas,
justamente no critério da INCLUSÃO DE REFERÊNCIA
ANATÔMICA na fotografia, onde 53,4% foram
classificadas no grau de qualidade 5 - MUITO BOA
(Tabela 1 – Destaque em verde) e isso é justificado
pelo fato de serem os médicos e odontólogos os
responsáveis pelas capturas das imagens.  A não
inclusão de referências anatômicas pode criar
interpretações errôneas da localização das lesões e
inviabilizar a incorporação da fotografia no relatório
da autópsia.
Os critérios considerados fundamentais na
fotografia forense, dentro dos analisados, são: a
NITIDEZ, o FOCO, a EXPOSIÇÃO e a COR das
fotografias. Todos esses critérios são diretamente
dependentes da qualidade do equipamento
fotográfico, do conhecimento do perito na área da
fotografia e no domínio do equipamento utilizado.
A maioria das fotografias nos critérios da NITIDEZ,
do FOCO e da EXPOSIÇÃO foram classificadas
apenas como ADEQUADAS (31,0%, 29,9% e 37,6%
respectivamente) e isso é justificado mais pela
qualidade dos equipamentos utilizados do que pelo
conhecimento na área da fotografia e/ou domínio

do equipamento fotográfico. Pois o curso de
fotografia forense, ministrado durante a formação
de Perito Oficial na Academia de Polícia Civil, está
voltado, somente, para a fotografia do local de
crime (Tabelas 1 – Destaque em azul). Já o critério
da COR da fotografia, além da qualidade do
equipamento, necessita de uma impressora com
qualidade fotográfica e devidamente calibrada. O
IML/PVH/RO não possui uma impressora colorida e
este fato justifica o resultado da classificação das
fotografias neste critério de qualidade como
INADEQUADAS (76,5%) (Tabela 3). E, neste critério,
apenas 100 (20,8%), das 481 fotografias analisadas,
tinham condições de serem incluídas nos relatórios
das autópsias realizadas. A ausência de uma
impressora colorida é a principal justificativa dos
peritos de não incluírem as imagens capturadas nas
suas perícias. As fotografias coloridas incorporadas
nos relatórios analisados foram produzidas nos
equipamentos de impressão particulares dos
peritos, muitas das vezes, de qualidade inferior à
necessária.
A inclusão, nos critérios de qualidade, do PLANO DE
FUNDO das fotografias, visava a avaliação da
capacidade do perito de destacar o que era
relevante a ser mostrado aos operadores do direito,
eliminando os elementos na fotografia que, de
alguma forma, pudessem distrair a atenção e
interpretação fiel do achado. Neste quesito, a
maioria das fotografias analisadas foram
classificadas como ADEQUADAS (36,2%) (Tabela 1
– Destaque em azul).
Outro critério que inviabilizou a incorporação das
fotografias nos relatórios foi o critério do TAMANHO
da fotografia. Imagens muito pequenas não
permitem a definição precisa da prova material do
delito e não esclarecem as dúvidas dos operadores
do direito. Isso faz com que, muitas das vezes, a
autoridade judiciária solicite ao perito, e não ao
Instituto, as imagens originais para poder orientar
as decisões nos tribunais de justiça, já que as
imagens ficam de posse do perito e não do Instituto.
O IML/PVH/RO não dispõe de estação de trabalho,
incluída em um servidor criptografado, onde todas
as fotografias capturadas nas perícias fiquem
arquivadas e protegidas pela cadeia de custódia.
Logo, 330 (68,6%) das 481 fotografias incorporadas
foram classificadas como INADEQUADAS (36,0%) e
PARCIALMENTE ADEQUADAS (32,6%) e, portanto,



inviáveis para serem utilizadas nos relatórios
(Tabela 1 – Destaque em vermelho).
Os piores resultados foram obtidos nos critérios da
INCLUSÃO DO NÚMERO DO PROCESSO e da
INCLUSÃO DE TESTEMUNHO MÉTRICO, ambos
classificados como INADEQUADOS nas 481 (100%)
fotografias incorporadas nos relatórios (Tabelas 1
– Destaque em vermelho). Esses dois critérios são
questões basilares e imprescindíveis. A inclusão do
número do processo é a garantia de que
determinada fotografia pertence ao caso periciado
e afaste qualquer dúvida de que possa pertencer a
outra perícia. Já a inclusão do testemunho métrico
assegura uma noção de escala independentemente
do tamanho da ampliação utilizada na fotografia.
No âmbito jurídico, uma fotografia corretamente
elaborada tem o poder de orientar as decisões nos
tribunais da justiça por eliminar a subjetividade da
descrição. A fiel documentação fotográfica do caso
garante que os operadores do direito possam julgar
com segurança. No âmbito forense, ajuda o perito
a descrever corretamente os achados em seus
relatórios, realçando aspectos difíceis e que, por
vezes, passaram despercebidos ou não foram
observados durante a autópsia; permite o
compartilhamento das informações para discussão
entre os seus pares e podem ser a matéria prima a
ser agregada na formação e atualização de
profissionais.

5. CONCLUSÃO
A carência de normalização, no registro fotográfico
das autópsias forenses no IML/PVH/RO, permitiu
que os médicos e os odontólogos tivessem a
liberdade de capturar e incorporar as imagens nos
relatórios sem os requisitos de qualidade
necessários. Em função disso, foram obtidas
fotografias de má qualidade e de pouco uso na
matéria criminal, onde mais da metade das
fotografias (52,6%), foram inviáveis e não poderiam
ter sido incorporadas nos relatórios das autópsias
analisados (Fig. 4).
As falhas encontradas, nos critérios de qualidade
avaliados, podem ser corrigidas com a adoção das
seguintes estratégias:
a) Elaboração de um POP com os procedimentos
harmonizados para os registros fotográficos nas
autópsias forenses, de forma prática e
economicamente viável, que apresente um produto

final de qualidade e que garanta a fiabilidade da
prova material;
b) Criação de uma equipe para implementação de
auditorias de fotografia forense, com caráter
regular, para monitorizar o cumprimento do
protocolo com os procedimentos harmonizados
para os registros fotográficos das autópsias
forenses;
c) Realização regular e contínua de cursos de
fotografia forense voltados a valorização de
competências em fotografia forense para todos os
funcionários que participam do exame pericial no
IML/PVH/RO;
d) Adequação do curso de fotografia forense na
Academia de Polícia Civil do Estado de Rondônia,
priorizando os conhecimentos voltados para a
documentação correta das autópsias forenses nos
cursos de formação de peritos oficiais, médicos e
odontólogos, bem como na formação dos técnicos
de necrópsia;
e) Aquisição de duas câmeras fotográficas digitais
de boa qualidade, permitindo o trabalho de duas
equipes simultaneamente, e uma impressora com
qualidade fotográfica para o IML/PVH/RO;
f) Aquisição de escalas ABFO #2;
g) Dispor uma estação de trabalho, em uma rede
segura, para a criação de um banco de imagens com
o arquivamento de todas as fotografias realizadas
no IML/PVH/RO, permitindo a indexação das
fotografias aos devidos processos e garantindo a
cadeia de custódia das imagens.
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RESUMO
O estudo visa analisar a viabilidade ética, legal e técnica da prova pericial por meio dos recursos da
telemedicina enquanto perdurar a crise causada pela pandemia da Covid19. No que se refere aos métodos
de abordagens utilizados para a elaboração do artigo, trata-se de um estudo retrospectivo sobre uso da
telemedicina. Para a análise da legislação pertinente à matéria, foi utilizado o raciocínio dedutivo a partir da
análise das normas éticas, leis processuais civis, normas infralegais, leis na esfera trabalhista, previdenciária,
de caráter excepcional e da jurisprudência, sob a perspectiva da revisão da literatura específica. Conclui-se
pela inviabilidade ética da avaliação da incapacidade laboral dos segurados do Instituto Nacional de Seguro
Social (INSS) e do exame ocupacional por intermédio dos recursos da telemedicina ou tecnologias similares.
Da análise da lei processual civil infere-se inexistir óbices legais, ao passo que a lei trabalhista exige o exame
presencial e na área previdenciária, a restrição limita-se à perícia virtual nos casos de concessão de benefícios
onde houver indícios de irregularidade. Já nos processos judiciais que versem sobre benefícios previdenciários
por incapacidade ou assistenciais às condicionantes técnicas definidas pela Resolução nº 317/2020 do
Conselho Nacional de Justiça, haverá o respaldo da jurisprudência.
Palavras chave: Telemedicina. Legislação. Prova pericial. Legislação. Trabalhista.  Previdência social.

ABSTRACT
The study aims to analyze the ethical, legal and technical feasibility of expert evidence using telemedicine
resources while the crisis caused by the Covid19 pandemic continues. With regard to the methods of approach
used for the preparation of the article, this is a retrospective study on the use of telemedicine. Deductive
reasoning was used to analyze the legislation relevant to the matter, based on the analysis of ethical norms,
civil procedural laws, non-legal norms, labor laws, social security, specific exceptions and jurisprudence. The
authors' conclusion is the ethical unfeasibility of assessing an injured person's incapacity to work for insurance
claims to the National Institute of Social Security (INSS) as well as of occupational evaluation, using
telemedicine or similar technologies. From the analysis of civil procedural law, it appears that there are no
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legal obstacles, whereas labor law requires face-to-
face examination. In social security procedures, the
use of virtual expertise to justify granting benefits
is limited to cases where there are no signs of
irregularity. In lawsuits that deal with social security
benefits due to disability or assistance to technical
conditions defined by Resolution No. 317/2020 of
the National Council of Justice, there will be the
support of the jurisprudence.
Keywords: Telemedicine. Legislation. Expert
testimony. Labor. Social security.

1. INTRODUÇÃO
A perícia médica é um meio de prova, que tem por
objetivo prestar esclarecimentos à justiça sobre
questões médicas controversas de interesse
jurídico. Além de ser um ato médico, trata-se de um
ato processual completamente distinto do
propósito terapêutico ou de qualquer outro ato
médico que poderá ser feito por meio das
ferramentas da telemedicina.
De acordo com a nova relação das especialidades
reconhecidas pela Resolução nº 1.973/2011 do
Conselho Federal de Medicina (CFM), o médico
especialista em Medicina Legal e Perícia Médica é
o profissional indicado para a realização do ato
médico pericial (1).
De acordo com o Novo Código de Processo Civil –
NCPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) é
prerrogativa do juiz valer-se de um profissional com
conhecimento específico no objeto da perícia, e,
escolhido entre os peritos cadastrados no Tribunal
do qual o juiz esteja vinculado para atuar junto ao
processo (2), trazendo as provas necessárias para a
solução justa da lide.
A prova integra é uma das espécies do conjunto
probatório, desde que a resolução do mérito
dependa dos conhecimentos propedêuticos e
semiológicos da medicina. Produzida de forma
direta ou indireta, trata-se de uma prova técnico-
científica que irá auxiliar o juiz para formar sua
convicção em torno do fato ou fatos probantes.
Embora não esteja adstrito ao laudo pericial, poderá
chegar a um convencimento baseado em outros
elementos.
Quanto à possibilidade da prova ser produzida por
meio de recursos tecnológicos ou similares à

telemedicina, o ponto central da discussão cinge-se
entre o eticamente justificável, o legalmente
amparado pela legislação vigente e o tecnicamente
possível, capaz de reconhecer a incapacidade
laboral dos segurados do Instituto Nacional de
Seguro Social (INSS) ou buscar essas evidências em
processos judiciais.
Essa discussão ganhou relevo com a declaração do
estado de emergência em Saúde Pública (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo novo
Coronavírus pela Portaria do Ministério da Saúde
(MS) nº 188, de 03 de fevereiro de 2020 (3). A
posteriori, o debate intensificou-se com a
implantação da telemedicina no país pelo MS,
sendo exacerbado com a regulamentação da tele
perícia pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
edição de leis em caráter excepcional e emergencial
com o posicionamento do Conselho Federal de
Medicina (CFM), por meio de Pareceres Técnicos.
Em consequência da paralisação, tanto nos serviços
de perícias médicas do INSS, quanto nos processos
em que a Previdência figurava como parte na justiça
Federal ou Estadual, a iniciativa do CNJ visou
assegurar os direitos dos trabalhadores no
desamparo relativo aos benefícios previdenciários.
Por esse motivo, surge a autorização para realizar
a perícia médica sem o contato físico entre o perito
e periciando em caráter temporário por meio
eletrônico.
Frise-se que, do universo dos 78,7 milhões de
processos judiciais existentes nos tribunais
atualmente, cerca de 7,8 milhões são de ações
previdenciárias não acidentárias, correspondendo
a 10% de todos os casos pendentes na justiça.
Somente na Justiça Federal são 6,7 milhões de
processos, enquanto na Justiça Estadual, tramitam
cerca de um (um) milhão de processos dos quais
estão concentrados, principalmente nos Tribunais
de Justiça dos Estados do Rio Grande do Sul (14%),
de São Paulo (13,1%) e do Paraná (11,6%) (4).
A abordagem teórico-metodológica desenvolve-se
sob análise da legislação pertinente à matéria,
sendo utilizado o raciocínio dedutivo, a partir da
revisão de normas de natureza ética, infralegais, lei
processual civil, trabalhista, previdenciária,
legislação de caráter excepcional e da
jurisprudência, sob a perspectiva da pesquisa
bibliográfica específica.



2. TELEMEDICINA
Em sua origem primitiva, o f. grego “tele” exprime
a ideia de afastamento, longe, distante ou à
distância (5).  Conjugada à palavra “medicina”
deu-se origem ao termo “telemedicina” que, por
sua vez, significa diagnóstico ou tratamento à
distância, baseados no uso de computadores
(informática) e telecomunicações (6).
Esse vocábulo passou então a ser utilizado para
englobar todas as iniciativas envolvendo a prática
da Medicina “à distância”, independente do recurso
eletrônico utilizado. Tal ferramenta começou a ser
utilizada pelo Programa Espacial da National
Aeronautics and Space Administration (NASA), com
o objetivo de estabelecer contato com os médicos
especialistas que se encontravam espalhados em
vários centros de excelência em diversas regiões
geográficas (7).
Na assistência médica também já vem sendo
utilizada há muito tempo, uma vez que foi colocada
em prática pelo Massachusetts General Hospital em
1988, com o primeiro protótipo utilizado com
sucesso na área da radiologia, conhecido como
telerradiologia (7).
Atualmente, há inúmeras empresas trabalhando na
área de telemedicina, nas mais diversas áreas de
atuação dos serviços médicos, entre as quais se
destaca a empresa norte-americana “World CARE”,
operando em seis países: EUA, Arábia Saudita,
Líbano, Jordânia, Emirados Árabes e França; tendo
como base a união entre o Massachusetts General
Hospital e The Cleveland Clinic Foundation,
abrangendo várias áreas da Medicina (7).
Na contemporaneidade, os recursos da
comunicação à distância englobam diversas
especialidades médicas, ressaltando o grande
potencial de remodelação na prestação dos serviços
de saúde no mundo inteiro. Desde a possibilidade
de fazer diagnósticos, emitir laudos, prescrever
tratamentos e até na determinação da causa mortis
à distância.
A área da Medicina Forense tem se beneficiado dos
recursos da telemedicina, bem como  recursos de
novas técnicas de diagnóstico, que utilizam imagens
radiológicas em três dimensões, seja por intermédio
do uso de tomografia computadorizada,
ressonância magnética e outras tecnologias.
Também é possível o uso de técnicas menos
invasivas para realizar o exame no cadáver,

realizadas por meio da necropsia virtual ou virtópsia
(8).
A  virtópsia ou virtopsy foi desenvolvida por uma
equipe da Universidade de Berna e Zurique, na
Suíça. Trata-se de um exame digital que diminui as
intervenções no corpo, preservando ao máximo as
provas, essenciais nas investigações decorrentes,
do próprio traumatismo causado pela abertura do
cadáver, uma vez que a preservação do corpo é um
dos grandes desafios de quem realiza a autópsia (9).
Embora nenhuma tecnologia substitua a presença
do profissional, a telemedicina está mudando de
forma radical a maneira de gerenciar os serviços de
saúde.  Vários países, em diferentes continentes,
já aderiram ao uso dos recursos dessa tecnologia
na área da saúde. A adesão  tem sido observada
tanto em programas de serviços de saúde
específicos, quanto na assistência hospitalar
especializada e na área da perícia médica. De forma
breve, destaca-se algumas iniciativas para
contextualizar esta  nova realidade.
Uma pesquisa usando os dados do Medicare entre
2010 a 2017, conclui que o uso do programa da
saúde telemental (telemental health - TMH) nos
Estados Unidos melhorou o acesso aos cuidados
especializados em áreas rurais, sobretudo para
indivíduos diagnosticados com esquizofrenia ou
transtorno bipolar (10).
Outro estudo, publicado em 2018 pelo jornal
britânico The Guardian (THE GUARDIAN, 2018),
relatou que em um dos maiores hospitais de
Londres (University College London  Hospitals -
UCLH), algumas tarefas pertencentes aos médicos
e enfermeiros estão sendo substituídas por
tecnologia de inteligência artificial (IA), que vão
desde o diagnóstico de câncer nas tomografias até
a decisão sobre quais pacientes serão atendidos
primeiro.
Recentemente, em outro artigo divulgado no
Journal of Medical Internet Research, um grupo de
pesquisadores chineses destacou inúmeros
benefícios do uso das tecnologias da Telemedicina,
especialmente durante a pandemia da Covid-19 na
China (12).
No Brasil, antes mesmo da atual pandemia, o
atendimento médico à distância já havia sido
autorizado. Como será detalhado adiante, o CFM
definiu a nova área de atuação como o exercício da
Medicina através da metodologia de comunicação



à distância há quase vinte anos.
Com a crise provocada pela pandemia da Covid-19,
várias iniciativas se intensificaram a partir do
Sistema Único de Saúde - SUS. Cita-se, por exemplo,
a criação do TeleSUS, cujo objetivo é auxiliar a
população para checar os sintomas de Covid-19 sem
sair de casa. Desde a sua criação, 73,3 milhões de
pessoas em todo o país já utilizaram o serviço (13).
Outra iniciativa mais recente foi a criação do projeto
de atendimento médico por videoconferência para
atender populações indígenas, incluindo também
atendimento dos militares e de seus familiares, por
viverem em áreas remotas no interior do Estado do
Amazonas (14).
Soma-se a essas iniciativas, a apresentação de um
projeto inovador do Hospital das Forças Armadas
(HFA) em Brasília-DF, cujo objetivo é a implantação
da telemedicina, surgindo a criação do
sistema SMART HFA em  colaboração com o
Hospital Israelita Albert Einstein. Esse serviço já se
encontra em funcionamento desde o mês de maio
de 2020 (15).
Em um país de dimensões continentais como o
Brasil,  é perfeitamente factível a utilização desses
recursos, sobretudo, pela possibilidade técnica de
poder levar assistência médica para localidades
remotas. Na maior parte, os serviços de saúde
dessas regiões dispõem apenas do clínico geral. Isso
possibilitará que esse profissional tenha acesso
rápido aos especialistas de grandes centros do país.
Além de que, outras áreas, poderão utilizar as
ferramentas de comunicação à distância em
situação de excepcionalidade, como, por exemplo,
na Medicina Legal e Perícia Médica.
Aliás, há quase duas décadas, a abrangência do uso
dessa tecnologia vem sendo discutida e,
constantemente, se retoma o debate em
decorrência da crise causada pela pandemia do
coronavírus,  em função da possibilidade de realizar
a perícia médica virtual.

3. ANÁLISE DAS NORMAS ÉTICAS
A tentativa de regulamentar a utilização das
diversas tecnologias de comunicação à distância
teve início no final do século passado, com a
publicação da “Declaração de Tel Aviv sobre
responsabilidades e normas éticas na utilização da
telemedicina". Esse documento foi adotado pela
51ª Assembleia Geral da Associação Médica

Mundial, em Tel Aviv - Israel, em outubro de 1999
(16).
Considerando que a Associação Médica Mundial
recomendou que as associações médicas nacionais
adotassem essa Declaração na utilização da
Telemedicina, o CFM passou a editar normas éticas
disciplinando a matéria. A primeira norma definindo
o campo de atuação da Telemedicina foi a
Resolução nº 1.643, de 07 de agosto de 2002:

Art. 1º - Definir a Telemedicina como o
exercício da Medicina através da utilização
de metodologias interativas de
comunicação audio-visual (sic) e de dados,
com o objetivo de assistência, educação e
pesquisa em Saúde.(17).

Na sequência, o art. 3º trata da emissão de laudo à
distância, porém, o termo não se refere ao laudo
pericial. Reporta-se, de forma genérica, a qualquer
documento emitido pelo médico: “Art. 3º - Em caso
de emergência, ou quando solicitado pelo médico
responsável, o médico que emitir o laudo a distância
poderá prestar o devido suporte diagnóstico e
terapêutico.”(17). Fato que evidencia que a atuação
do profissional como perito não foi tratada por essa
normatização.
Após dezesseis anos, essa norma foi revogada pela
Resolução nº 2.227, de 13 de dezembro de 2018
(18).  No entanto, diante da polêmica criada pela
edição dessa norma, meses depois foi revogada pela
Resolução CFM nº 2.228, de 26 de fevereiro de 2019
(19). Com a anulação de seus efeitos, a primeira
regulamentação editada em 2002 foi repristinada,
de forma que essa discussão se encontra em aberto
até hoje.
Com a crise provocada pela pandemia, alguns
Conselhos Regionais passaram também a editar
normas em caráter temporário, entre os quais o
CREMERJ, que autorizou a consulta médica e
disciplinou o campo das atividades profissionais,
conforme as regras estabelecidas pela Resolução nº
305, de 26 de março de 2020: In verbis:

art.1º - Autorizar a realização de consulta,
orientação e acompanhamento médico no
Estado do Rio de Janeiro, utilizando a
Telemedicina, através de qualquer meio de
comunicação digital ou telefônico,
garantido o sigilo de ambas as partes.(20)

O artigo  seguinte definiu as áreas que integram a
modalidade de atendimento médico abrangidas



pela telemedicina, porém, segundo o art. 2º
observa-se que a teleperícia não se encontra no rol
dessas atividades:

a)Teleorientação - avaliação remota do
quadro clínico do paciente, para definição e
direcionamento do paciente ao tipo
adequado de assistência que necessita;

b)Telemonitoramento – ato realizado sob
orientação e supervisão médica para
monitoramento ou vigência à distância de
parâmetros de saúde e/ou doença;

c)Teleinterconsulta - troca de informações
(clínicas, laboratoriais e de imagens) e
opiniões entre médicos, para auxílio
diagnóstico ou terapêutico; e

d)Teleconsulta - a troca de informações
(clínicas, laboratoriais e de imagens) com
possibilidade de prescrição e atestado
médico. (20).

Nesse ínterim, foram disciplinadas a telerradiologia
pela Resolução – CFM nº 2.107, de 25 de setembro
de 2014; a telepatologia pela Resolução – CFM nº
2.264, de 20 de setembro de 2019, ao passo que a
Teleperícia passou a ser tratada apenas por meio de
Pareceres Técnicos do CFM.
Conforme será mais bem exposto adiante, com a
implantação da telemedicina no país e a
regulamentação da teleperícia, respectivamente,
por normas infralegais do Ministério da Saúde (MS)
e do Conselho Nacional de Justiças (CNJ), exsurgem
vários Pareceres do CFM opondo-se à perícia sem a
realização do exame direto no periciando.
Destaca-se o Parecer CFM nº 3, de 08 de abril de
2020, por questionar  a viabilidade ética do uso dos
recursos da telemedicina para a realização de perícia
médica online. Adverte que:

O médico Perito Judicial que utiliza recurso
tecnológico sem realizar o exame direto no
periciando afronta o Código de Ética Médica
e demais normativas emanadas do Conselho
Federal de Medicina. (21)

Entre as justificativas apresentadas no parecer, cita
“para exercer, pois, o mister de auxiliar o
Magistrado, o médico perito deverá fazê-lo com
ética, rigor técnico e científico para que a prova
técnica subsidie a construção da convicção do

Magistrado”, sob o seguinte argumento:
ao ser designado jurisperito para avaliar
incapacidade laborativa, sequela, déficit
funcional, mesmo portando vários
documentos médicos, o periciado precisa
ser submetido a avaliação médico-pericial.
Várias perícias comprovam que o motivo
que originou a incapacidade e/ou a
invalidez, não subsistem mais. A Valoração
do Dano Corporal que se presta a definir
em termos técnicos e num quadro jurídico
determinado, as lesões e os elementos do
dano susceptíveis de serem objeto de
sanção penal e/ou indenização, benefícios
fiscais, benefícios sociais, etc. demanda a
realização do exame médico-pericial no
periciado, sendo impossível avaliar déficit
funcional, sequela, incapacidades ou
restrições sem o exame físico direto. (21)

O referido parecer ainda enfatiza que há um roteiro
que deve ser observado na confecção do laudo
pericial, conforme os critérios estabelecidos no art.
58 da  Resolução CFM nº 2.056/2013, restando claro
que não existe a possibilidade de proceder à perícia
médica sem exame físico direito (21).
Tal advertência estende-se às perícias relacionadas
à saúde do trabalhador. O parecer do CFM nº 8 de
21 de maio de 2020 veda a realização de “exames
médicos ocupacionais com recursos de
telemedicina sem proceder ao exame clínico direto
no trabalhador.”(22).
No que se refere à prática assistencial, o
posicionamento do CFM fundamenta-se no
“princípio do máximo zelo” descrito no art. 2º da
Lei Federal nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,
na Lei 12.842, de 10 de julho de 2013, inciso II, dos
Princípios Fundamentais do atual Código de Ética
Médica e no artigo 37 do mesmo códex ético. In
verbis:

II - O alvo de toda a atenção do médico é a
saúde do ser humano, em benefício da qual
deverá agir com o máximo de zelo e o
melhor de sua capacidade profissional.
Art. 37. Prescrever tratamento e outros
procedimentos sem exame direto do
paciente, salvo em casos de urgência ou
emergência e impossibilidade comprovada
de realizá-lo, devendo, nesse caso, fazê-lo
imediatamente depois de cessado o



impedimento, assim como consultar,
diagnosticar ou prescrever por qualquer
meio de comunicação de massa.
§ 1º O atendimento médico a distância, nos
moldes da telemedicina ou de outro
método, dar-se-á sob regulamentação do
Conselho Federal de Medicina.
§ 2º Ao utilizar mídias sociais e
instrumentos correlatos, o médico deve
respeitar as normas elaboradas pelo
Conselho Federal de Medicina. (23)

A interpretação dada a redação do art. 92 da
Resolução CFM nº 2217, de 27 de setembro de 2018
(23) para questionar a realização da perícia médica,
seja por via administrativa, seja em processos
judiciais, sem proceder ao exame físico, a análise
mais minuciosa dessa interpretação será revista na
oportunidade em que se discutir a regulamentação
da Teleperícia pelo CNJ. denunciada no laudo, do
contrário passará despercebida.

4. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO CIVIL
Independente da área de conhecimento, todos os
profissionais que atuam como peritos do juiz se
submetem ao crivo das regras processuais civis. No
atual Código de Processo Civil – NCPC (Lei nº 13.105,
de 15 de março de 2015), a perícia encontra-se
disciplinada nos artigos 149, 156  a 158. Já a  prova
pericial, nos artigos 369 a 373 e 464 a 480.
De acordo com o art. 156, culminado com o art. 465
do NCPC, é prerrogativa do juiz valer-se de um
especialista, de um expert na matéria, ou seja, no
objeto da perícia, e escolhido entre os profissionais
cadastrados no Tribunal do qual o juiz está
vinculado, para atuar junto ao processo trazendo
as provas necessárias para a solução justa da lide
(24).
A perícia constitui uma das espécies de provas
admitidas pelo ordenamento jurídico brasileiro.
Diferentemente do depoimento pessoal, da
confissão, da prova documental e testemunhal
destaca-se pelo aspecto técnico sobre o olhar de
determinado fato ou fatos, cuja finalidade é auxiliar
o juiz na resolução dos conflitos. Portanto, trata-se
de uma  prova técnico-científica.
Para Nery Jr. e Nery (24, p128) “o objeto da prova
pericial é o fato ou os fatos que foram alegados na
inicial ou na contestação que careçam de perícia
para sua cabal demonstração.” Assim, sempre que

a demonstração de determinados fatos dependem
de conhecimentos técnico-científicos especializados
para sua compreensão, cinge-se à necessidade da
atuação dos chamados auxiliares eventuais da
justiça.
 Acontece que, diante da suspensão dos serviços de
perícia do INSS, a paralisação dos processos em que
a previdência figura como parte e o receio dos
peritos de incorrer em delito ético por realizar a
perícia sem o exame físico, instalou-se uma
polêmica entre a legalidade ou ilegalidade desse
tipo de prova indireta.
Não obstante, considerando as inúmeras inovações
trazidas pelo NCPC, faz-se oportuno interrogar:
Existe algum óbice legal expresso quanto à
utilização dos recursos da telemedicina para
proceder à perícia indireta?
A prova pericial é definida como o “exame”
(compulsar o fato), “vistoria” (inspecionar o
conteúdo) ou “avaliação” (firmar um diagnóstico)
(25, p. 39) no teor do caput do art. 464 do NCPC:

Art. 464.  A prova pericial consiste em
exame, vistoria ou avaliação.
§ 1º O juiz indeferirá a perícia quando:
I  - a prova do fato não depender de
conhecimento especial de técnico;
II  - for desnecessária em vista de outras
provas produzidas;
III - a verificação for impraticável.

Ainda de conformidade com as regras dos §§ 2º e
3º, a perícia tradicional poderá ser substituída pela
prova simplificada.

§ 2º  “De ofício ou a requerimento das
partes, o juiz poderá, em substituição à
perícia, determinar a produção de prova
técnica simplificada, quando o ponto
controvertido for de menor complexidade.”
§ 3º A prova técnica simplificada consistirá
apenas na inquirição de especialista, pelo
juiz, sobre ponto controvertido da causa
que demande especial conhecimento
científico ou técnico. (26).

Tendo por supedâneo a supremacia desta lei
processual para a produção da prova judicial, em
face das controvérsias sobre a possibilidade da
perícia ser feita à distância, não parece apropriado
tentar  ampliar o alcance do texto do caput do art.
464 do NCPC, dando interpretações extravagantes,
ou mesmo ignorá-lo neste debate.



Com clareza, literalmente, o texto utiliza apenas os
termos “exame”, “vistoria” ou “avaliação”. Por este
motivo, seria ilógico extrair qualquer outra
interpretação se não a literal, com base no
significado dos termos. Exceto se a palavra “exame”
estivesse conjugada com outros termos como, por
exemplo,  “exame direto”, “exame indireto” ou
acrescido de um parágrafo autorizando substituir a
perícia tradicional pela virtual, como ocorreu com
a inclusão da prova simplificada.
Importante lembrar que, tradicionalmente, na
esfera civil, a perícia médica já é feita de maneira
indireta com base em documentos anexos nos autos
do processo.  Além de nunca ter sido motivo de
tanta controvérsia, utilizados há mais de oitenta
anos dentro do cenário da Medicina Forense para
os crimes que deixam vestígios, conforme o art. 158
do Código de Processo Penal (Decreto-lei 3.689, de
3 de outubro de 1941) (27, p. 44).
Nota-se que, até o surgimento da pandemia,
também não havia grandes discussões, porquanto,
a inspeção médico-pericial indireta é realizada com
base em documentos como, por exemplo,
prontuário médico, resultado de exame
laboratoriais, exame de imagem, receita
comprovando o tratamento da pessoa, parecer
técnico, laudo médico  e outros documentos.
Dois outros aspectos devem ser considerados ainda
sobre o uso da perícia médica à distância: primeiro,
por ser o processo eletrônico na justiça brasileira
uma realidade que cada vez mais se torna viável
quanto à utilização das inovações tecnológicas de
comunicação à distância, e, segund,o a lei
processual não veta a perícia indireta em pessoa
viva.
Desta análise, infere-se, pois, inexistir óbices legais
na lei processual civil quanto à produção da prova
pericial médica por intermédio dos recursos da
telemedicina. No entanto, apesar de ser um aspecto
a ser considerado no debate sobre a legalidade ou
ilegalidade, sobre viabilidade legal da pericial
virtual, esse fato não encerra a discussão.
Se, por um lado, não há o que se falar em ilícito civil
pelo uso dos recursos eletrônicos para realizar a
inspeção médico-pericial, uma vez que não existe
impedimento legal, por outro, isso não significa que
o Estado está autorizado atuar sem lei, uma vez que
a Administração  Pública  deve  atuar  sempre
conforme a lei.

Afirma o inciso II, do art. 5 º da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988 que
“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer
alguma coisa senão em virtude de lei”. Trata-se do
princípio da legalidade, base direta da própria noção
do Estado de Direito. “Porquanto acentua a ideia
do governo de leis, portanto, representa a
expressão da vontade geral, e não mais ‘governo
dos homens’, em que tudo se decide ao sabor da
vontade, dos caprichos de um governante.” (28,
p.120).
A ideia de que aquilo  que  a lei não impede
é  permitido carece de uma interpretação mais
cautelosa quanto à luz das Ciências do Direito. No
que se refere ao particular, o princípio da legalidade
tem como corolário a afirmação de que somente a
lei pode criar obrigações, mas, por outro lado, a
asserção de que a inexistência de lei proibitiva de
determinada conduta implica ser ela permitida, eis
que relativamente ao Poder Público, outro é o
conteúdo do princípio da legalidade (28, p.120).
Nesse aspecto, esse princípio dá uma ideia de que
o Estado se sujeita às leis e, ao mesmo tempo, de
que o Poder público não pode atuar, nem contrário,
nem sem leis. Porém, isso não significa que a lei a
que se refere seja a formal. Os constitucionalistas
Paulo e Alexandre afirmam que esse é o
entendimento de importantes juristas de
expressão, por entenderem na lacuna da lei, aplica-
se não só a lei formal, mas também os atos
administrativos infralegais (28, p121).
Quaisquer que sejam as razões de sua inexistência,
ocorrendo a lacuna, é necessário que sejam
supridas para resolver o caso concreto, ainda que
seja por normas administrativas oriundo do Poder
Estatal. Além do mais, tratando-se de declaração de
emergência em Saúde Pública decorrente de uma
pandemia de repercussão mundial, como decretada
pelo artigo 3º da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro
de 2020, uma Portaria do MS e uma Resolução do
CNJ suprem a lacuna. Mormente, porque o processo
legislativo para a aprovação de uma lei, mesmo em
caráter regencial em cada casa do Congresso
Nacional, é muito mais longo que a edição de uma
norma infralegal.



5. ANÁLISE DAS NORMAS INFRALEGAIS,
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

5.1. NORMAS INFRALEGAIS
A telemedicina foi implantada no país pela Portaria
do Ministério da Saúde - MS nº 467, de 20 de março
de 2020 (29). Na sequência, a perícia indireta
realizada por meio eletrônico, foi regulada pela
Resolução do CNJ nº 317, de 30 de abril de 2020
(30).
Dada a definição no art. 1º da referida Portaria, as
ações de telemedicina têm caráter de
excepcionalidade e temporalidade, em virtude da
epidemia de coronavírus (Covid-19), conforme
prevê o art. 3º da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro
de 2020, decorrente da pandemia de coronavírus
(Covid-19) (31).
Quanto à abrangência do campo de atuação da
telemedicina, foi definida pela Portaria do MS que:

Art. 2º - As ações de Telemedicina de
interação à distância podem contemplar o
atendimento pré-clínico, de suporte
assistencial, de consulta, monitoramento e
diagnóstico, por meio de tecnologia da
informação e comunicação, no âmbito do
SUS, bem como na saúde suplementar e
privada.
Parágrafo único. O atendimento de que
trata o caput deverá ser efetuado
diretamente entre médicos e pacientes, por
meio de tecnologia da informação e
comunicação que garanta a integridade,
segurança e o sigilo das informações.(29).

Diante de inúmeras possibilidades das ações serem
colocadas em prática, tanto no SUS quanto pelas
instituições privadas complementares ao Sistema
Público, houve uma preocupação de não permitir
que os recursos da Telemedicina ficassem ao
critério exclusivo do profissional.
Segundo o art. 4º, não basta haver interesse em
oferecer o serviço por meio de tecnologia da
informação e comunicação à distância, o
atendimento  deverá ser registrado em prontuário
clínico com todas as suas informações pertinentes
à assistência prestada, como também deverá
constar o número do registro profissional (29).
Os profissionais ainda poderão emitir atestados ou
receitas médicas pelos meios eletrônicos. Contudo,
só terão validade mediante o uso de assinatura

eletrônica e do termo de consentimento livre e
esclarecido (TCLE), em conformidade com os arts.
5º e 6º (Portaria MS nº 467/2020) (29).
Em relação à perícia médica por meio dos recursos
da telemedicina ou tecnologias similares, nos
processos judiciais em que versem sobre benefícios
previdenciários por incapacidade ou assistenciais,
regularizado pelo CNJ, foi estabelecido uma série
de condicionantes.
Essas limitações objetivam assegurar a plena
liberdade para o perito decidir pela não realização
da perícia, quando os documentos analisados por
questões técnicas não forem suficientes para
formação de sua opinião técnica. Situação que deve
aguardar a possibilidade de realizar a perícia direta
na pessoa. É o que preveem os §§ 1º, 2º e 3º do art.
1º da Resolução do CNJ nº 317:

Art. 1º  As perícias em processos judiciais
que versem sobre benefícios
previdenciários por incapacidade ou
assistenciais serão realizadas por meio
eletrônico, sem contato físico entre perito
e periciando, enquanto perdurarem os
efeitos da crise ocasionada pela pandemia
do novo Coronavírus.
[CONDICIONANTES]
§ 1º A perícia no formato estabelecido no
caput deverá ser requerida ou consentida
pelo periciando, a este cabendo:

I – informar endereço eletrônico e/ou
número de celular a serem utilizados na
realização da perícia;

II – juntar aos autos os documentos
necessários, inclusive médicos, a exemplo
de laudos, relatórios e exames médicos,
fundamentais para subsidiar o laudo
pericial médico ou social.

§ 2º  O perito poderá, expressamente,
manifestar entendimento de que os dados
constantes do prontuário médico e a
entrevista por meio eletrônico com o
periciando SÃO INSUFICIENTES para
formação de sua opinião técnica, situação
em que o processo deverá aguardar até que
seja viável a realização da perícia presencial.
§ 3º  As perícias que eventualmente não
puderem ser realizadas por meio
eletrônico, por absoluta impossibilidade



técnica ou prática, a ser apontada por
qualquer dos envolvidos no ato e
devidamente justificada nos autos, deverão
ser adiadas e certificadas pela serventia,
após decisão fundamentada do magistrado.
(30).

Acontece que essa discussão resultou num impasse:
por um lado, o Parecer CFM nº 03/2020 adverte que
os médicos, ao realizarem uma perícia sem o exame
direto no periciando, poderão ser responsabilizados
por falta ética e, por outro lado, a Resolução do CNJ
justifica a realização de perícias por meios
eletrônicos ou virtuais em ações que se discutem
benefícios previdenciários por incapacidade ou
assistenciais, somente enquanto durar a crise
ocasionada pela atual pandemia.
Quanto à objeção ética apontada no referido
parecer, fundamenta-se na interpretação dada ao
artigo 92 da  Resolução CFM nº 2.217, de 27 de
setembro de 2018 que diz: “É vedado ao médico
assinar laudos periciais, auditorias ou de verificação
médico-legal quando não tenha realizado
pessoalmente o exame.” (23, p603).
Pois bem, sobre essa interpretada, há duas
questões de relevo a serem ponderadas:
1. Primeiro, a partir de uma interpretação
hermenêutica gramatical ou linguística à luz do
Direitos da redação da norma, mais criteriosa, há
certa dificuldade em extrair do contexto o alcance
dado no referido parecer. Com base nessa técnica
interpretativa, a análise do texto normativo ético
deve ser examinada a partir do significado e alcance
de cada palavra que integra sua redação, sobretudo,
por expressar a vontade do legislador ao tempo do
nascimento da norma, portanto, ex tunc, isto é,
desde a última reforma do Código de Ética Médica
de 2018. Dessa forma, expõem-se:
A) a partir de uma análise tanto dos significados dos
termos, quando do alcance do impedimento do
perito de assinar laudo, tem-se uma situação em
que ele faltou com a verdade, e não por não ter
realizado o exame físico pessoalmente. Em outras
palavras, consciente de que não realizou ou
acompanhou o exame direito ou indireto, mesmo
assim, resolveu assinar o laudo;
B) a perícia médica realizada através dos recursos
da telemedicina configura uma perícia indireta;
C) na perícia indireta não há de se falar em exame
físico do periciando, uma vez que o exame é feito

com base na análise de documentos médicos;
D) não se pode supor que a realização do exame
físico para avaliar déficit funcional, sequela e
incapacidades do segurado seja salvaguarda de uma
perícia perfeita; e
E) há manifestação de vários Conselhos Regionais
de que a “perícia médica indireta é procedimento
ético, podendo ser realizado em periciado vivo, em
casos excepcionais, nos quais há impedimento
absoluto da sua presença.” Cita-se, por exemplo, o
Parecer CRM-MG nº 70/2017 (32).
Conforme expõe Dantas & Contri (33) “o médico
investido na função de perito, auditor ou legista tem
o dever de informar e documentar aquilo que foi
constatado no exame por ele realizado.” Em outras
palavras, na visão dos autores, o que não se admite
é que um profissional assine determinado
documento sem que não tenha efetivamente
praticado aquele ato relacionado ao documento.
Ora, o dispositivo ético não faz menção expressa ao
impedimento de assinar o laudo sem ter realizado
o exame físico do periciando. Dos termos, in fine,
do artigo: “quando não tenha realizado
pessoalmente o exame”, não se pode extrair uma
interpretação extensiva.
Com as reservas de praxe, trata-se de uma norma
genérica. Independente de que a perícia seja direta
ou indireta, caso não tenha realizado ou
acompanhado o exame pessoalmente, o perito está
impedido de assinar o laudo. Vale lembrar, essa é a
mesma preocupação do legislador com relação à
assinatura de outros documentos médicos,
conforme reitera no art. 80 do CEM (é vedado ao
médico: Expedir documento médico sem ter
praticado ato profissional que o justifique, que seja
tendencioso ou que não corresponda à verdade)
(33, p369).
Em contrapartida, há quem dê outra interpretação
ao referido dispositivo ético, porém, chega ao
mesmo ponto de interpretação. Para Barros Jr. “ao
contrário do que se poderia pensar, a realização
pessoal do exame não significa dizer,
necessariamente, ter executado ele próprio o
exame clínico (anamnese e exame físico) do
paciente.” Nessa linha raciocínio infere:

o que o artigo [art. 92] quis dizer, foi que
todo e qualquer laudo pericial ou auditoria
(assim como todo e qualquer ato médico)
deve ser elaborado com a devida



5.2. LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA
E DE CARÁTER EXCEPCIONAL
Seja no âmbito interno do INSS, seja nas ações que
tramitam na Justiça Federal e Estadual contra a
previdência social, a discussão sobre a Teleperícia
ganhou outros contornos no que concerne a sua
legalidade ou ilegalidade.
Nesse aspecto, logo importa destacar que apesar
da legislação na área trabalhista (Lei Federal nº
13.467/2017) e previdenciária (Lei nº 8.213/1991,
atualizadas pela Lei nº 13.135/2015) ser
regulamentada por leis específicas, a lei processual
civil, por ser regra geral, é fonte subsidiária para
esses ramos do direito, conforme  prevê a CLT:

[Art.8º]. Parágrafo único. O direito comum
 será fonte subsidiária do direito do
 trabalho, naquilo em que não for
 incompatível com os princípios
 fundamentais deste.

Art. 769. Nos casos omissos, o direito
 processual comum será fonte subsidiária
 do direito processual do trabalho, exceto
 naquilo em que for incompatível com as
 normas deste Título. (34. p. 59/405).

Nessa linha, é uníssona o entendimento da
jurisprudência:
  Por não existir um Direito Processual para
  a previdência, tradicionalmente, o Direito
  Previdenciário se vale da processualística
  civil para regular os seus
  procedimentos...”  (art. 268 do CPC), caso
  reúna os elementos necessários à tal
  iniciativa. 6.  Recurso Especial do INSS
  desprovido.(35).
A Previdência Social, desde sua criação na década
de 30, para a concessão ou manutenção de
benefícios de incapacidade ou invalidez, depende
da inspeção médico-pericial para a sua
comprovação. Dada à alteração do § 5º do art. 60
da LBSP (Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991) pela
Lei nº 13.135/2015, a perícia médica poderá ser
realizada pelo próprio órgão de previdência ou por
meio de convênio, delegação ou simples
cooperação técnica. In verbis:

§ 5º Nos casos de impossibilidade de
realização de perícia médica pelo órgão ou
setor próprio competente, assim como de
efetiva incapacidade física ou técnica de
implementação das atividades e de

justificativa técnica, justificação essa
retirada de uma gama de elementos de
convicção, a serem colhidos pelo médico
que assina. (23. p. 603).

Por esse viés de interpretação, salvo maior juízo, o
autor entende que a constatação do objeto do
laudo deve ser feita com base em diversos
elementos de convicção (23. p. 605). Esse
entendimento reforça a linha de pensamento
adotada para afastar a aplicação do art. 92 do CEM,
ao caso, em discussão. Ou seja, trata-se de uma
norma genérica, portanto, pode ser  aplicada a
assinatura de laudos periciais direto ou indireto.
2. Segundo, apesar da louvável iniciativa do CNJ
para proceder a perícia médica indireta, pelo fato
de que os benefícios previdenciários possuem
intrínseco caráter alimentar, além do que a grande
maioria dos trabalhadores pendentes de perícia
médica encontra-se em situação de vulnerabilidade
social, a oposição das entidades de classe tem
outras preocupações:
a) deficiência na infraestrutura para a produção da
prova pericial, tanto no âmbito interno dos serviços
de perícia do INSS, quanto nos Tribunais de Justiça;
b) segurança dos dados e falta de definição quanto
ao tempo de armazenamento das informações;
c) aspectos relacionados ao sigilo das informações;
d) definição relacionada à aplicação do termo de
consentimento informado;
e) possibilidade de futuros processos judiciais
contra os peritos;
f) deficiência no domínio das tecnologias de
comunicação à distância pelo profissional;
g) acesso da população a essa tecnologia,
h) questões técnicas e científicas inerentes à
aplicação dos princípios da semiologia médica;
i) deficiência de infraestrutura dos próprios
Conselhos Regionais da jurisdição para fiscalizar o
exercício do ato médico praticado através da
teleperícia;
Em que pese à justificativa sanitária à frente do
cenário da atual pandemia, a forma proposta pelo
CNJ como solução imediata para minimizar o
acúmulo de processos no judiciário pendentes de
perícias, antes da implementação da perícia virtual
por força de uma norma infralegal, há muitas
questões em aberto a serem discutidas.



atendimento adequado à clientela da
previdência social, o INSS poderá, sem ônus
para os segurados, celebrar, nos termos do
regulamento, convênios, termos de
execução descentralizada, termos de
fomento ou de colaboração, contratos não
onerosos ou acordos de cooperação técnica
para realização de perícia médica, por
delegação ou simples cooperação técnica,
sob sua coordenação e supervisão, com: I -
órgãos e entidades públicos ou que
integrem o Sistema Único de Saúde (SUS);
(...). (36).

Ocorre que, em face da atual crise da
pandemia,  algumas leis foram alteradas e outras
editadas em caráter de excepcionalidade e
temporalidade. Entre as controvérsias à
regulamentação da Teleperícia no país, ganha
repercussão na comunidade médica a alteração da
Lei nº 11.907, de 02 de fevereiro de 2009, pela Lei
nº 13.846, de 18 de junho de 2019 (37).
Até então, as legislações trabalhistas e
previdenciárias eram omissas quanto ao uso dos
recursos das espécies do gênero da telemedicina
para a inspeção médico-pericial.  Entretanto, na
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o exame
médico presencial é obrigatório nas seguintes
hipóteses:
Embora o exame ocupacional seja algo simples, a
inspeção do estado de saúde física e psíquica do
empregado é obrigatória, como determina  o art.
168 da CLT. In verbis:

Art. 168 - Será obrigatório exame médico,
por conta do empregador, nas condições
estabelecidas neste artigo e nas instruções
complementares a serem expedidas pelo
Ministério do Trabalho:
I - na admissão;
II - na demissão
III – periodicamente. (34. p. 127).

Na previdência social, com a publicação da Lei nº
13.846/2019, que instituiu o Programa Especial para
Análise de Benefícios com Indícios de
Irregularidade, cujo objetivo é prover a revisão de
benefícios por Incapacidade, alterou várias
legislações. Entre as quais, acrescentou o § 12 ao
art. 30 da Lei nº 11.907/2009. In verbis:

§ 12. Nas perícias médicas onde for exigido
o exame médico-pericial presencial do

requerente, ficará vedada a substituição do
exame presencial por exame remoto ou à
distância na forma de telemedicina ou
tecnologias similares.” (37).

Essa vedação ganhou relevância na discussão sobre
a ilegalidade do exame médico remoto ou à
distância de um modo geral.  Porém, logo de início,
alinhamos ao entendimento de que esse
impedimento não se aplica às perícias médicas
judiciais (Federal ou Estadual).
Ao se buscar o sentido do alcance do texto da lei,
tem-se que a Lei nº 13.846/2019, no caput do art.
1º e § 2º esclarece que o programa para revisão dos
benefícios com indícios de Irregularidade foi
instituído no âmbito do INSS, ou seja, somente em
processos administrativos. In verbis:

Art. 1º   Ficam instituídos, no âmbito do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS):”
(...)
§ 2º A análise dos processos administrativos
de requerimento inicial e de revisão de
benefícios administrados pelo INSS cujo
prazo legal para conclusão tenha expirado
até 18 de janeiro de 2019 integrará o
Programa Especial. (37).

Depois, salvo maior juízo, quando a Lei nº
13.846/2019 acrescenta o § 12 ao art. 30 a Lei nº
11.907/2009,  refere-se as “perícias médicas onde
for exigido o exame médico-pericial presencial”.
Portanto, restringe-se apenas aos casos de
concessão de benefícios com indícios de
irregularidade. Isso significa que tanto os demais
estão excluídos, quanto os que tramitam na justiça.
Essa parece ser a melhor interpretação da aplicação
do § 12 do art. 30 da Lei nº 11.907/2009 em
conjunto com a jurisprudência dominante dos
Tribunais Superiores. In verbis:
  PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA.
  CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO POR ALTA
  PROGRAMADA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O
  Superior Tribunal de Justiça possui o
  entendimento de que não é possível o
  cancelamento automático do benefício
  previdenciário através do mecanismo da
  alta programada, sem que haja o prévio
  procedimento administrativo, ainda que
  diante da desídia do segurado em
  proceder  à nova perícia perante o INSS.
  2. Agravo interno não provido.(38).



publicado em 26/5/2020, reestabeleceu o benefício
de um segurado do INSS (40). Diante da suspensão
de seu benefício, recorreu à instância administrativa
do INSS e, posteriormente, por não obter êxito em
face da exigência em realizar o exame presencial,
recorreu ao juízo de primeiro grau, porém, também
não houve sucesso. Recorreu da decisão a segunda
instância. A juíza do TRF da 4º Região suspendeu a
decisão anterior sob alegação de que, ante o
conjunto probatório juntado aos autos, e, tendo em
conta os graves problemas de saúde incapacitantes
do segurado (agricultor) de 60 anos de idade para
o seu trabalho, entendeu-se que a falta de perícia
não impediu a concessão do auxílio-doença. Em
síntese, arguiu:

A partir de um exame preliminar do
conjunto probatório dos autos, e mormente
sopesando aspectos específicos como a
natureza crônica da doença, bem como
histórico, profissão e idade da parte autora,
não se pode deixar de considerar que milita
em seu favor (de forma relativa, todavia), a
presunção de manutenção da incapacidade
laboral.
A presunção legal de veracidade do exame
pericial do INSS não é absoluta e cede
diante de evidências em sentido contrário,
como no caso concreto. (40).

Com foco na restrição prevista no § 3º do art. 300
do NCPC, sob pena de se comprometer à efetiva
garantia de direito fundamental em prol do
eventual dano ao erário público, a magistrada
deferiu o pedido de atribuição com efeito
suspensivo, reestabelecendo o benefício do
trabalhador. In verbis:
  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
  PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
  INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO.
  ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESENTES
  REQUISITOS LEGAIS. 1.Estando presente a
  verossimilhança nas alegações, a decorrer
  de prova consistente da incapacidade do
  segurado, e o fundado receio de dano
  irreparável ou de difícil reparação, é de se
  conceder medida antecipatória,
  restabelecendo-se a aposentadoria por
  invalidez que fora cancelada após 18 anos
  da concessão. 2. O benefício alimentar, na
  proteção da subsistência e da vida, deve

Assim, enquanto durar o estado de calamidade
pública ocasionada pela atual pandemia, parece ser
este o entendimento mais razoável da legislação
previdenciária, uma vez que a  Lei nº 13.989, de 06
de abril de 2020 que dispõe sobre o uso da
telemedicina durante a crise causada pelo
coronavírus autoriza a perícia remota em caráter
emergencial. É o que se extrai da análise conjunta
dos artigos 2º e 3º. In verbis:

Art. 2º  Durante a crise ocasionada pelo
coronavírus (SARS-CoV-2), fica autorizado,
em caráter emergencial, o uso da
telemedicina.
Parágrafo único. Durante o período a que
se refere o caput, serão válidas as receitas
médicas apresentadas em suporte digital,
desde que possuam assinatura eletrônica
ou digitalizada do profissional que realizou
a prescrição, sendo dispensada sua
apresentação em meio físico.
Art. 3º  Entende-se por telemedicina, entre
outros, o exercício da medicina mediado
por tecnologias para fins de assistência,
pesquisa, prevenção de doenças e lesões e
promoção de saúde. (39).

Por força do art. 6º que diz: “competirá ao Conselho
Federal de Medicina a regulamentação da
telemedicina após o período consignado no art. 2º
desta Lei.” (39).

6. ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA
Em meio a esta discussão, encontram-se de um lado
os segurados do INSS e de outro os peritos médicos
receosos de cometerem delito ético, apesar da
manutenção da vigência das normas infralegais que
regulamentaram a perícia judicial por meio
eletrônico em caráter temporário pela
jurisprudência.
Considerando que o Direito constitui um sistema de
normas jurídicas válidas no tempo e espaço, cuja
finalidade é disciplinar as relações na sociedade,
não restaram alternativas dos trabalhadores
pendentes de perícia senão recorrerem à justiça
frente à suspensão do atendimento nos postos do
INSS e paralisação dos processos na Justiça Federal
e Estadual.
Uma decisão do Tribunal Regional da 4ª Região, no
Agravo de instrumento nº 501.9293-18.2.4.04.000,



prevalecer sobre a genérica alegação de dano ao
erário público mesmo ante eventual risco de
irreversibilidade - ainda maior ao particular, que
precisa de verba para a sua sobrevivência (TRF4, AG
505327596.2015.404.0000, QUINTA TURMA,
Relator (Auxílio Paulo Afonso) Taís Schilling Ferraz,
juntado aos autos em 06/05/2016)(41).
Assim, na ausência de um consenso sobre a
utilização da ferramenta da teleperícia, cabe ao
cidadão recorrer ao Estado-Juiz, cujo fim é
restabelecer a lesão do direito fundamental, pelo
fato do benefício do INSS ter caráter alimentar,
conforme entendimento da jurisprudência do STF.
In verbis:

O Supremo Tribunal Federal, depois do
referido julgamento do STJ, adotou
orientação diversa no que se refere aos
benefícios previdenciários, estabelecendo
que “o benefício previdenciário recebido de
boa-fé pelo segurado, em decorrência de
decisão judicial, não está sujeito à repetição
de indébito, em razão de seu caráter
alimentar. Precedentes. 2. Decisão judicial
que reconhece a impossibilidade de
descontos dos valores indevidamente
recebidos pelo segurado não implica
declaração de inconstitucionalidade do art.
115 da Lei nº 8.213/1991. Precedentes. 3.
Agravo regimental a que se nega
provimento”. (ARE 734242 agR, relator
Ministro ROBERTO BARROSO, 1ª T,DJe-175,
pub. 08/09/2015). (42).

Sobre a repercussão das discussões relacionadas ao
impasse criado pela regulamentação da perícia
médica à distancia no judiciário, as  condicionantes
técnicas dos §§ 1º, 2º e 3º  do art. 1º da Resolução
CNJ nº 317/2020 foram reiteradas pela
jurisprudência, em razão do insucesso em reverter
essa decisão no Superior Tribunal Federal (STF).
O Tribunal de Contas da União (TCU) havia
determinado que, ao prazo de 5 (cinco) dias, o INSS
e a Subsecretaria de Perícia Médica Federal do
Ministério da Economia estabelecessem um
protocolo para a realização imediata da
Telemedicina para os segurados do INSS (43, p.2).
A Associação Nacional dos Peritos Médicos Federais
(ANMP) recorreu da decisão do TCU no STF, em
síntese:

(...) Sustenta que a deliberação
questionada, além de importar em ofensa
ao art. 30, § 12, da Lei nº 11.907/2009,
preceito que veda a realização de perícias
médicas com uso de telemedicina, incidiu
em: i) contradição, caracterizada por
incompatibilidade entre os fundamentos e
o dispositivo do aresto; ii) extrapolação das
competências constitucionais do TCU; iii)
ultraje aos arts. 7º da Lei nº 12.842/2013 e
2º da Lei nº 3.268/1957; iv) inobservância
do entendimento firmado por esta Casa,
por ocasião do julgamento da ADI nº
6421/DF; e v) ofensa aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.(...)
(43, p. 2).

Tem-se que o ponto central da alegação incide
sobre a determinação do TCU por extrapolar suas
competências, violação da Lei 11.907/2009 e por
contrariar a norma do CFM que veda o
procedimento, caso o médico realize a perícia por
telemedicina. Eles poderão ser responsabilizados
por falta ética.
A atual ministra e vice-presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF)  Rosa Weber rejeitou o
Mandato de Segurança ajuizado pela ANMP contra
um decisão do TCU, as fls. 8, alegando:

5. O temor de que a realização de perícias
com uso de telemedicina, a partir de
protocolo cuja elaboração foi determinada
pelo TCU, possa ensejar futura
responsabilização dos filiados da
impetrante perante conselho profissional,
além de consistir em mera ilação,
incompatível com a via do mandado de
segurança, que demanda liquidez e certeza
dos pressupostos de fato embasadores da
pretensão, configura hipótese implausível,
mormente quando se tem em conta que a
vedação estatuída no art. 92 do Código de
Ética Médica (Resolução/CFM nº
1.931/2009) está endereçada a período de
normalidade, em absoluto abarcando a
excepcionalidade de crise ocasionada pela
pandemia de coronavírus (SARS-CoV-2),
cuja disciplina, mais detalhada e específica,
está na Lei nº 13.989/2020, diploma
cronologicamente posterior ao mencionado
Código de Ética Médica e à Lei nº



13.846/2019, esta última a incluir o § 12 no
art. 30 da Lei nº 11.907/2009.
7. Inviável, dessa forma, cogitar de
legitimidade da impetrante para buscar a
concessão de segurança coletiva sob a
perspectiva de suposta afronta, pela
deliberação questionada, aos arts. 7º da Lei
nº 12.842/2013 e 2º da Lei nº 3.268/1957,
preceitos que versam sobre atribuições do
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais
de Medicina. (43, p. 8).

Com esse entendimento, apesar de persistir as
discussões éticas, técnicas e da semiologia médica,
considera-se que a utilização das tecnologias da
telemedicina está temporariamente autorizada no
país enquanto perdurar pandemia, exceto nos casos
em que há disposição legal em contrário e segundo
às condicionantes da Resolução CNJ nº 317/2020.

7. CONCLUSÃO
Sobre a análise de toda legislação, constata-se que
ainda está distante o consenso pacífico,
notadamente, entre a normatização da matéria
pelo CFM e CNJ. De um lado, tendo em conta a
supremacia das normas de direito quanto à
regulamentação da perícia em processos judiciais,
considerando a legislação processual civil,
trabalhista e previdenciária; e, por outro, o que
dispõe a Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019,
quanto à alteração do § 12 do art. 30 da Lei
previdenciária nº 11.1907/2009, restringindo o uso
dos recursos da telemedicina, apenas para casos
que exijam o exame presencial.
Diante da normatização da matéria pelo CFM,
pode-se, pois, concluir pela inviabilidade ética de
avaliação da incapacidade laboral dos segurados do
Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e do
exame ocupacional por meio dos recursos da
telemedicina ou tecnologias similares.
Da análise da lei processual civil, infere-se inexistir
óbices legais, ao passo que a lei trabalhista exige o
exame presencial em casos específicos e no âmbito
da previdenciária, a restrição limita-se à perícia
virtual nos casos de concessão de benefícios com
indícios de irregularidade.
Já nos processos judiciais que versem sobre
benefícios previdenciários por incapacidade ou
assistenciais, as condicionantes técnicas definidas

pela Resolução nº 317/2020 do CNJ, foram
consolidadas pela jurisprudência em face da não
obtenção de êxito pela ANMP em reverter a decisão
do TCU no STF.

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1.Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução
CFM nº 1.973, de 14 de julho de 2011. Dispõe sobre
a nova redação do Anexo II da Resolução CFM Nº
1.845/08, que celebra o convênio de
reconhecimento de especialidades médicas firmado
entre o Conselho Federal de Medicina (CFM), a
Associação Médica Brasileira (AMB) e a Comissão
Nacional de Residência Médica (CNRM). Diário
Oficial da União. Publicação 01 ago. 2011; 146(
Seção 1):144-147. Disponível em:
https://bit.ly/39zWZRV.
2.Negrão T, Gouvêa JRF, Bondioli LGA, Fonseca JFN.
Código de Processo Civil e legislação processual em
vigor. 49 ª Ed. São Paulo: Saraiva; 2018.
3.Brasil. Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020.
Declara Emergência em Saúde Pública de
importância Nacional (ESPIN) em decorrência da
Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-
nCoV). Diário Oficial da União. Publicação 04 fev.
2020; 24-A (Seção 1):1. Disponível em:
https://bit.ly/2OKr5e9.
4.Brasil. Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
Competência delegada de direito previdenciário:
Uma comparação entre a Justiça Estadual e a
Federal nas ações judiciais de direito previdenciário.
Brasília, DF: Revista do Conselho Nacional de Justiça
– CNJ. [online];  2020. [acesso em 05 dez. 2020]:
p15 a 17 e p64. Disponível em:
https://bit.ly/3teRJuU.
5.Aulete C. Dicionário da língua contemporânea
portuguesa. 2ª ed. Brasileira. Rio de Janeiro: Editora
Delta; 1964, p3.912.
6.Houaiss A. Dicionário Houaiss da língua
portuguesa. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Objetiva;
2001, p2686.
7.Luiz D´Avila R. Conselho Federal de Medicina.
Responsabilidades e normas éticas na utilização da
telemedicina. Portal do CFM. Brasília, DF. 2003 nov.
18. [online];  2020 nov.  [acesso em 10 dez. 2020].
Disponível em: https://bit.ly/2OLD0Zc.
8.Tellian N. Virtópsia: Avanços tecnológicos em
medicina legal e perícia médica. Perspect. Med. Leg.



Perícias Méd. 2020 fev; 5(1): p32-39.
https://dx.doi.org/10.47005/050101.
9. Santos MSS. Virtópsia e sua aplicabilidade em
Portugal. [Dissertação]. Portugal: U. do Porto.
Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar.
[Mestrado Medicina Legal]; 2017. [acesso 10 out..
2020].  Disponível em: https://bit.ly/3r6AJVw.
10.Sadiq YP,  Haiden AH,  Alisa
BB,  Ateev  M.  “Telemental Health and US Rural–
Urban Differences in Specialty Mental Health Use,
2010–2017”. American Journal of Public Health.
2020 Sep; 110(9):1308-1314.
11. The Guardian. London hospitals to replace
doctors and nurses with AI for some tasks. [online];
Mon 21 may 2018. [acesso 05 jan. 2020]. Disponível
em: https://bit.ly/2PdN3G8.
12.HONG Z, Li N, Li D, Li J, Li B, Xiong W,  et. al.
Telemedicine During the COVID-19 Pandemic:
Experiences From Western China.  J Med Internet
Res. 2020 may;  22 (5): p1-5.
https://dx.doi.org/10.2196/19577.
13.Brasil. TeleSUS: mais de 73 milhões de brasileiros
já utilizaram o serviço que auxilia população no
enfrentamento à Covid-19. Ministério das
Comunicações. Brasília, DF. Boletins. Comunicado
Interministérial. [Online]; Publicado
em  22/06/2020. [acesso em 06 jan. 2021].
Disponível em: https://bit.ly/3lIDFXm.
14.Brasil. Projeto Piloto de Telemedicina leva
atendimento médico especializado ao interior do
Amazonas. Ministérios da Saúde. Brasília (DF).
[Online]; Publicado em  27/07/2020. [acesso em 10
dez. 2020]. Disponível em: https://bit.ly/2NCNObr.
15.Brasil. Hospital das Forças Armadas implanta
serviço de telemedicina. Ministério da Defesa. Força
Área Brasileira. [Online]; Publicado em  27/01/2021.
[acesso em 04 fev. 2021]. Disponível em:
https://bit.ly/3iQELi2.
16.Declaração de Tel Aviv. Sobre responsabilidades
e normas éticas na utilização da telemedicina.
(Adotada pela 51ª Assembleia Geral da Associação
Médica Mundial em Tel Aviv, Israel, em outubro de
1999). [Online]; 1999 [acesso em 10 jan. 2021].
Disponível em: https://bit.ly/3s2YCOS.
17.Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução
CFM nº 1.643, 07 de agosto de 2002. Define e
disciplina a prestação de serviços através da
Telemedicina. Diário Oficial da União.
18.Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução

nº 2.227,  de 13 de dezembro de 2018. Define e
disciplina a telemedicina como forma de prestação
de serviços médicos mediados por tecnologias.
Diário Oficial da União. Publicação 06 fev. 2019;
26(Seção 1):58. Disponível em:
https://bit.ly/3alnMAI.
19.Brasil. Conselho Federal de Medicina. Resolução
CFM nº 2.228, 26 de fevereiro de 2019. Revoga a
Resolução CFM nº 2.227. Diário Oficial da União.
Publicação 06 mar. 2019; 44(Seção 1): 91.
Disponível em: https://bit.ly/3eYjO4Z.
20.Brasil. Conselho Regional de Medicina do Estado
do Rio de Janeiro - RJ. Resolução CREMERJ nº 305,
de 26 de março de 2020. Dispõe  sobre  o
atendimento  médico por Telemedicina  durante  a
pandemia de SARS - CoV2/COVID -19. CREMERJ.
[Online];  2020 [acesso 20  jan. 2021].  Disponível
em: https://bit.ly/3saqPDt.
21.Brasil. Conselho Federal de Medicina. Parecer
CFM nº 3, de 08 de abril de 2020.  O médico Perito
Judicial que utiliza recurso tecnológico sem realizar
o exame direto no periciando afronta o Código de
Ética Médica e demais normativas emanadas do
Conselho Federal de Medicina. CFM. Brasília, DF.
[Online];  2020 [acesso 05 jan. 2021].  Disponível
em:  https://bit.ly/391q9sG.
22.Brasil. Conselho Federal de Medicina. Parecer
CFM nº 8, de 21 de maio de 2020. Telemedicina e
exames ocupacionais. Portal CFM. Brasília, DF.
[Online]; 2020. [acesso 10 jan. 2021].  Disponível
em: https://bit.ly/3hoJGpx.
23. Barros Jr, AA.  Código de Ética Médica
comentado e interpretado. Resolução CFM
2217/2018.  Timburi, SP: Editora Cia do E Book;
2019.
24.Nery junior N, Nery RMA. Código de Processo
Civil Comentado. 17º Ed. São Paulo: Thomson
Reuters. Revistas dos Tribunais;  2019.
25.Martines WN. Perícia médica: aspectos práticos
e jurídicos.  São Paulo: Ltr; 2016.
26.Fux, Luiz; NEVES, Daniel Amorim Assumpção.
Novo CPC comparado. 2ª Ed. São Paulo: Método;
2015.
27.Brasil. Senado Federal. Código de Processo
Penal. 2º ed. Brasília: Edição do Senado Federal;
2019.
28.Paulo V, Alexandrino  M. Direito constitucional
descomplicado. 18ª Ed. São Paulo: Editora
método;2017.



29.Brasil. Ministério da saúde. Portaria MS nº
Portaria nº 467, de 20 de março de 2020. Dispõe,
em caráter excepcional e temporário, sobre as
ações de Telemedicina, com o objetivo de
regulamentar e operacionalizar as medidas de
enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional previstas no art. 3º da Lei
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, decorrente
da epidemia de COVID-19. Diário Oficial da União.
Publicado 23 mar. 2020;  56-B (Seção  1 – Extra): 1.
Disponível em: https://bit.ly/2YxjjF0.
30.Brasil. Conselho Nacional de Justiça. Resolução
CNJ  nº 317, de 30 de abril de  2020. Dispõe sobre
a realização de perícias em meios eletrônicos. Diário
da Justiça eletrônico (DJe) - Portal CNJ. Publicado
06 maio 2020;  125: 2-4. Disponível em:
https://bit.ly/2MTmlya.
31.Brasil. Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019. Publicado 07 fev.
2020; 27 (Seção  1):  1. Disponível em:
https://bit.ly/39DxOhz.
32.Brasil. Conselho Regional de Medicina do Estado
de Minas Gerais - MG. Parecer CRM-MG Nº
70/2017. Processo-consulta nº 5.801/2016. Perícia
Médica indireta é procedimento ético, podendo ser
realizada em periciado vivo, em casos excepcionais,
nos quais há impedimento absoluto da sua
presença. CRM-MG. Belo Horizonte, BH. [Online];
2020 [acesso 10 jan. 2021]. Disponível em:
https://bit.ly/313Po9k.
33. Dantas E, Coltri M. Comentários ao Código de
Ética Médica. Resolução CFM nº 1.931, de 17 de
setembro de 2009. 2º edição atualizada. Rio de
Janeiro: GZ Ed; 2010, p. 369.
34. Viveiro, Luciano. CLT - Comentada. 9ª Ed. Revista
e atualizada até 23 de maio de 2018. Belo
Horizonte: Fórum, 2018.
35.Brasil. Superior Tribunal de Justiça - STJ. Recurso
Especial nº 1352721 SP 2012/0234217-1, Relator:
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Data de
Julgamento: 16/12/2015, CE - CORTE ESPECIAL.
Diário da Justiça eletrônico – Dje. [processo online].
28 abr. 2016. [acesso em 17 nov. 2020]. Disponível
em: https://bit.ly/36yJ6BB.
36. Brasil. Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015.
Altera as Leis nº 8.213, de 24 de julho de 1991, nº

10.876, de 2 de junho de 2004, nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e nº 10.666, de 8 de maio de
2003, e dá outras providências. Diário Oficial da
União. Publicação 18 jun. 2011; Seção: 1.  Disponível
em: https://bit.ly/2Cl4nTx.
37. Brasil. Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019.
Institui o Programa Especial para Análise de
Benefícios com Indícios de Irregularidade.  Altera
entre outras,  a Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de
2009 que dispõe sobre a  aposentadoria por
invalidez. Diário Oficial da União.  . Publicação 18
jun. 2019; 116-A (seção 1 - Edição Extra): Disponível
em: https://bit.ly/3lzQm6w.
38. Brasil. Supremo Tribunal de Justiça - AgInt no
REsp: 1546769 MT 2015/0190632-1, Relator:
Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento:
17/08/2017, T1 - PRIMEIRA TURMA, Revista
Eletrônica da Jurisprudência. Publicado 03 out. 2017
(Inteiro teor).  Disponível em:
https://bit.ly/3c81m8o.
39. Brasil. Lei nº 13.989, de 06 de abril 2020. Dispõe
sobre o uso da telemedicina durante a crise causada
pelo coronavírus (SARS-CoV-2). Diario Oficial da
União. Publicado 16 abr. 2020;  73(Seção 1): 1.
Disponível em:  https://bit.ly/3ctFK6Q.
40. BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região
- TRF4. Agravo de instrumento – AG nº 501.9293-
18.2-.4.04.000. Agravante: Vilson Ramos Agravado:
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.
Despacho/Decisão: Gisele Lemke, Juíza Federal.
[processo online].  26 maio  2020. [acesso em 17
nov. 2020]. Disponível em: https://bit.ly/2MXLacd.
41. BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região
- TRF4, Agravo de instrumento - AG nº 5034900-
76.2017.404.000. Cita jurisprudência - TRF4, AG
505327596.2015.404.0000, QUINTA TURMA.
Agravante: Antonio Carlos da Silva Ribeito.
Agavado: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.
Relator (Auxílio Paulo Afonso) Taís Schilling Ferraz,
juntado aos autos em 06/05/2016. [processo
online]. 19 jan. 2016.  Disponível em:
https://bit.ly/3cXwCWD.
42.Brasil. Supremo Tribunal Federal (STF). A G .REG.
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
734.242 (ARE com agR).  Relator Ministro ROBERTO
BARROSO, 1ª T, Diário de Justiça Eletrônico DJe-175,
[processo online]. Pub. 08/09/2015). [acesso em 18
nov. 2020]. Disponível em: https://bit.ly/3lBSjQ0.
43. Brasil. Superior Tribunal Federal (STF). Mandado



de Segurança (MS 37465). Impetrente: Associação
Nacional dos Peritos Médicos Federais – ANMP.
Imperado: Tribunal de Contas da União. Relator:
MIN. Rosa Weber. Rejeitado trâmite de ação de
peritos sobre elaboração de protocolo de perícias
por telemedicina no INSS. Diário de Justiça
Eletrônico [processo online]. 11 de novembro de
2020. . [acesso em 15 jan. 2021]. Disponível em:
https://bit.ly/2MEIwv6.





AVALIAÇÃO DA TÉCNICA FOTOGRÁFICA NAS AUTÓPSIAS FORENSES DO INSTITUTO
MÉDICO LEGAL DE PORTO VELHO – RO, NO BRASIL

EVALUATION OF THE PHOTOGRAPHIC TECHNIQUE IN THE FORENSIC AUTOPSIAS OF THE INSTITUTE
MEDICO LEGAL DE PORTO VELHO – RO, BRAZIL

                                         Murilo Sérgio Valente‐Aguiar  ⁽¹ � ²⁾
Currículo Lattes: 5886046890650632 - ID ORCID: 0000-0003-4623-7022

Lucas Levi Gonçalves Sobral  ⁽²⁾
Currículo Lattes: 7473353691156091 - ID ORCID: 0000-0002-3740-8777

Genival Queiroga Junior  ⁽²⁾
Currículo Lattes: 8150921936323240 - ID ORCID: 0000-0002-5929-3018

⁽¹⁾ Departamento de Saúde Pública e Ciências Forenses e Educação Médica da Faculdade de Medicina da
Universidade do Porto, Porto, Portugal. (autor principal)

⁽²⁾ Instituto Médico Legal de Porto Velho, Polícia Civil do Estado de Rondônia, Brasil. (autor principal)

e-mail: medicolegista-murilo@valente-aguiar.med.com.br

ISSN 2526-0928
www.perspectivas.med.br

 ARTIGO ORIGINAL recebido 25/03/2020, aceito em 04/06/2020
Como citar: Valente M, Sobral LLG, Queiroga Jr G. Avaliação da técnica fotográfica nas autópsias forenses do Instituto Médico Legal

de Porto Velho – RO, no Brasil. Persp Med Legal Pericias Med. 2021; 6: e210607
https://dx.doi.org/10.47005/210607

Perspectivas em Medicina Legal e Perícias Médicas . São Paulo . Brasil . Vol. 6, 2021. Publicação contínua

RESUMO
A fotografia nas autópsias forenses de morte violenta tem a finalidade de documentar as provas materiais
do delito e orientar as decisões nos tribunais de justiça. Neste trabalho testamos a hipótese de que as
fotografias atuais, apresentadas nos relatórios forenses do Instituto Médico Legal Dr. José Adelino da Silva,
em Porto Velho, localizado na capital do Estado de Rondônia, no Brasil, seriam inadequadas por não cumprirem
os critérios que mais contribuem para a qualidade final da fotografia forense. Através de uma análise
retrospectiva, avaliamos a qualidade das fotografias incorporadas nos relatórios das autópsias forenses
relativos a morte violenta. Concluímos que mais da metade das fotografias incorporadas (52,6%) eram
inviáveis do ponto de vista técnico e, no que concerne esse critério, não deveriam ter sido utilizadas nos
relatórios. Considerando as limitações encontradas, sugere-se estratégias a serem adotadas no Instituto para
as corrigir, sendo primordial a elaboração de um protocolo com os procedimentos harmonizados para o
registro fotográfico das autópsias forenses tendo em vista a melhoria dos relatórios periciais forenses.
Palavras-chave: Fotografia forense, Autópsia forense, Fotografia especializada, Fotografia digital.



ABSTRACT
Photography in forensic autopsies of violent death is intended to document the material evidence of the
offense and guide decisions in the courts of law. In this paper, we tested the hypothesis that the current
photographs, presented in the forensic reports of the Dr. José Adelino da Silva Legal Medical Institute, in Porto
Velho, located in the capital of the State of Rondônia, in Brazil, would be inappropriate for not meeting the
criteria that must contribute to the final quality of forensic photography. Through a retrospective analysis,
we evaluated the quality of the photographs incorporated in the reports of the forensic autopsies related to
violent death. We concluded that more than half of the incorporated photographs (52.6%) were not technically
feasible and, regarding this criterion, they should not have been used in the reports. Considering the limitations
found, it is suggested strategies to be adopted at the Institute to correct them, being essential the elaboration
of a protocol with the harmonized procedures for the photographic record of the forensic autopsies with a
view to improving the forensic expert reports.
Keywords: Forensic photography, Forensic autopsy, Specialized photography, Digital photography.
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Avaliação da técnica fotográfica nas autópsias forenses do Instituto Médico Legal de Porto Velho – RO, no Brasil

1. INTRODUÇÃO
A documentação fotográfica constitui um dos
elementos materiais, de natureza objetiva, da prova
do crime. É um importante meio de coleta e
preservação das evidências físicas e que contribuir
para o julgamento correto dos processos nos
tribunais de justiça (1). Para tanto, é necessário que,
esses registros fotográficos, tenham qualidade
suficiente para que possa transmitir aquilo que foi
de fato observado (1-3).
O Código de Processo Penal Brasileiro (CPP) criado
através do Decreto-Lei nº 3.689 de 3 de outubro de
1941, nos seus Artigos nº 164 e 165, orienta para
que os peritos utilizem a fotografia como uma das
provas do delito a serem juntadas ao laudo dentre
as imagens utilizadas. Porém, o CPP não determina
como essas fotografias devam ser elaboradas.
Na publicação do Decreto-Lei que criava o CPP ainda
não era patente a utilização da fotografia digital
sendo as fotografias capturadas em filmes
analógicos e, após revelação e impressão, eram
encaminhadas junto ao relatório pericial. No final
da década de 80, o método analógico começou a ser
substituído pelo digital, onde a facilidade do
processamento apresentava múltiplas vantagens, e
as fotografias passaram a ser impressas diretamente
nos relatórios e não mais anexadas aos mesmos.
Esta facilidade da incorporação das fotografias
diretamente nos relatórios entra em conflito com a
necessidade de conhecimentos fotográficos
específicos e de treinamento dos peritos para a

utilização dos programas de computadores que
processam e ajustam as imagens que vão ser
incorporadas. A alienação destes conhecimentos
resulta em fotografias de má qualidade que pouco
ou nada auxiliam nos julgamentos dos operadores
do direito.
No Instituto Médico Legal Dr. José Adelino da Silva,
em Porto Velho (IML/PVH/RO), localizado na capital
do Estado de Rondônia, no Brasil, não existe um
Procedimento Operacional Padrão (POP) de
Fotografia Forense, bem como não existe, em seu
quadro funcional, a figura do fotógrafo forense.
Essas inexistências autorizam os médicos e os
odontólogos do Instituto a capturarem ou não as
fotografias durante suas perícias e, se capturadas,
que essas sejam incorporadas ou não aos seus
relatórios.
Neste trabalho, partimos do pressuposto de que as
fotografias incorporadas nos relatórios forenses do
Instituto são inadequadas do ponto de vista técnico
e, se confirmado, sugeriríamos as estratégias para
correção das vulnerabilidades.

2. METODOLOGIA
Foi realizado um estudo retrospectivo baseado na
análise de todos os relatórios de autópsia forense,
elaborados no IML/PVH/RO, entre 01 de janeiro
2016 e 31 de dezembro de 2017 tendo, como
critério de inclusão, os relativos à morte violenta e
que incorporassem fotografias.
As fotografias incorporadas nos relatórios foram



RESUMO
Fazer a estimativa da hora da morte é uma tarefa importante no dia a dia do trabalho forense. Compreende-se
muitos fatores para sua designação, sendo um deles o rigor mortis. Estes podem ser alterados por fatores
extrínsecos e intrínsecos, tais como temperatura local, umidade, calor, idade, sexo, comprimento e peso
corporal, podendo ser utilizado como um parâmetro para identificação aproximada da hora da morte.
Objetivo: Realizar uma breve revisão acerca do tema com intuito de promover uma melhor compreensão do
assunto abordado e entender de forma íntegra sua fisiologia. Materiais e Métodos: Foram pesquisadas as
bases de dados Pubmed, Scielo e Medline sem restrições de datas para artigos publicados em inglês e
português utilizando os descritores rigor mortis, autólise e mudanças após a morte. Resultados: O tema
apresenta pesquisas consolidadas com relação ao seu curso natural, sendo importante ferramenta para
realizar a estimativa da hora da morte, bem como algumas causas, sendo importante junto de outros sinais
que aparecem após a morte. Conclusão: A compreensão do desenvolvimento do rigor mortis, auxilia a
identificar e distinguir processos que podem ter levado a morte e quanto ao tempo post-mortem.
Palavras-chave: Rigor Mortis, Autólise, Mudanças depois da morte.

ABSTRACT
Introduction: Estimating the time of death is an important task in day-to-day forensic work and many factors
for its designation are understood, one of which is rigor mortis. They can be altered by extrinsic and intrinsic
factors, such as temperature location, humidity, heat, age, sex, length and body weight, and can be used as
a parameter for approximate identification of the time of death. Objective: To carry out a brief review on the
topic in order to promote a better understanding of the subject addressed and fully understand its physiolo-
gy. Materials and Methods: Pubmed, Scielo and Medline databases were searched without date restrictions
for articles published in English and Portuguese using the descriptors rigor mortis, autolysis and changes
after death. Results: The theme presents consolidated researches regarding its natural course, being an
important tool to estimate the time of death along other signs that appear after death, as well as to estimate
some causes of death. Conclusion: Understanding the development of rigor mortis, helps to identify and
distinguish processes that may have led to death and the post-mortem time.
Keywords: Rigor Mortis, Autolysis, Changes Postmortem.
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1. INTRODUÇÃO
A tanatologia forense é entendida pela
investigação dos fenômenos relacionados a morte
realizado por meio de exames em cadáveres (1). É
o ramo das ciências forenses que parte do exame
do local, das informações obtidas acerca das
circunstâncias da morte e atendendo a dados dos
exames necrópsicos, organizar a identificação do
cadáver, assim como o mecanismo e causa da
morte, além do diagnóstico diferencial médico-
legal (acidente, suicídio, homicídio ou morte de
causa natural). Estes são objetivos importantes da
especialidade que nem sempre se mostram fáceis
de serem distinguidos ou encontrados e, nem
sempre é possível chegar a um diagnóstico sobre a
causa da morte, cuja etiologia vai permanecer
indeterminada mesmo depois da autópsia médico-
legal. Havendo uma estimativa de que
aproximadamente 5% dos casos irão permanecer
desconhecidos após uma autópsia completa (2).
A morte pode ser definida como a cessação total e
permanente das funções vitais (3). Não é
considerada um momento, mas sim um processo
que se estabelece no decorrer do tempo, dando
lugar ao aparecimento de um conjunto de
fenômenos que serão objeto de estudo e
interpretação, que se revelam importantes na
investigação criminal, denominados fenômenos
post mortem.
Os fenômenos post mortem são divididos em dois
grandes grupos, sendo eles os abióticos e os
transformativos(4). Os abióticos são subdivididos
em outros dois grupos: imediatos e consecutivos.
Os fenômenos abióticos imediatos são: perda da
consciência, imobilidade, relaxamento muscular,
parada cardíaca, ausência de pulso, parada
respiratória, insensibilidade (tátil, térmica e
dolorosa), relaxamento dos esfíncteres (perda de
fezes, urina e esperma), fáceis hipocráticas e
outros. Já no que tange aos fenômenos abióticos
consecutivos ou tardios, são: resfriamento ou
arrefecimento do corpo (algor mortis), rigidez
cadavérica (rigor mortis), presença de livores e
manchas de hipóstases (livor mortis) e flacidez
cadavérica.
Os fenômenos transformativos são de igual modo
subdivididos em dois grupos designados de
destrutivos e conservadores. Os fenômenos
destrutivos se caracterizam pela presença de

autólise (acidificação dos tecidos), putrefação e
maceração, ao passo que, os fenômenos
conservadores são: mumificação, saponificação
(formação da adipocere), calcificação e corificação.
O rigor mortis é um fenômeno físico-químico que
ocorre devido aos níveis de adenosina trifosfato
(ATP) provenientes do organismo humano(5). Logo
após a morte, ocorre uma ligeira depleção
precedida pela flacidez cadavérica que utiliza esse
estoque de ATP para manter os músculos flácidos.
Logo após o momento que essa fonte de energia
acaba, ocorre então a rigidez cadavérica, não
desfazendo as pontes cruzadas dos filamentos de
actina e miosina no processo do relaxamento
muscular. O músculo permanecerá então rígido até
que essas proteínas sejam desintegradas, o que
ocorre devido a autólise pelas enzimas liberadas
dos lisossomos. Todos esses eventos ocorrerão
mais rapidamente em temperaturas mais
elevadas(5).
Segundo a lei de Nysten-Sommer, se o cadáver
estiver em posição supina, a rigidez terá início na
face, seguida da nuca, tórax, membros superiores,
abdômen e membros inferiores, ou seja, apresenta
sentido céfalo-caudal, iniciando em grupos
musculares menores e, na sequência, grupos de
músculos maiores. O desaparecimento da rigidez
cadavérica ocorrerá, também, no mesmo sentido
crânio-podálico.
Geralmente o rigor mortis tem início de duas a três
horas após o óbito e se generaliza em seis a doze
horas(6). No entanto pode haver uma rigidez
precoce no caso de mortes violentas com sinais de
luta e asfixia mecânica, podendo acelerar o curso
dessa rigidez cadavérica. Isso ocorre pelo fato de o
corpo estar acidótico sendo relacionado com os
baixos níveis do pH nos miócitos. Conclusa de
dezoito a trinta e seis horas, seu desaparecimento
ocorre entre vinte e quatro até cinquenta horas(6).
Isso se relaciona com um diferencial da rigidez
cadavérica que é denominado de espasmo
cadavérico ou rigidez cataléptica, estatuária ou
plástica, que se iguala ao rigor mortis porém
apresenta a característica de instantaneidade e
ausência do relaxamento muscular precedido da
rigidez comum.
A regra de Niderkorn considera precoce a rigidez
que ocorre até a terceira hora, normal entre três e
seis horas e tardia entre a sexta e nona hora.



Denomina-se muito tardia quando ocorre após a
nona hora.
Estudos anteriores preconizam que a rigidez
cadavérica, uma vez instalada, não poderá ocorrer
novamente, sendo um processo gradativo. No
entanto, o reaparecimento do rigor mortis pode
ocorrer após a ruptura manual das pontes
cruzadas.
O objetivo deste artigo foi enfatizar os fenômenos
abióticos consecutivos, particularmente a rigidez
cadavérica (rigor mortis), abordando sua fisiologia
e revisão da literatura, visando a uma melhor
compreensão do tema.

2. MATERIAL E MÉTODO
As bases de dados PubMed, Scielo e MedLine
foram pesquisadas, sem restrições de datas, para
todos os artigos publicados em inglês e português,
utilizando os descritores Rigor Mortis, Mudanças
após a morte, Autólise, tanto individualmente
quanto combinados. Os artigos foram selecionados
de acordo com o objetivo da presente revisão. As
listas de referências dos artigos identificados foram
de igual modo utilizados como meios adicionais
visando a complementação do estudo,
melhorando a compreensão e conclusão do tema.

2.1. FISIOLOGIA
Para uma melhor compreensão da fisiologia do
rigor mortis, é necessário entender a fisiologia
tradicional da contração muscular nos músculos
esqueléticos. A actina é uma proteína do
citoesqueleto fornecendo sustentação e uma
espécie de “trilho” por onde as organelas serão
transportadas. Possui duas formas: globular
(solúvel) e filamentosa (insolúvel). Em sua
estrutura, há duas cabeças acopladas, uma
denominada dobradiça e a outra com a miosina
(uma proteína motora)(5). Tais proteínas estão
relacionadas com a contração muscular, além de
serem necessárias outras organelas, neste
processo.
A actina globular, mediante ação enzimática com
uso de cálcio e ATP, converte-se e se liga, umas nas
outras, formando a actina filamentosa.
A princípio, a miosina não possui afinidade pela
actina. Para ocorrer essa afinidade, responsável
pela ligação entre as duas proteínas, é necessário

que, no interior da miosina, encontre-se a
Adenosina Difosfato (ADP).
Nesse sentido, a Adenosina Trifosfato (ATP) se liga
em um sítio da cabeça da miosina, onde há
atividade ATPase. Produz-se, então, a quebra do
ATP, convertendo o ATP em ADP e fosfato
inorgânico, energizando o processo de
contração(5). Quando ocorre essa quebra, o ADP
formado muda a conformação do sítio da miosina,
fazendo com que ganhe afinidade pela actina. Logo
após, a miosina se liga na actina produzindo uma
ligação denominada ponte cruzada. Tal ligação é
responsável pela contração muscular.
Ao ocorrer a entrada de ATP, no lugar do ADP, na
cabeça da miosina, promove-se a dissociação da
ponte cruzada. Assim, para que a miosina se
dissocie da actina é necessário que a molécula de
ATP desloque a molécula de ADP fazendo a
dissociação completa dessa ponte cruzada, o que
promove a flacidez muscular.
Nos músculos estriados, seu mecanismo de
regulação é composto pela troponina (sensor de
cálcio) e tropomiosina (proteína filamentosa,
envolta da actina). A tropomiosina se localiza no
sítio de ligação da miosina, na actina. A fim de que
ocorra essa ligação, é necessário que a
tropomiosina seja deslocada de sua posição. Então,
na presença do cálcio, este se liga na troponina e
promove uma mudança conformacional na
tropomiosina, fazendo-a sair do sítio de ligação da
miosina na actina, liberando a formação da ponte
cruzada.
Rigor Post mortem: logo após a morte, ocorre uma
diminuição drástica nos níveis de ATP. Antes de
ocorrer o rigor mortis, ocorre flacidez cadavérica,
que utiliza todo o estoque de ATP do corpo
produzindo o efeito fisiológico na musculatura, ou
seja, as moléculas de actina e miosina deslizam
facilmente umas sobre as outras. Após duas horas,
esse estoque de ATP finda e irá compor o sinal da
rigidez cadavérica, porque para a dissociação das
pontes cruzadas é necessário que o ATP desloque
o ADP na cabeça da miosina. Como não há estoque
de ATP, não ocorrerá o afastamento da molécula
de ADP, permanecendo a ponte cruzada ligada
irreversivelmente até que ocorra a autólise dessas
ligações.
Existem fatores que irão modificar o tempo e a
ordem dessa fisiologia, a exemplo do espasmo



cadavérico. Neste, há ausência da flacidez
cadavérica e instantaneidade do rigor devido a
rápida depleção dos níveis de ATP e ao baixo pH do
organismo. Com o meio muito acidificado, acelera-
se o processo do rigor mortis.
Em mortes violentas, as depleções dos níveis de
ATP são muito rápidas forçando o organismo
realizar respiração anaeróbia o que produz ácido
lático e faz com que o pH se acidifique,
promovendo as ligações da actina e miosina de
modo irreversível e provocando uma aceleração no
curso natural da rigidez cadavérica.
A rigidez cadavérica também pode ser desfeita
manualmente, massageando as articulações e
musculaturas, promovendo a quebra das pontes
cruzadas de maneira manuseável.

3. RESULTADOS
O rigor mortis é um sinal de morte e pode ser
considerado como último sinal de vida, estando
presente em todos os casos post-mortem. Seu
aspecto particular é dificilmente confundido, mas
pode-se haver um diferencial como o espasmo
cadavérico.
Após a flacidez cadavérica primária, a segunda
mudança post-mortem evidenciada é o rigor
mortis em condições de temperatura normal, logo
após três a quatro horas post-mortem(7).
O rigor não deve ser confundido com
enrijecimento do cadáver pelo frio, quando o rigor
estiver presente a hipóstase também estará, o qual
se ausenta em casos de endurecimento devido as
baixas temperaturas.
As manchas hipostáticas ou livor mortis se referem
quanto ao sangue após a morte. Após cessada a
circulação do indivíduo, a pressão intravascular é
igual a zero, deixando o conteúdo de dentro dos
vasos submisso a gravidade. Desse modo, o sangue
infiltra-se nos capilares mais próximos ao solo,
compondo então as manchas hipostáticas. Devido
a gravidade atuar sob o sangue, se o cadáver está
posicionado em decúbito dorsal as manchas irão se
localizar nas regiões posteriores, se em decúbito
ventral os livores estarão presentes anteriormente,
em casos em que o corpo é suspenso em posição
vertical por um período de tempo o sangue se
encaminhará para os membros inferiores,
antebraços e mãos.

Os livores de hipóstase podem ser percebidos com
facilidade nas primeiras horas após a morte,
intensificando-se lentamente e atingindo seu auge
por volta das 12 horas seguintes post-mortem(8).
O rigor mortis inicia em média de 2 a 3 horas após
a morte e se espalha para todos os músculos do
corpo entre 6 a 12 horas, podendo ficar completo
entre 18 a 36 horas e decaindo entre as 24 a 50
horas, da ordem em que se iniciou(6).
Os sinais observados provenientes das alterações
após a morte, parecem seguir um curso quase que
síncronos, iniciando pela flacidez cadavérica
seguindo para livor e rigor mortis.
Essa segunda alteração post-mortem, rigidez
cadavérica, é utilizada como base para identificar a
hora da morte, porém tais circunstâncias não
devem ser consideradas com absoluta exatidão,
pois há uma diversidade de fatores que podem
intervir nesse meio.
Rigor mortis é um processo bioquímico e seu início
e duração são afetados pela temperatura
ambiente(6). Sendo a rigidez cadavérica um
processo bioquímico, fatores extrínsecos como
temperatura do local podem alterar o seu curso
natural seja acelerando quanto postergando seu
início e fatores intrínsecos como doenças
sistêmicas parecem estar relacionados ao atraso
no começo desse processo.
Quando o rigor totalmente estabelecido é
quebrado pelo movimento forçado dos membros
ou pescoço ele não retornará, se o rigor ainda
estiver em desenvolvimento ele continuará na
nova postura(9). Partindo do exposto, a rigidez
cadavérica completamente finalizada, quando as
pontes cruzadas fossem desfeitas manualmente
nas articulações e musculatura, em nenhuma
hipótese seria restabelecido, além disso, se o curso
do rigor está em desenvolvimento e a quebra
ocorresse, ela voltaria para seu curso normal,
retornando o processo de rigor mortis até ocorrer
a sua finalização.
O restabelecimento da rigidez cadavérica
igualando ou excedendo o grau de rigor observado
antes parece ser um fenômeno que não se
contrapôs as descobertas post-mortem em casos
forenses ou resultados investigativos que sugerem
um intervalo de 20 horas(10). O rigor mortis, em
sua evolução de estudos, parece estar idealizado
com um alto grau de confiabilidade, pelo motivo de



não haver controvérsias a respeito do tempo de
início e restabelecimento do mesmo, seguindo de
forma intacta.
Em contraste com a progressão do rigor mortis, o
restabelecimento do mesmo parece ser
independente do corpo e da temperatura
ambiente(10). Como sabe-se, a rigidez cadavérica é
um processo bioquímico que pode ser alterado por
fatores tanto extrínsecos quanto intrínsecos.
Apesar disso, contrapondo-se a esse processo, o
restabelecimento do rigor mortis não possui
vínculo algum com esses agentes, tornando seu
curso linear e intocável, seguindo seu padrão.
O rigor mortis é concluído entre 12 a 15 horas e
desaparece entre 20 e 24 horas(11). O processo de
rigor mortis tem seu processo concluído de 8 até 15
horas podendo desaparecer de 20 a 24 horas. Em
temperaturas baixas a rigidez cadavérica pode ser
preservada até 2 semanas(7). Seu processo quase
completo, excluindo o restabelecimento, é
dependente de agentes causais, externos e
internos, não podendo ser um método totalmente
eficaz e seguro para estimar o tempo pós-morte.

4. DISCUSSÃO
Diante do exposto, o rigor mortis é um processo
bioquímico que ocorre naturalmente após o
decesso, devido a depleção nos níveis de ATP
provenientes do organismo humano, podendo ser
considerado como último sinal de vida e está
presente em todos os casos, pelo motivo de ser
uma etapa que ocorre bioquimicamente poderá ter
seu curso natural alterado tanto por fatores
extrínsecos quanto intrínsecos. Desse modo, pode-
se dizer então que a presença da rigidez cadavérica
não é um fator de alta confiabilidade para estimar a
hora da morte, pois havendo fatores que alteram o
processo original, não haverá uma estimativa
correta relacionado a hora.
O livor mortis é a presença de manchas hipostáticas
que se referem ao sangue acumulado após a morte,
logo depois ao decesso a pressão intravascular é
zerada deixando o sangue submisso a gravidade,
penetrando nos capilares mais próximos ao chão.
Portanto, em caso de ocorrência do rigor mortis,
em regra, constatar-se-ão manchas hipostáticas,
exceto nos casos cujo óbito gere intensa
hemorragia externa, concluindo-se que, em

ausência das manchas hipostáticas a rigidez
instaurada é de natureza externa, salvo casos de
grave hemorragia do cadáver.
Em média, a rigidez cadavérica se inicia de 2 a 3
horas após a morte, se espalhando para outros
músculos entre 6 a 12 horas, se completando em
18 a 36 horas e decaindo entre as 24 e 50 horas
seguintes. Seu processo tem sentido céfalo-caudal,
iniciando em músculos da cabeça e pescoço,
seguindo para tórax, abdômen e membros
inferiores e seu fim, onde há flacidez secundária
também se instaura no sentido crânio-podálico.
No seu processo natural, a rigidez cadavérica que
foi finalizada, quando fosse desfeito manualmente,
em nenhuma hipótese seria restabelecido, apesar
disso, se o curso do rigor mortis está em
desenvolvimento e fosse realizado a quebra
manual da rigidez, esse voltaria a ocorrer até
terminar seu processo por completo. Por esse
motivo, dá-nos a ideia que as pontes cruzadas só
serão desfeitas quando ocorrer autólise,
instaurando o processo de flacidez secundária.
O restabelecimento da rigidez cadavérica não está
relacionado com fatores extrínsecos ou
intrínsecos, e possui seu rumo linear e intocável,
podendo se estabelecer uma rigidez ainda maior
em seu retorno.
O autor indica leituras complementares para
aprofundamento no tema (12-20).

5. CONCLUSÃO
A rigidez cadavérica é um dos fenômenos post-
mortem, sendo um processo bioquímico, que
ocorre devido aos baixos níveis de ATP logo após a
morte que são necessários para a quebra das
pontes cruzadas. É um processo que depende de
fatores tanto extrínsecos como intrínsecos. Seu
mecanismo inicia a partir de 2 a 3 horas após o
decesso, se generalizando entre 6 a 12 horas,
podendo se dar por completo de 18 a 36 horas
finalizando entre 24 a 50 horas. Uma vez que se
iniciou o processo, ele não ocorre novamente pois
é gradativo, porém se desfeito manualmente as
pontes cruzadas, o processo de rigor mortis tem
um restabelecimento com intervalo de até 20
horas após a morte, esse independente de outros
fatores.



Levando em consideração os argumentos
apresentados, conclui-se que o rigor mortis é um
tema incitante de ser abordado. Tais mudanças
que ocorrem após a morte, nos levam a
compreender fatos interessantes sobre as causas e
o tempo decorrido desde o decesso, podendo dar
ao cadáver uma morte com dignidade e justiça se
necessário no caso. Pode-se dizer que os sinais
post-mortem que ocorrem são ferramentas que
podem ser utilizadas para o desenvolvimento do
caso, com a ressalva de utilizar-se-á com cuidado,
pois existem fatores determinantes que podem
modificar o curso natural do processo de rigidez
cadavérica. Manter a atenção para o
reconhecimento dos diferenciais do rigor mortis
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RESUMO
O objetivo deste estudo foi mostrar os aspectos centrais relacionados a responsabilidade médica. Para atingir
esse propósito, foi feita uma revisão narrativa de literatura. Resultados: o paciente sempre deve ser o centro
da atenção do médico, o que caracteriza uma medicina humanizada. Não é possível discorrer sobre
humanismo sem seguir à risca os princípios éticos da profissão. Entretanto, a responsabilidade médica é
abrangente e compreende, além das questões éticas, as questões legais. A ação de conduta culpável
(negligência, imprudência e falta de habilidade) causa danos ao paciente e, se houver uma conexão entre
esses dois aspectos, configura-se responsabilidade médica e é passível de culpa. Portanto, toda ação médica
requer diligência, cuidado e habilidade. A lei requer que todos profissionais da saúde tenham conhecimento
e a habilidade próprios da profissão médica. O médico não é responsável por qualquer erro, desde que faça
o que lhe pareça melhor após um exame cuidadoso. Logo, o bom resultado não é uma garantia.
Palavras-chave: responsabilidade Civil, responsabilidade contratual, responsabilidade legal, ética profissional,
códigos de ética.
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1. INTRODUÇÃO
A escolha da profissão médica implica
responsabilidade, competência, consciência e
prudência, sendo norteada de acordo com
princípios éticos e morais (1,2).
As atitudes necessárias à boa prática médica são
altruísmo, integridade, honestidade, veracidade e
empatia que, existem como fatores fundamentais
para o fortalecimento da relação médico-paciente
(3).
Os compromissos assumidos pelos médicos não se
limitam às questões éticas, mas demandam ações
compatíveis com as normas legais que visam,
primordialmente, os interesses dos pacientes e da
coletividade (4).
Segundo Alexander Lacassagne, citado por Fávero
(5), a responsabilidade médica é a “obrigação para
os médicos de sofrer as consequências de faltas por
eles cometidas no exercício da arte, faltas que
podem originar dupla ação civil e penal” (5). Nesse
contexto, devemos acrescentar as sanções éticas
advindas da má prática profissional.
França (2014) afirmou que a atividade médica é a
mais vulnerável de todas as profissões e, devido ao
grande número de ações movidas por pacientes
contra os médicos, ela estaria “seriamente
ameaçada” (6).
O médico deve estar ciente de que suas ações são,
potencialmente, capazes de gerar demandas
judiciais e/ou extrajudiciais e, portanto, deve adotar
as medidas necessárias a fim de evitar conflitos com
as normas éticas e legais.
Esse estudo teve por objetivo mostrar os principais
aspectos relativos à responsabilidade médica,
incluindo suas possíveis consequências nas esferas

judicial e extrajudicial, pautando em marcos
históricos.

2.  MATERIAL E MÉTODOS
O estudo foi realizado por meio de revisão
integrativa de literatura com busca de materiais em
artigos científicos. Os artigos pesquisados estavam
disponíveis em bases de dados de livre acesso,
legislações, resoluções dos Conselhos de Medicina
e livros. Os descritores utilizados foram:
“Responsabilidade Civil”, “Responsabilidade
Contratual”, “Responsabilidade Legal”, “Ética
Profissional” e “Códigos de Ética”. Não foi
estabelecido tempo de busca.

3.  RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 MEDICINA HUMANIZADA E OBRIGAÇÃO
MORAL DO MÉDICO
O deus da medicina é Esculápio (Asclépio), que
atuou em benefício do ser humano, aliviando dores
e sofrimentos. Hipócrates, o pai da Medicina, deu
a ela a razão de sua existência embasada em amor
ao mestre e a seus ensinamentos e ao paciente.
Hipócrates preconizava o ser humano com todas as
suas singularidades no centro das atenções, sem
focar exclusivamente na doença.
A ética e o humanismo, ladeados pela empatia e
compaixão, são peças fundamentais para o
estabelecimento das obrigações morais do médico.
Em 1919, pouco antes de ser vitimizado pela
pandemia da gripe espanhola, William Osler, pai da
Medicina humanística, resumiu a Medicina em duas

ABSTRACT
The objective of this study was to show the main aspects related to medical responsibility. To achieve that
purpose, a literature review was conducted. Results: The patient should always be the center of the
doctor's attention, that is, medicine must be humanistic. It is not possible to approach humanism without
strictly following ethical principles of the profession. However, medical liability is not restricted to ethical
issues, but also legal. The culpable conduct (negligence, recklessness, and lack of ability) causes damage to
the patient and, if there is a link between these two aspects, configures responsibility. Any medical action
requires diligence, care and skill. If there was carelessness, then the defendant-physician is liable. The law
requires a physician to possess the skill and knowledge which the average member of the medical
profession possesses. The physician is not liable for any error, provided he does what he thinks is best after
a careful examination. A good result is not a guarantee.
Keywords: Damage Liability; Contract Liability; Liability, Legal; Ethics, Professional, Code of Ethics.



palavras: filotecnia e filantropia. A primeira
expressando o amor à arte e a segunda o amor à
humanidade. Osler se reportou aos dizeres
atribuídos a Hipócrates séculos antes (7).
Dados históricos sugerem que o precursor da
medicina humanística seja Scribonius Largus,
médico do imperador Claudius, que viveu no século
I d.C., que, além exímio conhecedor de
farmacologia, reconhecia a Medicina como
profissão no sentido de vocação, com obrigações
morais. Ele citou "homem bom, perito na cura,
cheio de misericórdia e humanidade", salientando
a necessidade de compaixão e de bondade para o
perfeito exercício dessa arte (8).

3.2 OBRIGAÇÕES MORAIS DO MÉDICO E SUAS
CONSEQUÊNCIAS – DADOS HISTÓRICOS
A Medicina é tão antiga quanto a humanidade, mas
a primeira referência à responsabilidade médica
data de 2030 a.C. com o Código de Hamurabi
(Hammurabi Code), que adotou o princípio da
reciprocidade “olho por olho, dente por dente” (9).
A penalidade estabelecida ao médico diante do mau
resultado era proporcional ao grau do dano causado
ou da importância social do paciente. No século V,
em Roma, a Lei das XII Tábuas determinou o
ressarcimento pecuniário à vítima pelo dano
causado pelo profissional, como consta na Tábua
VII, fazendo referência ao Código de Hamurabi: “Se
alguém ferir a outrem, que sofra a pena de Talião,
salvo se houver acordo” (10).
A Lei de Aquilia era um direito romano do século III
a.C. que criou uma forma de indenização financeira
do dano, iniciando a responsabilidade
extracontratual. Também denominada de
responsabilidade aquiliana, deve ser demonstrado
o nexo de causalidade entre a conduta do agente e
o resultado danoso (11).
A responsabilidade e a moralidade médica estão
demonstradas no Juramento de Hipócrates, datado
de 400 a.C.. O Juramento representa documento de
extrema importância e delicadeza, trazendo como
eixos centrais o amor ao mestre e a extrema
dedicação ao paciente e não à doença em si,
ressaltando os valores morais universais e
atemporais necessários à prática médica (12).
Para o bioeticista Diego Gracia, o Juramento
“composto no século IV a.C., tem sido o modelo de

ética profissional ao longo de toda a cultura
ocidental” (13). De acordo com ele, “a tese central
desse documento é que os profissionais têm de
aspirar à excelência e que qualquer coisa abaixo
disso deve ser considerada insuficiente por
definição” (13).
Isso implica em responsabilidade, posto que, no
final do juramento, o médico assume responder por
todos os seus atos: “Se eu cumprir este juramento
com fidelidade, que me seja dado gozar felizmente
da vida e da minha profissão, honrado para sempre
entre os homens; se eu dele me afastar ou infringir,
o contrário aconteça".
Medidas extremas adotadas contra o mau resultado
advindo do tratamento médico surgiram entre os
séculos IV e V d.C.. Os ostrogodos e os visigodos
concediam à família do doente a autoridade de
aplicar as penas ao médico diante de resultados
insatisfatórios (14).
No século XVIII, ocorreu o emblemático caso
protagonizado pelo Dr. Hèlie, em 1825, na França,
o qual foi penalizado a ressarcir monetariamente o
paciente que teve os braços amputados durante um
parto difícil. Naquele julgamento, não foi
considerado o motivo que levou o médico à extrema
conduta médica (15).
Outro caso simbólico que culminou com a sentença
proferida, em 18 de junho de 1935, pelo
Procurador-Geral da França, Dr. André Marie Jean-
Jacque Dupin. O caso foi referente à amputação de
um braço decorrente de uma ação médica, sangria,
e de negligência caracterizada pela falha de
acompanhamento da evolução clínica da doente.
O médico, Thouret-Noroy, foi responsabilizado
civilmente pelo mau resultado não intencional. Na
referida jurisprudência, Dupin instituiu a doutrina
da responsabilidade médica, “para que haja
responsabilidade civil, não é necessário precisar se
existiu intenção; basta que tenha havido
negligência, imprudência, imperícia grosseira e,
portanto, inescusáveis” (6). Continuando, Dupin
ressalta: “na responsabilidade, tal como se pode
entender da lei civil, não se trata de capacidade,
mais ou menos ampla, ou de talento mais ou menos
brilhante, mais ou menos sólido, senão somente da
garantia contra a imprudência, a negligência, a
pressa é uma ignorância crassa a respeito daquilo
que se devia necessariamente” (6).



No Brasil, a primeira norma jurídica acerca de
responsabilidade médica no âmbito criminal data
de 1890, com os artigos 297 e 306 do Código Penal
(16) que citam:

Art. 297. Aquelle que, por imprudencia,
negligencia ou imperícia na sua arte ou
profissão, ou por inobservância de alguma
disposição regularmentar commetter, ou
for causa involuntária, directa ou
indirectamente de um homicídio, será
punido com prisão cellular por dous mezes
a dous annos.
Art. 306. Aquelle que por imprudencia,
negligencia ou por inobservancia de alguma
disposição regulamentar, commetter ou for
causa involuntária, directa ou
indirectamente, de alguma lesão corporal,
sera punido com a pena de prisão cellular
por quinze dias a seis mezes.

Por sua vez, a primeira determinação legal cível
referente à obrigação de reparação de danos em
virtude de ação culposa data de 1916 no Código Civil
dos Estados Unidos do Brasil (17):

Art. 1.545. Os médicos, cirurgiões,
farmacêuticos, parteiras e dentistas são
obrigados a satisfazer o dano, sempre que
da imprudência, negligência, ou imperícia,
em atos profissionais, resultar morte,
inabilitarão de servir, ou ferimento.

Após o término da segunda Guerra Mundial em
1947, médicos nazistas foram levados a julgamento
em Nuremberg (Bavária) acusados de praticar
experimentos clínicos em seres humanos de formas
absolutamente cruéis e desumanas. Desse
julgamento, resultou o Código de Nuremberg,
publicado em 1949, que exaltava o respeito à
autonomia do participante de pesquisa (18).
O Código de Nuremberg, entretanto, foi ignorado
por pesquisadores americanos, os quais
mantiveram a prática de pesquisas em seres
humanos vulneráveis sem o consentimento livre dos
participantes. No ano de 1964, em reunião na
Finlândia, a Associação Médica Mundial elaborou a
Declaração de Helsinque, determinando as normas
éticas norteadoras em pesquisa clínica envolvendo
seres humanos.
Após uma série de atualizações, essa declaração
ainda persiste como fonte básica da construção do
termo de consentimento livre e esclarecido e de

normas de boa prática em pesquisa clínica, que
representam as principais formas de respeito à
autonomia do paciente (19).
A pesquisa médica está sujeita a padrões éticos que
promovem e garantem o respeito a todos os seres
humanos e protegem sua saúde e seus direitos,
porém, nos Estados Unidos da América os médicos
pesquisadores continuaram realizando
experimentos com seres humanos sem os critérios
éticos estabelecidos pelo Declaração de Helsinque.
Henry Beecher, um anestesista de Harvard, em
1966, publicou um artigo no New England Journal
of Medicine exemplificando 22 ensaios clínicos
conduzidos por pesquisadores americanos sem
qualquer critério ético. Nestes exemplos extraídos
do artigo os participantes eram pacientes em
situação de vulnerabilidade que não deram
consentimento (20).
Um dos experimentos desenvolvido nos EUA, no
estado do Alabama, abalou de forma contundente
a sociedade, sendo conduzido durante 40 anos
(1932 até 1972) com 600 homens negros e pobres
(399 doentes e 201 controles), que serviram de
“cobaias” humanas para que a equipe de pesquisa
analisasse a evolução natural da sífilis. Este estudo
ficou conhecido como Tuskegee. Deve-se ressaltar
que, o referido estudo não obteve qualquer
resultado científico aceitável e foi desenvolvido de
forma dispensável, pois uma pesquisa científica
realizada com 2000 pessoas havia sido publicada
anteriormente na Noruega (21).
Dois outros experimentos americanos também
abalaram a comunidade médica e a sociedade. O
primeiro estudo, em 1963, foi realizado em pessoas
idosas doentes nas quais foram injetadas células
cancerosas vivas. O segundo estudo, conhecido
como “Caso Willowbrook”, com duração de 20 anos
(1950 a 1970), contaminou intencionalmente
pessoas com doença ou com deficiência mental com
o vírus da hepatite (22).
Nesse cenário devastador do ponto de vista ético e
humano envolvendo médicos, Van Rensselaer
Potter publicou, em 1971, o livro Bioethics: Bridge
to The Future. Este livro deu início ao processo da
bioética e abriu margens para discussão dos dilemas
e problemas éticos, o que desenvolveu um
raciocínio integrativo entre o ser humano e o meio
ambiente. Contudo, a visão globalizada da bioética
de Potter não foi, a princípio, incorporada pela



sociedade ou pela comunidade científica (23).
Herman Tristram Engelhardt Jr. afirmou “não existir
uma moral de conteúdo universal”, refutando essa
ideia (24,25).
Por sua vez, em 1978, foi publicado o Relatório de
Belmont contendo três princípios éticos básicos
norteadores da bioética moderna: princípio do
respeito às pessoas, princípio da beneficência, e
princípio da justiça.
No ano seguinte, Tom Lamar Beauchamp e James
Franklin Childress, tomou por base as teorias ético-
deontológicas e consequencialistas de William
David Ross e de William Frankena. Além do
Relatório de Belmont, desdobraram o princípio da
beneficência em beneficência e não-maleficência.
Os autores publicaram o livro Principles of
Biomedical Ethics (26).
Foi a partir dos anos 1970 que a bioética alçou voo
nos Estados Unidos, chegando à Europa na década
seguinte. No Brasil, a marcante presença da bioética
ocorreu a partir da década de 90. Desde então, os
estudiosos têm dedicado especial atenção a esta
ciência, despertando na comunidade médica um
crescente respeito pelos padrões éticos da profissão.
Voltando aos primórdios da medicina, o Juramento
de Hipócrates tem contexto paternalista, em que o
médico era o detentor de conhecimento, não
concedendo ao paciente a possibilidade de
questionar ou opinar sobre seu tratamento. Nos
dias atuais, a medicina não é mais paternalista,
conferindo ao paciente a autonomia de decidir
sobre a investigação diagnóstica e o tratamento a
ser instituído, sobrevindo a medicina compartilhada.
Ademais, a sociedade passou a ter maior acesso às
informações e aos meios de requerer seus direitos
diante de suposta má prática médica. Conforme
esclarece Lisboa et al. (2010), “o médico
anteriormente visto pela sociedade com notável
respeito torna-se agora um fornecedor de serviços,
conforme o Código de Defesa de Consumidor. A
relação com seus pacientes, antes baseada na
confiança, passa a ser regida sob a ótica contratual”
(27).

3.3 RELAÇÕES CONTRATUAIS E EXTRA-
CONTRATUAIS ENTRE MÉDICO E PACIENTE
A responsabilidade médica é sempre pessoal e não
pode ser presumida.  Portanto, os pressupostos
dessa responsabilidade estão assentados em quatro

pilares: ação ou omissão do médico, culpa ou dolo,
relação de causalidade, e dano ao paciente (29).
Na atuação profissional o médico não deve
prometer resultados, assim como não deve
consignar os honorários ao resultado do tratamento
ou a cura da doença (artigo 62 do Código de Ética
Médica). O médico deve apenas se comprometer
em oferecer ao paciente todos os recursos que
forem possíveis e disponíveis para atingir o êxito do
tratamento. A responsabilização do profissional é,
também, condicionada ao tipo de contrato
estabelecido na prestação de serviços (28).
Para Soares, os resultados não dependem somente
da atuação do médico, sendo influenciado por
múltiplos fatores como gravidade do quadro,
adesão às orientações, “peculiaridades
anatomofuncionais e psíquicas” do paciente e a
ocorrência de eventos adversos, ou seja, de fatos
não intencionais (30). Também devem ser
consideradas as circunstâncias em que o ato médico
ocorreu e o grau de previsibilidade do resultado (6).
Desta forma, a consideração quanto à obrigação do
médico ser de meio ou de fim (resultados) precisa
ser esclarecida. Para França (2014), a obrigação de
meio seria aquela em que “existe o compromisso
da utilização de todos os recursos disponíveis para
se ter um resultado, sem, no entanto, a obrigação
de alcançar esse êxito tão legítimo”. O autor
complementa que todas as ações médicas visam
bons resultados, mas quando este não ocorre, na
inexistência de culpa, não há de se falar em
responsabilidade. Por sua vez, a obrigação de fim,
como o próprio nome esclarece, seria a promessa
de resultado final (6).
A relação entre o médico e o paciente deixa de ser
contratual quando o atendimento decorre de
situação de urgência ou emergência, em que o
paciente ou seu responsável legal não escolhe o
profissional ou quando o paciente busca
atendimento em uma determinada instituição
pública ou privada. Desta forma, as condições
excepcionais contratuais quanto à responsabilidade
médica ainda são subjetivas, ou seja, depende da
demonstração de culpa do profissional para que
seja reconhecido o dever de reparação.
Qualquer ação médica necessita diligência, cuidado
e habilidade ordinários. Se houve descuido, o
médico réu é o responsável. A lei exige que o
médico possua a habilidade e o conhecimento que



o membro médio da profissão médica possui. O
médico não é responsável por um simples erro de
julgamento, desde que faça o que julga ser melhor
após um exame cuidadoso. Ele não garante um bom
resultado (31).

3.4 RESPONSABILIDADE PENAL DO MÉDICO
O ato médico deve ser condizente com princípios
éticos e legais, atuando com respeito e humanidade
e tendo como objeto principal a proteção do
paciente e da coletividade. Segundo General
Medical Council, o comportamento esperado do
médico está sustentado em quatro domínios:
conhecimento, habilidade e desempenho,
segurança e qualidade, comunicação, parceria e
trabalho em equipe, e manutenção de confiança
(32).
O direito à vida é um bem inviolável, nos termos do
artigo 5º da Constituição Federal Brasileira,
devendo ser protegida principalmente pelo médico.
Este será responsabilizado diante de má prática
comprovada (autoria e materialidade), ou seja,
quando atua de forma culposa, dando causa ao mau
resultado por negligência, imprudência ou
imperícia; ou quando atua de forma dolosa, agindo
com a intenção de obter o resultado ou assumindo
o risco de produzi-lo (16). Como exemplo de crime
dolosos, podemos citar a prática de abortamento
em condições não excludentes previstas por lei (“se
não há outro meio de salvar a vida da gestante ou
se a gravidez é resultante de estupro”). Nessa
situação, o ato médico objetivou o resultado, que
no caso foi a eliminação do concepto.
O delito é compreendido analiticamente como ação
típica, antijurídica e culpável. O médico pode ser
responsabilizado por seus atos na esfera criminal,
sofrendo sansões penais que podem abranger
pagamento de multas, penas restritivas de direitos
ou privativas de liberdade. Essas sansões dependem
do grau da lesão causada, de acordo com o
entendimento do magistrado ao fundamento de
salvaguardar os interesses sociais.
Dentre os crimes comuns, passíveis de serem
cometidos pelo médico dentro da sua atuação
profissional, temos o alegado erro médico que pode
ser analisado mediante o enquadramento nos tipos
penais previstos nos artigos 121 e 129 do Código
Penal (1940). Quanto aos crimes próprios do
médico, também previstos no Código Penal, temos

a violação do sigilo médico, a omissão de notificação
compulsória, a falsidade de atestado médico, a
omissão de socorro médico e o exercício ilícito da
profissão (16).
Outra possibilidade de delito do médico estava
prevista em Lei de Contravenção Penal, artigo 66,
inciso II, que estabelecia a obrigatoriedade de o
médico comunicar à autoridade competente “crime
de ação pública de que teve conhecimento no
exercício de função pública, desde que a ação penal
não dependa de representação e a comunicação
não exponha o cliente a procedimento
criminal.”(33).
Porém, a Lei nº. 13.931 (2019) estabeleceu a
obrigatoriedade de comunicação compulsória
imediata, isto é, no prazo de 24 horas o médico deve
comunicar à autoridade policial de caso suspeito ou
confirmado de violência contra a mulher sem
especificar o tipo de violência (34). Portanto,
podendo incluir o crime sexual que, desde 2018 com
a Lei nº 13.718, tornou a natureza da ação penal
dos crimes contra a liberdade sexual e dos crimes
sexuais contra vulnerável pública e incondicionada,
revogando dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de
3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções
Penais) (35).
Acerca da responsabilidade penal do médico, deve
ser sempre demonstrada a culpa lato sensu (culpa
stricto sensu ou dolo), não sendo possível haver
condenação criminal sem a comprovação deste
elemento subjetivo (o agente não desejou o mau
resultado nem o risco, existindo apenas a
previsibilidade do dano). Portanto, o cumprimento
das normas técnicas da profissão é elemento
fundamental para “evitar danos aos bens jurídicos
protegidos” (6).

3.5 RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO
A vida é um bem inviolável a ser protegido,
conforme estabelecido no artigo 5º da Constituição
(36), no Juramento de Hipócrates e no Código de
Ética Médica (37).
A obrigatoriedade do médico reparar os danos
causados ao paciente mediante ação culposa
cometida por negligência, imprudência e/ou
imperícia, da qual adveio dano material
(patrimonial) ou moral (extrapatrimonial), decorre
da cláusula geral de responsabilidade por culpa,
prevista no art. 186 do Código Civil (38), bem como



do art. 14, § 4�, do Código de Defesa do Consumidor
(39). Nesse aspecto, é patente a necessidade da
existência de nexo de causalidade entre a ação
culposa do médico e o dano sofrido pelo paciente,
sendo necessária a reparação (38,39).
A simples ocorrência de mau resultado não implica,
necessariamente, em ação culposa do médico. As
situações imprevisíveis e inevitáveis são exemplos
dessa condição, como ocorre em variações
anatômicas ou choque anafilático pelo emprego de
medicamento. Quando o mau resultado decorre de
condição previsível e inevitável é preciso analisar se
foi respeitada a autonomia do paciente diante do
risco, caso contrário poderá haver a
responsabilização do médico. Nas situações
previsíveis e evitáveis fica evidente que o desfecho
desfavorável decorreu de ação culposa do
profissional. Assim, conforme o já citado artigo 186
do Código Civil (2002) “Aquele que, por ação ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência,
violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.” (38).
Na responsabilidade civil, temos a teoria subjetiva
e a teoria objetiva. Na teoria subjetiva, a culpa é
componente intrínseco do ato ilícito. Essa teoria é
aplicada na doutrina penal, entendendo que o
agente, no caso o médico, não desejava o resultado
nem assumiu o risco de causar o mau. Devido à
imprevisibilidade do dano, fica estabelecida a
subjetividade, dificultando o estabelecimento da
responsabilidade criminal do médico (6,39).
Fato este não presente na esfera cível, pois no
Código de Defesa do Consumidor, na teoria
objetiva, não é necessária a culpa posto que o
agente assumiu o risco do prejuízo causado e deve,
portanto, reparar, não importando se houve ou não
a intenção. Neste caso houve a presunção de culpa,
pois se parte do “pressuposto de uma
responsabilidade inequívoca não da necessidade de
se lhe apurar culpa” (40).
Pelo entendimento da Leiº. 8078, de 1990, a
responsabilidade objetiva é aplicada a todos os
fornecedores de serviços, independentemente da
existência de culpa. Entretanto, ainda no tocante
dessa lei, os médicos são excluídos na medida em
que a redação expõe: “com exceção à classe dos
profissionais liberais, por realizarem suas atividades
principalmente como sendo de meios e, portanto,
considera-se responsabilidade subjetiva”, conforme

o parágrafo quarto do artigo 14 da referida lei
(39,40).

3.6 RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA – ÉTICA
Desde o Juramento de Hipócrates, 400 a.C., até os
dias atuais, a atuação médica tem como base de
sustentação os princípios éticos que regem a
profissão, especialmente no que tange a não causar
dano ao paciente.
Em 1774, Thomas Percival publicou o primeiro
código de ética médica conhecido. Desde então, os
países adotaram critérios deontológicos e
diceológicos para o ordenamento da profissão.
No Brasil, o Código de Ética Médica, Resolução CFM
nº. 2.217/2018, mantém a obrigatoriedade do
médico obedecer aos preceitos éticos da profissão
sob pena em caso de descumprimento e estabelece
o imperativo da responsabilidade como forma de
assegurar o prestígio e a credibilidade da profissão,
devendo o médico atuar com diligência, perícia e
prudência (28).
Segundo Abreu (1998), “qualquer intervenção sobre
a pessoa humana, suas características
fundamentais, sua vida, integridade física e saúde
mental, devem subordinar-se a preceitos éticos”
(41). Assim, de acordo com o Código de Ética
Médica, “o alvo de toda atenção do médico é a
saúde do ser humano, em benefício da qual deverá
agir com o máximo de zelo e o melhor de sua
capacidade profissional”, indicando alinhamento
aos quatro princípios fundamentais da ética médica:
autonomia, beneficência, não maleficência, e
justiça(28).
Mediante à denúncia de infração ética, o Conselho
Regional de Medicina seguirá o rito da apuração dos
fatos e o julgamento e, se procedente, o
estabelecimento de penalidade do médico,
conforme previsto na Lei nº. 3.268, de 1957 (42),
regulamentada pelo Decreto nº. 44.045, de
1958(43).
As normas processuais, as sindicâncias, o processo
ético-profissional e o rito do julgamento a serem
seguidas pelos Conselhos de Medicina estão
determinadas no Código de Processo Ético-
Profissional, Resolução CFM nº. 2.145 de 2016 (44).
As penalidades passíveis de serem aplicadas ao
médico são cinco: a) advertência confidencial em
aviso reservado; b) censura confidencial em aviso
reservado; c) censura pública em publicação oficial;



d) suspensão do exercício profissional até 30 (trinta)
dias; e) cassação do exercício profissional, conforme
estabelecido pelo Conselho Federal, expresso no
artigo 22 da Lei n°. 3.268, de 30 de setembro de
1957.

4. CONCLUSÃO
A atuação do médico deve ser pautada de acordo
com as normas éticas da profissão, emanadas no
Código de Ética Médica, que traz em seu bojo a
obrigatoriedade da compaixão e da empatia. Estas
são peças absolutamente fundamentais para o
exercício da medicina humanizada. Certamente,
nem sempre os resultados serão satisfatórios, posto
a complexidade da profissão. Mas o médico que
atua de acordo com os ditames éticos terá
elementos suficientes para embasar a sua defesa
caso venha a responder legal ou eticamente por
seus atos. A responsabilidade do médico ultrapassa
a barreira do conhecimento técnico puramente,
avança em questões sociais, legais, morais e éticas.
Conhecer e exercer os direitos e os deveres
profissionais é o core da profissão médica.
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RESUMO
Introdução: O isolamento social exigido pela pandemia do novo coronavírus associado ao impacto nos
empregos e à instabilidade financeira  aumentaram os  níveis  de tensão intrafamiliar  e estresse nas famílias
mais vulneráveis e, consequentemente, o risco de violência. Apesar de altamente prevalente, a violência
familiar infanto-juvenil ainda passa despercebida e muitas vezes é negligenciada pela falta de intervenção
das autoridades, visto  que  os  pais  são os principais responsáveis por este fenômeno. Objetivo: O objetivo
deste trabalho é analisar a violência  infantil  durante  a  crise  da  COVID-19. Materiais e métodos:  Foi
realizada revisão bibliográfica em base de dados como Google Scholar, Scielo e PubMed, do ano de 2020, nos
idiomas português, inglês e espanhol. Resultados: Dados  de  organizações  sociais  veiculados  na  mídia
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relatam  aumento  da  violência contra crianças e adolescentes na pandemia da COVID-19. Houve um
acréscimo de 7,4%  no  Distrito  Federal;  8,5%  no  Paraná;  73%  no  Rio  Grande  do  Sul  e  32%  em
Pernambuco.  Ademais,  instituições  que  compõem  a  rede  de  proteção  dessa população  também
denunciam  a  elevação  do  número  de  casos  e  alertam  para  a possibilidade  de  subnotificações  da
situação  em  função  da  recomendação  de  se permanecer em casa e da redução da jornada de trabalho
dos serviços de amparo, como os conselhos tutelares. Discussão: A esfera familiar, socialmente vista como
acolhedora e responsável pelo bem-estar da criança e do adolescente, muitas vezes se torna a ameaça
agressora para essa população. A vulnerabilidade é ainda maior durante o período de isolamento social,
havendo um aumento das agressões. Neste sentido é importante lembrar que os danos sofridos tendem a
perdurar e interferir no  desenvolvimento  biopsicossocial  no futuro da criança como indivíduo. Assim, o
reconhecimento e uma  adequada  intervenção nesses núcleos  familiares são de extrema necessidade.
Conclusão: Medidas de quarentena e restrições nos deslocamentos,  necessárias  para  prevenir  e/ou  diminuir
a  taxa  de  transmissão  da COVID-19, de um modo geral, modificam a rotina das famílias, incorporando novos
focos  de  tensão  e  estresse. Assim,  no  intuito  de  mitigar  esta  situação,  as esferas sociais, governamentais
e de saúde devem trabalhar em conjunto para que as crianças e adolescentes sejam amparados e possam se
desenvolver e progredir em  uma  sociedade  em  que  a  defesa  dos  direitos  e  bem-estar  continue  sendo
uma prioridade.
Palavras-chave: child abuse, domestic violence, coronavirus.

ABSTRACT
Introduction: The social isolation required by the coronavirus pandemic combined with the impact on
employments, the financial instability and high levels of tension increased the stress levels in most vulnerable
families and the risk of violence. Despite being highly prevalent, the juvenile family violence still goes unnoticed
and many times neglected due the authorities lack of intervention since parents are the main responsible for
this event. Objective: The objective of this work is to analyze child violence during COVID-19 crisis. Materials
and method: A literature review was made based on data like GoogleScholar, Scielo and PubMed, of the year
of 2020, in portuguese, english and spanish languages. Results: Data from social organization and
nongovernmental entities from midia report increasing child abuse during the COVID-19 pandemic. There
was an increase of 7,4% in Brasília; 8,5% in Paraná; 7,3% in Rio Grande do Sul e 32% in Pernambuco. In addition,
protection network institutions of this population also report the increase of the number of cases and alert
the possibility of underreporting of this situation due to quarantine and the reduction of working hours of
this support services as guardianship councils, for example. Discussion: The family sphere, socially seen as
welcoming and responsible for the child's well being, many times become the aggressive threat for this
population. The vulnerability is even greater during times of social isolation, increasing the aggressions. It is
important to remind that the damages endure and interfere in the individual's biopsychosocial development.
Therefore, the acknowledgement and proper intervention in those family spheres are extremely necessary.
Conclusion: Quarantines measures and displacement restrictions, required to prevent and/or decrease the
transmission rate of COVID-19, in general, modify the family routine, adding new stress sources. Therefore,
in order to mitigate this situation, the social, governmental and health spheres should work together so that
children and teenagers can be supported and progress in a society where the defense of their rights and
well-being continue to be a priority.
Keywords: child abuse, domestic violence, coronavirus.



1. INTRODUÇÃO
Em virtude do novo coronavírus, chamado SARS-
CoV-2, o mundo encontra-se em uma situação de
crise de saúde pública. Causador da doença COVID-
19, esse vírus foi detectado em dezembro de 2019
na cidade de Wuhan, China (1, 2). Desde a
confirmação do 1º caso até o dia 8 de abril de 2020
já haviam 1.500.830 casos confirmados e 87.706
óbitos ao redor do mundo (2). Nessa mesma data,
o Brasil já contabilizava 15.927 casos confirmados
e 800 mortos (2). Assim, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou Emergência de Saúde Pública
de Importância Internacional (ESPII) em janeiro de
2020 e em março desse mesmo ano foi reconhecida
a existência de uma "pandemia de COVID-19” (1).
Tendo em vista essa situação, as declarações de
emergência têm como objetivo adotar medidas
excepcionais de proteção da saúde pública (1). O
isolamento social exigido pela pandemia, associado
ao impacto nos empregos, instabilidade financeira
e altos níveis de tensão aumentaram os níveis de
estresse nas famílias mais vulneráveis e,
consequentemente, o risco de violência (3). É de
grande relevância ressaltar que a pandemia atinge
as famílias de forma desigual, pois depende de
marcadores sociais como gênero, cor da pele, etnia,
faixa etária, renda e estrato social. Os indicadores
da China, Espanha e Brasil evidenciam que os casos
de violência já existentes se agravam e, ao mesmo
tempo, emergem novos casos (4). Na China, os
números da violência doméstica triplicaram, e, no
Brasil, estima-se que as denúncias tenham
aumentado em até 50% (4).        Segundo a
Sociedade Brasileira de Infectologia, as crianças
menores de 2 anos também pertencem ao grupo
de maior risco perante a COVID-19 (1). Além disso,
as consequências da pandemia sobre a saúde de
crianças e adolescentes no Brasil tem competência
muito mais negativa do que vem sendo relatado em
países da Europa e América do Norte (5), exigindo
uma consideração particular da população
pediátrica vulnerável durante a pandemia atual. A
OMS estima que cerca de 1,3 bilhões de crianças
estejam afastadas das escolas, com acesso restrito
às atividades em grupo, visitas reduzidas aos
consultórios médicos, limitadas ao convívio familiar
em domicílio, em um contexto de estresse, medo,
ameaça iminente de redução de renda e incerteza
sobre o futuro, somando ainda o excesso de

informação midiática. Acredita-se que a violência e
a vulnerabilidade são ainda maiores para esses
indivíduos durante os períodos de ausência escolar
(6). Essa condição pode ser justificada pelo fato de
que os pais estão em trabalho remoto ou
impossibilitados de trabalhar, o que implica em
sobrecarga, desafios na conciliação de rotinas,
cuidados com os filhos, e consequentemente,
aumento do estresse (6). Enquanto as crianças, em
geral, estão fora da rotina escolar/ creche, com
acesso restrito a atividades de grupo e esportes,
tendo contato quase que exclusivo com a família
por um longo período de tempo. Sem esse convívio
regular com professores e profissionais da área da
saúde existe um espaço maior para falhas na
proteção desses menores, perdendo-se as
oportunidades rotineiras de identificar sinais ou
declarações de ameaça à segurança e integridade
(4, 6).
Com isso, o impacto da pandemia na infância tem
diversos efeitos, dividindo-se em diretos e indiretos.
Os direitos dizem respeito às manifestações clínicas
da COVID-19 e os efeitos indiretos são aqueles que
causam prejuízo no ensino, no desenvolvimento
social e agravam as vulnerabilidades. O estresse, a
violência doméstica e a falta de acesso aos serviços
de proteção afetam a saúde mental das crianças e
adolescentes. Além disso, também houve queda nas
coberturas vacinais, aumento do sedentarismo e
obesidade, aumento do desemprego e instabilidade
financeira (5). Em suma, todo um contexto de
instabilidade e vulnerabilidade tornam o ambiente
familiar propício para a violência. O objetivo deste
trabalho é evidenciar, através da análise e revisão
de artigos científicos, a alta prevalência da violência
familiar infantojuvenil, visto que ainda passa
despercebida e, muitas vezes, é negligenciada pela
falta de intervenção das autoridades, uma vez que
os pais são os principais responsáveis por este
fenômeno.

2. MATERIAL E MÉTODO
Trata-se de revisão bibliográfica sistemática sobre
a violência infantil durante a pandemia da COVID-
19, um estudo em que se analisa informações
através de métodos de procura e análise criteriosa
das evidências científicas, tendo como base de
dados a literatura. O critério de inclusão para a
elaboração da pesquisa foi de literatura relevante



ao tema de violência infantil durante a pandemia
do novo coronavírus do ano de 2020. A busca
eletrônica foi realizada em portais de livre acesso e
de forma gratuita como SciELO (Scientific Electronic
Library online), PubMed e GoogleScholar com filtros
para os idiomas português, inglês e espanhol, sendo
avaliadas apenas revisões sistemáticas e meta-
análises. Houve identificação de 3.339 artigos com
a leitura de seus respectivos títulos. Desses, 3.260
foram excluídos devido a não relevância do título
ao tema do presente trabalho. 74 foram lidos e
analisados na integra, sendo 65 excluídos pois não
atendiam ao critério de analisar o aumento da
violência infanto-juvenil na pandemia da COVID-19.
Houve a inclusão de 9 artigos e os critérios de
inclusão foram a análise das causas do aumento da
violência infanto-juvenil, aumento da violência
infantil durante a pandemia da COVID-19 e o
impacto da pandemia nas relações familiares.
Foram utilizadas as seguintes palavras, de forma
isolada ou combinada, violência infantil, violência
doméstica, violência intrafamiliar, violência de
vulnerável, pandemia do coronavírus, pandemia da
COVID-19, COVID-19. Sendo child abuse, domestic
violence e coronavirus os descritores.

Segue abaixo fluxograma com o histórico de análise
e procura das evidências científicas com seus
respectivos critérios de inclusão e exclusão para a
montagem da respectiva revisão bibliográfica.

3. RESULTADOS
Nos Estados Unidos, 67% das denúncias de abuso
ou negligência contra crianças são feitas por
profissionais que prestam serviços a vítimas e 19%
de profissionais que atuam na área da educação. A
restrição de recursos essenciais aos pais no cuidado
com as crianças - como creches e escolas, o impacto
econômico negativo nas famílias, gerando
preocupações sobre a garantia de subsistência, o
tempo de confinamento - o qual aumenta o estresse
entre os membros, além do uso excessivo de álcool
e outras drogas por parte dos pais e cuidadores,
refletiram no aumento da violência infanto-
juvenil(4).
Outros pontos de notoriedade vistos nesta
pandemia foram a erosão do suporte social, o
funcionamento parcial de muitos serviços de defesa
dos direitos de crianças e adolescentes e a
sobrecarga de trabalho dos responsáveis, além do
estresse dos pais devido às múltiplas tarefas no
momento vigente (2). As crianças e adolescentes
também estão mais irritadas pelas restrições de
mobilidade e pela falta de convivência com os
colegas, acarretando em comportamentos
agressivos ou de desobediência (2). Ademais, o
aumento das tensões nas relações interpessoais é
um fator que pode tornar mais frequentes os
episódios de violência contra criança e adolescente
neste período. Enquanto que, em nível individual,
os períodos de isolamento podem desencadear
transtornos mentais, como depressão, psicose e
ansiedade, ou ainda agravar em acometidos pré-
existentes, o que pode diminuir a capacidade de
lidar com conflitos (2). Em um estudo baseado no
estado de Santa Catarina foi observado que no
período de 1º de janeiro a 31 de maio de 2020, 136
dos 295 municípios catarinenses fizeram 1.851
notificações no Sistema de Informação de Agravos
de Notificação (SINAN) de casos suspeitos ou
confirmados de violência interpessoal ou
autoprovocada na faixa etária de 0 a 19 anos. Os
eventos observados foram caracterizados como:
negligência ou abandono, violência física,
psicológica, sexual e outras e trabalho infantil.
Seguem dispostos na tabela 1.
Assim que foram coletados dados para o estudo
mencionado, somente 46% dos municípios haviam
incluído os casos de violência no SINAN. A
solicitação dos dados foi enviada a todas as



secretarias municipais de saúde do estado de Santa
Catarina. A resposta de menos da metade delas
pode ser pela necessidade de reestruturar os
estabelecimentos de saúde e adequar os
profissionais de suas instalações às demandas de
atendimento à pandemia. Há diferenças percentuais
quanto ao número de notificações de violência
infantojuvenil acumuladas nas semanas anteriores
e posteriores ao decreto que estabeleceu as
medidas de isolamento social no território
catarinense e pode-se analisá-las no gráfico 1 (8).

Baseando-se nas notificações do SINAN de 136
municípios catarinenses que divulgaram os dados
(do total de 295) do ano de 2020, observou-se
queda constante do número total de notificações a
partir do início do período em que instituiu-se o
isolamento social, sendo os números absolutos nos
meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio,
respectivamente, 469, 506, 434, 273 e 169 (Tabela
1). Além disso, outros dados de organizações sociais
e instituições não governamentais divulgados na
mídia relatam aumento de violência contra crianças
e adolescentes na pandemia, como o aumento em

7,4% no Distrito Federal,14 8,5% no Paraná,15 73%
no Rio Grande do Sul e 32% em Pernambuco (8).
A necessidade de reestruturação e adaptação dos
serviços de saúde à realidade da pandemia pode
ter dificultado o acesso dos usuários aos serviços
que antes eram habitualmente disponíveis para a
população. Adicionando também a interrupção dos
serviços de transporte coletivo, que sujeitou a
população à dificuldades de deslocamento e
acesso aos serviços de saúde. O medo de se
contaminar, o isolamento social imposto, às
limitações para afastamento do convívio familiar,
somados às dificuldades financeiras decorrentes
da pandemia, podem  ter constituído bloqueios
para a denúncia de violência e procura de
assistência e assim a consequente diminuição de
notificações em Santa Catarina (8).

4. DISCUSSÃO
O ambiente familiar tem efeito no desenvolvimento
emocional e social da criança, sendo o contexto
mais influenciador, principalmente nos primeiros
anos de vida (7). O microssistema – constituído pela
família, creches e escolas, é o ambiente mais
imediato da criança, local em que se aprende sobre
o mundo e suas referências (7). Esse contexto
primário é responsável pelo aprendizado e
desenvolvimento das capacidades e competências
emocionais, tendo extrema importância para a
saúde e bem-estar do indivíduo em si e também
para a adaptação social (7). Estudos indicam que
crianças criadas em ambientes inconsistentes,
desorganizados e sem rotina tendem a expressar
níveis mais baixos de competência social e níveis
mais altos de problemas comportamentais (7). Com
o isolamento social e confinamento, essas rotinas
alteram e atenuam o estresse do cotidiano,
tornando-se um motivo de preocupação (7).
A esfera familiar é socialmente vista como
acolhedora e responsável pelo bem-estar da criança
e do adolescente (6). Muitas vezes, porém, ela se
torna uma ameaça agressora para essa população
(6). A vulnerabilidade é ainda maior durante o
período de isolamento social, aumentando o
número das agressões (6). Além dessas agressões,
os casos de subnotificação também têm se
intensificado desde a adoção do regime de
distanciamento social como estratégia de combate



a pandemia do COVID-19. É importante ressaltar
que os danos sofridos tendem a perdurar e interferir
no desenvolvimento biopsicossocial do indivíduo
pois a saúde mental está intimamente ligada à
relação familiar (6). O risco de adolescentes
apresentarem problemas mentais é cerca de três
vezes maior quando a violência ocorre no ambiente
familiar em comparação a violência urbana (6). Por
isso, o reconhecimento, intervenções e condutas
adequadas são de extrema necessidade nesses
núcleos familiares (6). A violência intrafamiliar é
difícil de ser elucidada, porque ocorre na esfera
privada, no ambiente doméstico, dentro das
residências e é resguardada pela lei do silêncio, pelo
medo e pela impunidade de seus agentes - pessoas
que deveriam educar, proteger e dar suporte às
crianças e adolescentes (8). Essa violência abrange
cinco tipos: física, sexual, psicológica, negligência e
formas específicas, que se expressam sob as formas
de síndrome de Münchhausen, violência química e
filicídio (8).
Portanto, é de extrema importância o preparo
adequado de profissionais de saúde acerca de
situações de violência contra crianças e
adolescentes no contexto de pandemia. Visto que
muitas vezes as agressões partem de dentro de
casa, a situação se torna ainda mais delicada pois
se trata de uma população com pouca ou nenhuma
autonomia para denunciar e o medo e sentimento
de impotência os limitam ainda mais. É importante
ressaltar que a mostra apresentada não representa
uma realidade geral, e sim específica.
      A tabela abaixo descreve as principais causas e
riscos para a proteção da criança e do adolescente
apresentado pelo distanciamento social exigido
pela pandemia da COVID-19.

5. CONCLUSÃO
Diante da pandemia vigente, o distanciamento
social faz parte do conjunto de medidas
necessárias a serem adotadas com a finalidade de
reduzir a velocidade de transmissão da COVID-19.
Como o objetivo desse trabalho, foi analisado a
violência infantil durante a pandemia do novo
coronavírus e é notório, através dos dados
estudados, o aumento de agressões físicas e
morais contra crianças e adolescentes neste
período e, embora tenha-se notado o aumento
desses casos, também é percebido a possibilidade
de menor visibilidade das situações violentas.
Conclui-se que a situação atual do mundo exige
medidas de quarentena e restrições nos
deslocamentos, o que modifica a rotina das
famílias, incorporando novos focos de tensão e
estresse. O distanciamento social afasta crianças e
adolescentes de sujeitos protetores e responsáveis
por identificar situações de risco e exposição à
violência. Dessa forma, os sistemas de apoio
devem contar com equipes multidisciplinares e
focar em medidas preventivas que englobam
desde a conscientização social sobre a
identificação e a obrigatoriedade da denúncia até
protocolos de investigação e notificação para que
as essa população seja amparada e possa se
desenvolver e progredir em uma sociedade em que
a defesa dos direitos e bem-estar seja uma
prioridade.
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RESUMO
Com a pandemia da COVID-19, muitas dúvidas têm surgido a respeito do seu enquadramento como doença
ocupacional no setor de saúde, sujeito a maior risco de contaminação. Estima-se que 10-20% do total de
contaminados pelo SARS-CoV-2 sejam profissionais de saúde. Nesse contexto, tem-se perguntado se é possível
presumir que eventual adoecimento desses profissionais seja decorrente de suas atividades laborais. O
presente artigo buscou respostas através de pesquisa bibliográfica, não sistemática, a periódicos, normas
legais e jurisprudência sobre o tema, constantes na plataforma Google, utilizando as palavravas-chave
“COVID-19”, “nexo causal”, “doença ocupacional”, no período de 02/2020 a 02/2021. A partir da problemática
posta (adoecimento de profissionais de saúde por COVID-19), buscou-se verificar a possibilidade de presumir
o nexo causal com o labor, à luz do ordenamento jurídico atual. No Brasil, a presunção do nexo, nos termos
da Lei nº 8.213/91, ocorre nas doenças profissionais, listadas no rol taxativo do Anexo II do Decreto nº
3.048/99, e pelo nexo técnico epidemiológico previdenciário estabelecido na lista C do Anexo II do Decreto
nº 3.048/99. Em ambas as hipóteses, a COVID-19 ainda não encontra abrigo para estabelecer a referida
presunção, até o presente momento (28/02/2021).
Palavras-chave: COVID-19, Transmissão de Doença Infecciosa do Paciente para o Profissional, Doenças
Ocupacionais.
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1. INTRODUÇÃO
Após recente decisão do Supremo Tribunal Federal
(SFT), exarada em 29/04/2020, no bojo de Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 6.342/DF (1),
determinando a suspensão da eficácia do art. 29 da
Medida Provisória (MP) nº 927/2020 (2) (não
convertida em Lei, registre-se), surgiram muitas
discussões e dúvidas a respeito do enquadramento
da COVID-19 como doença ocupacional (3), o que a
equipararia ao acidente de trabalho para fins legais
(4). O presente artigo aborda a possibilidade de
presumir o nexo de causalidade entre o
adoecimento pelo vírus SARS-CoV-2 e a atividade
laboral dos profissionais de saúde que atuam na
linha de frente no combate a COVID-19
(auxiliares/técnicos de enfermagem, enfermeiros,
médicos, entre outros), haja vista o elevado número
de profissionais contaminados no Brasil (442.285
casos confirmados até 02/01/2021 (5)) e no mundo
(estima-se que 10-20% do total de contaminados
sejam profissionais de saúde (6), o que hoje
representaria algo em torno de 9,4 a 18,8 milhões
de profissionais, considerando os atuais 94 milhões
de casos confirmados até 19/01/2021 (7)).

2.  MATERIAL E MÉTODO
Pesquisa bibliográfica realizada, não sistemática, a
periódicos, normas legais e jurisprudência sobre o
tema, constantes na plataforma Google, utilizando
as palavravas-chave “COVID-19”, “nexo causal”,
“doença ocupacional”, no período de 02/2020 a
02/2021.

3.  RESULTADOS
O art. 29 da Medida Provisória nº 927/2020 (2)
estabelecia que “os casos de contaminação pelo
coronavírus (COVID-19) não serão considerados
ocupacionais, exceto mediante comprovação do
nexo causal”, ou seja, afastava qualquer
possibilidade presuntiva de adoecimento pelo
coronavírus relacionada à atividade laboral,
impondo ao empregado a prova de que o
acometimento se deu no curso e por conta do labor.
Como se sabe, o Ministério da Saúde em
20/03/2020, através da Portaria nº  454/2020 (8),
declarou a disseminação comunitária do vírus SARS-
CoV-2 no Brasil, reconhecendo, desde então, não
ser mais possível mapear a cadeia de contaminação
do vírus; o que, aliado às evidências científicas
acerca da transmissão da doença por
assintomáticos (9) e da sobrevivência do vírus em
diversas superfícies (metálica, plástica, vidro etc)
com potencial de contaminação por longo período
de tempo (10), tornam a demonstração do nexo
causal de contaminação relacionada ao labor
complexa.
Afastada a vedação da MP nº 927 por decisão do
STF, abriu-se, em tese, espaço para a possibilidade
de presunção da contaminação laboral,
especialmente naquelas atividades com elevado
risco de exposição, a exemplo das desempenhadas
pelos trabalhadores da área de saúde, conforme
estratificação de risco proposta pela Occupational
Safety and Health Administration - OSHA (11),
traduzida para o português e adaptada pelo

ABSTRACT
With the COVID-19 pandemic, many doubts have arisen regarding its classification as an occupational disease
in the health sector, subject to a higher risk of contamination. It is estimated that 10-20% of the total number
of people infected by SARS-CoV-2 are health professionals. In this context, it has been asked whether it is
possible to assume that the eventual illness of these professionals is due to their work activities. This article
sought answers through bibliographic, non-systematic research, to journals, legal norms and jurisprudence
on the topic, contained in the Google platform, using the keywords "COVID-19", "causal link", "occupational
disease", in the period from 02/2020 to 02/2021. From the problematic posed (illness of health professionals
by COVID-19), we sought to verify the possibility of assuming the causal link with labor, in the light of the
current legal system. In Brazil, the presumption of the nexus, under the terms of Law Nº. 8.213/91, occurs
in occupational diseases, listed in the taxable list in Annex II of Decree Nº. 3.048/99, and by the epidemiological
technical link established in List C of Annex II of Decree Nº. 3.048/99. In both cases, COVID-19 has not yet
found shelter to establish this presumption, until the present moment (02/28/2021).
Keywords: COVID-19, Infectious Disease Transmission Patient-to-Professional, Occupational Diseases.



Ministério Público do Trabalho, a saber:
“Risco muito alto de exposição: aqueles
com alto potencial de contato com casos
confirmados ou suspeitos de COVID-19
durante procedimentos médicos,
laboratoriais ou post-mortem, tais como:
médicos, enfermeiras, dentistas,
paramédicos, técnicos de enfermagem,
profissionais que realizam exames ou
coletam amostras e aqueles que realizam
autopsias;
Risco alto de exposição: profissionais que
entram em contato com casos confirmados
ou suspeitos de COVID19, tais como:
fornecedores de insumos de saúde, e
profissionais de apoio que entrem nos
quartos ou ambientes onde estejam ou
estiveram presentes pacientes confirmados
ou suspeitos, profissionais que realizam o
transporte de pacientes, como
ambulâncias, profissionais que trabalham
no preparo dos corpos para cremação ou
enterro;
Risco mediano de exposição: profissionais
que demandam o contato próximo (menos
de 2 metros) com pessoas  que podem
estar infectadas com o novo coronavírus
(SARS-CoV-2), mas  que não são
considerados casos suspeitos ou
confirmados; que tem contato com
viajantes que podem ter retornado de
regiões de transmissão da doença (em
áreas sem transmissão comunitária); que
tem contato com o público em geral
(escolas, ambientes de grande
concentração de pessoas, grandes lojas de
comércio varejista) (em áreas com
transmissão comunitária);
Risco baixo de exposição: aqueles que não
requerem contato com casos suspeitos,
reconhecidos ou que poderiam vir a
contrair o vírus, que não tem contato (a
menos de 2 metros) com o público;
profissionais com contato mínimo com o
público em geral e outros trabalhadores.”
(12)

A presunção de causalidade entre labor e
adoecimento não é novidade no ordenamento
jurídico brasileiro, sendo encontrada no art. 20,

inciso I, e art. 21-A da Lei nº 8.213/1991 (4). O
primeiro trata da doença profissional, assim
entendida como aquela vinculada a uma profissão
ou atividade específica (3), face a íntima e esperada
exposição a agente/fator patológico na jornada
laboral, a exemplo da silicose, doença causada pela
inalação do pó de sílica, tão comum na atividade de
extração e beneficiamento de minérios e rochas. Já
o art. 21-A trata do nexo técnico epidemiológico
previdenciário (NTEP), pelo qual, a partir de uma
análise estatística, identifica-se um rol
de doenças  prevalentes numa determinada
atividade econômica (de acordo com a Classificação
Nacional de Atividades Econômicas-CNAE),
presumindo-se o nexo causal entre as atividades
laborais desenvolvidas neste setor econômico e o
adoecimento estatisticamente significativo neste
setor, a fim de lhe conferir natureza ocupacional
acidentária. Vejamos:

“Art. 20. Consideram-se acidente do
 trabalho, nos termos do artigo anterior, as
 seguintes entidades mórbidas:

I - doença profissional, assim entendida a
 produzida ou desencadeada pelo exercício
 do trabalho peculiar a determinada
 atividade e constante da respectiva
 relação  elaborada pelo Ministério do
 Trabalho e da Previdência Social; (...)

Art. 21-A.   A perícia médica do Instituto
 Nacional do Seguro Social (INSS)
 considerará caracterizada a natureza
 acidentária da incapacidade quando
 constatar ocorrência de nexo técnico
 epidemiológico entre o trabalho e o
 agravo,  decorrente da relação entre a
 atividade da empresa ou do empregado
 doméstico e a entidade mórbida
 motivadora da incapacidade elencada na
 Classificação Internacional de Doenças
 (CID), em conformidade com o que dispuser

o regulamento.” (4)
A presunção da doença profissional é juris et de jure
(ou seja, absoluta), não admitindo prova em
contrário. Já a do nexo técnico epidemiológico é
juris tantum (ou seja, relativa), admitindo prova em
contrário, mediante contestação administrativa do
empregador junto ao órgão previdenciário, pois
trata-se de uma inferência estatística, que nem
sempre se relacionará, necessariamente, com a



exposição à agente etiológico ou fatores de risco da
atividade laboral, estando sujeito a equívocos.
Sobre isso, Pessoa Júnior comenta:

“Resta comprovada que a sistemática que
 avalia se a doença que acomete o
 trabalhador está relacionada com a
 atividade econômica não se mostra
 totalmente segura, pois (...) é possível que
 se constate nexo epidemiológico entre
 determinada enfermidade e a uma
 atividade econômica na qual não haja
 qualquer possibilidade de relação com a
 atividade efetivamente desempenhada
 pelo empregador.” (13)

4. DISCUSSÃO
Como não poderia deixar de ser, face seu tenro
surgimento, a COVID-19 ainda não se encontra
vinculada a nenhuma atividade econômica pelo
nexo técnico epidemiológico previdenciário (lista C
do Anexo II do Decreto nº 3.048/1999), nada
impedindo que assim o seja em futuro próximo,
quando da atualização da matriz estatística,
especialmente para com o setor de saúde (a
exemplo do CNAE 8610 - Atividades de atendimento
hospitalar), tal como hoje está assentada a
tuberculose (CID A15-A19). (14)
Aliás, registre-se que a polêmica atual quanto ao
enquadramento da COVID-19 como doença
ocupacional, remete-nos às discussões travadas no
século passado acerca do reconhecimento da
tuberculose como doença profissional no setor de
saúde, não só pela similaridade de ser causada por
um microrganismo com potencial disseminação
pela via respiratória, mas também pelo elevado
grau de exposição dos profissionais de saúde. Sobre
o tema, à época, o médico do trabalho J. Pereira de
Souza apud Almeida já postulava que:

“(...) somente em casos especiais, a
 tuberculose deveria ser considerada como
 uma doença profissional e exemplifica
 com  as atividades de profissionais que
 lidam diretamente com possíveis
 portadores do bacilo da doença.” (15)

Quanto à doença profissional, de igual feita, ainda
não é possível o enquadramento ocupacional da
COVID-19 entre os trabalhadores da saúde com
risco de contaminação por exposição ao vírus SARS-
CoV-2, pois carece de alteração o Anexo II do

Decreto nº 3.048/1999 apara incluí-la no rol
taxativo de doenças profissionais, nos termos do
art. 20, inciso I, da Lei nº 8.213/1991, tal como é
hoje a tuberculose. (14) Registre-se que, em
01/09//2020, a Portaria nº 2.309 (16) do Ministério
da Saúde, incluiu a COVID-19 no rol das doenças
relacionadas ao trabalho, entretanto tal normativo
foi revogado em 02/09/2020 (17).
Destarte, por ora, ainda não há referência
normativa que permita a presunção do nexo causal
entre exposição laboral ao SARS-Cov-2 e
adoecimento dos trabalhadores do setor de saúde,
em que pese tratar-se de atividades, sabidamente,
sujeitas a maior risco de contaminação.
Cumpre ressaltar também que não cabe aventar
aqui a aplicação da “teoria do risco criado”, prevista
no art. 927, § único, do Código Civil, para justificar
a cogitada presunção do nexo causal, pois a
responsabilidade objetiva do empregador ali
prevista, dispensa apenas a prova de culpa lato
sensu do empregador, mantendo intacta a
necessidade de demonstração do nexo causal entre
a conduta e o dano a fim de configura do dever de
reparar (18), conforme transcreve-se:

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts.
 186 e 187), causar dano a outrem, fica
 obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de
 reparar o dano, independentemente de
 culpa, nos casos especificados em lei, ou
 quando a atividade normalmente
 desenvolvida pelo autor do dano implicar,
 por sua natureza, risco para os direitos de
 outrem.” (19)

Nesse sentido, aduz o Desembargador do Trabalho
Jose Soares Filho:

“(...) desempenhando o empregado
 atividade de risco  —  como é o caso dos
 profissionais de saúde no contexto da
 pandemia que vivenciamos —, aplica-se a
 teoria do risco, que tem como
 consequência a responsabilidade civil
 objetiva do empregador. Esta dispensa
 comprovação de culpa, mas não a
 necessidade de demonstração do nexo
 causal.” (20)

Assim, resta aos trabalhadores, que atuam na linha
de frente tratando os infectados, a necessidade
comprobatória do nexo causal laboral relacionado



a COVID-19, quer por via da investigação interna
obrigatória do adoecimento, feita pelo Serviço
Especializado em Engenharia de Segurança e em
Medicina do Trabalho - SESMT do empregador (item
4.2, alínea h, da Norma Regulamentadora nº 4 (21)
e Nota técnica nº 20/2020 do Ministério Público do
Trabalho (22)); quer por via da perícia
previdenciária, onde a COVID-19 pode ser
enquadrada como doença do trabalho (art. 20,
inciso II e § 2º c/c §1º, alínea d, tudo da Lei nº
8.213/1991) (4), a partir da forma como o trabalho
é realizado ou das condições especificas do
ambiente laboral; quer por via judicial, onde o juiz
pode presumir o nexo causal, invertendo o ônus da
prova, diante de peculiaridades da causa
relacionadas à impossibilidade ou à excessiva
dificuldade do trabalhador prová-lo (art. 818, § 1º,
da CLT). (23)

5.  CONCLUSÃO
No caso específico da COVID-19, por se tratar de
uma doença nova, não há, até o presente momento
(28/02/2021), suporte legal que ampare a
presunção de nexo causal ocupacional na
contaminação por SARS-CoV-2 de profissionais de
saúde (auxiliares/técnicos de enfermagem,
enfermeiros, médicos, entre outros), que, pela
própria natureza da atividade que realizam, estão
em constante exposição ao novo coronavírus.

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1. Supremo Tribunal Federal (BR). Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 6.342/DF. Relator: Min.
Marco Aurélio. Diário de Justiça Eletrônico
[processo online]. 06 mai. 2020. [acesso em 22 ago.
2020]. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal
/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADI&do
cumento=&s1=6342&processo=6342
2. Brasil. Medida provisória n° 927, de 22 de março
de 2020. Dispõe sobre as medidas trabalhistas para
enfrentamento do estado de calamidade pública
reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 006, de 20
de março de 2020, e da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (Covid-19), e dá outras providências
[Internet]. Diário Oficial da União. 22 mar. 2020.
[acesso em 22 ago. 2020]. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2020/Mpv/mpv927.htm

3. Oliveira SG. Repercussões do enquadramento da
covid-19 como doença ocupacional. Rev. Trib. Reg.
Trab. 3ª Reg. [Internet]. jul. 2020. [acesso em 22
ago. 2020]; 1 (nº especial). Disponível em:
h t t p : / / a s 1 . t r t 3 . j u s . b r / b d -
trt3/bitstream/handle/11103/55768/Revista%20T
R T - 3 % 2 0 C o v i d % 2 0 1 9 % 2 0 t o m o - 1 - 5 9 -
102.pdf?sequence=1&isAllowed=y
4. Brasil. Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
Dispõe sobre os planos de benefícios da previdência
social e dá outras providências [Internet]. Diário
Oficial da União. 25 jul. 1991. [acesso em 22 ago.
2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br
/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm
5. Ministério da Saúde (BR). Boletim epidemiológico
especial nº 44: Semana Epidemiológica 53
(27/12/2020 a 02/01/2021) [Internet]. Brasília, DF;
2021. [acesso em 19 jan. 2021]. Disponível em:
h t t p s : / / w w w . g o v . b r / s a u d e / p t -
br/media/pdf/2021/janeiro/07/boletim_epidemiol
ogico_covid_44.pdf
6. Nguyen LH, Drew DA, Graham MS, Joshi AD, Guo
C, Ma W, et al. Risk of COVID-19 among front-line
health-care workers and the general community: a
prospective cohort study. The Lancet [Internet]. 31
jul. 2020 [acesso em 22 ago. 2020]. Disponível em:
https://doi.org/10.1016/S2468-2667(20)30164-X
7. World Health Organization (CH). WHO
Coronavirus Disease (COVID-19) Dashboard
[Internet]. Genebra; 2020. [acesso em 19 jan. 2021].
Disponível em: https://covid19.who.int/
8. Ministério da Saúde (BR). Portaria nº 454, de 20
de março de 2020. Declara, em todo o território
nacional, o estado de transmissão comunitária do
coronavírus (COVID-19) [Internet]. Diário Oficial da
União. 20 mar. 2020. [acesso em 22 ago. 2020].
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL
_03/Portaria/prt454-20-ms.htm
9. Oran DP, Topol EJ. Prevalence of symptomatic
SARS-CoV-2 infection: a narrative review. Annals of
Internal Medicine [Internet]. 3 jun. 2020 [acesso em
22 ago. 2020]. Disponível em:
https://doi.org/10.7326/M20-3012
10. Aboubakr HA, Sharafeldin TA, Goyal SM. Stability
of SARS-CoV-2 and other coronaviruses in the
environment and on common touch surfaces and
the influence of climatic conditions: a review.
Transboundary and Emerging Diseases [Internet].
30 jun. 2020 [acesso em 22 ago. 2020]. Disponível



em: https://doi.org/10.1111/tbed.13707
11. Occupational Safety and Health Administration
(US). Guidance on Preparing Workplaces for COVID-
19 [Internet]. Washington; 2020. [acesso em 22 ago.
2020]. Disponível em: https://www.osha.gov/Publi
cations/OSHA3990.pdf
12. Ministério Público do Trabalho (BR). Nota
técnica nº 4, de 17 de março de 2020. Nota Técnica
para a atuação do Ministério Público do Trabalho
em face das medidas governamentais de contenção
da pandemia da doença infecciosa (COVID 19) para
trabalhadoras e trabalhadores domésticos,
cuidadores ou vinculados a empresas ou
plataformas digitais de serviços de limpeza ou de
cuidado [Internet]. Brasília, DF; 2020. [acesso em
22 ago. 2020]. Disponível em:
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/nota-tecnica-no-4-
coronavirus-1.pdf
13. Pessoa AR Jr. Crítica à sistemática do Nexo
Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP e a
sua aplicação no direito do trabalho. [Monografia
de Especialização online]. Brasília, DF: Instituto
Brasiliense de Direito Público; 2017. [acesso em 22
ago. 2020]. Disponível em: https://repositorio.idp.
edu.br/handle/123456789/2378
14. Brasil. Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.
Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá
outras providências [Internet]. Diário Oficial da
União. 7 mai. 1999. [acesso em 22 ago. 2020].
Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d30
48compilado.htm
15. Almeida AB. A tuberculose e as "doenças do
trabalho": considerações sobre a história da
medicina do trabalho no Brasil (1930-1950) In: Anais
do XIII Encontro de História Anpuh-Rio [Internet].
Rio de Janeiro, RJ: ANPUH-Rio; 04-07ago. 2008
[acesso em 22 ago. 2020]. Disponível em:
http://encontro2008.rj.anpuh.org/resources/conte
nt/anais/1212892811_ARQUIVO_almeidaannabea
trizSTSaudeDoenca.pdf
16. Ministério da Saúde (BR). Portaria nº
2.309/GM/MS, de 28 de agosto de 2020. Altera a
Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, e atualiza a Lista de Doenças
Relacionadas ao Trabalho (LDRT) [Internet]. Diário
Oficial da União. 01 set. 2020. [acesso em 28 fev.
2021]. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/
web/dou/-/portaria-n-2.309-de-28-de-agosto-de-

2020-275240601
17. Ministério da Saúde (BR). Portaria nº
2.345/GM/MS, de 2 de setembro de 2020. Torna
sem efeito a Portaria nº 2.309/GM/MS, de 28 de
agosto de 2020 [Internet]. Diário Oficial da União.
2 set.2020. [acesso em 28 fev. 2021]. Disponível em:
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-
2.345-de-2-de-setembro-de-2020-275488423
18. Cavalieri SF. Programa de responsabilidade civil.
2. ed. São Paulo: Malheiros; 2001.
19. Brasil. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
Institui o código civil [Internet]. Diário Oficial da
União. 11 jan. 2002. [acesso em 22 ago. 2020].
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil
_03/leis/2002/L10406compilada.htm
20.Soares JF. O contágio pela Covid-19 caracteriza
doença ocupacional? Rev. Consultor Jurídico
[Internet]. 16 jul. 2020. [acesso em 22 ago. 2020].
Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-
jul-16/soares-filho-covid-19-doenca-ocupacional
21.Ministério do Trabalho (BR). Portaria nº 3.214,
de 8 de junho de 1978. Aprova as normas
Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título 11,
da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas à
Segurança e Medicina do Trabalho [Internet]. Diário
Oficial da União. 6 jul. 2020. [acesso em 22 ago.
2020]. Disponível em: https://enit.trabalho.gov.br/
portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-04.pdf
22.Ministério Público do Trabalho (BR). Nota técnica
nº 20/2020, de 27 de novembro de 2020. Sobre
medidas de vigilância epidemiológica nas relações
de trabalho [Internet]. Brasília, DF; 2020. [acesso
em 28 fev. 2021]. Disponível em:
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/nota-tecnica-20-gt-
covid-19-mpt-revisao-11-12-2020-5.pdf
23.Brasil. Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de
1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho
[Internet]. Diário Oficial da União. 9 ago. 1943.
[acesso em 22 ago. 2020]. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/del5452.htm



                                         Fernanda Yoshino ⁽¹⁾
Currículo Lattes: 4772721065400762 - ID ORCID: 0000-0001-8545-7680

Victória Marsura Caselli  ⁽¹⁾
Currículo Lattes: 5303068266553943 - ID ORCID: 0000-0003-09405015

Daniele Muñoz Gianvecchio  ⁽²⁾
Currículo Lattes: 3804734858598400 - ID ORCID: 0000-0001-61886130

Athanase Christos Dontos  ⁽³⁾
Currículo Lattes: 9892516587201021 - ID ORCID: 0000-0002-8017-331X

⁽¹⁾ Faculdade de Medicina da Universidade Santo Amaro, Departamento de Medicina Legal,
São Paulo - SP, Brasil (autor principal)

⁽²⁾ Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo e da Faculdade de Medicina da USP,
Departamento de Medicinal Legal, São Paulo - SP, Brasil (orientador)

⁽³⁾ Faculdade de Medicina da Universidade Santo Amaro, Departamento de Medicina Legal,
São Paulo - SP, Brasil (orientador)

e-mail: vick_caselli@hotmail.com

Os autores informam não haver conflito de interesse

 ARTIGO DE REVISÃO recebido 22/02/2021, aceito em 09/03/2021
Como citar: Yoshino F, Caselli VM, Muñoz-Gianvecchio D, Dontos AC. Violência Doméstica na Pandemia.

Persp Med Legal Pericias Med. 2021; 6: e210304
https://dx.doi.org/10.47005/060104

RESUMO
INTRODUÇÃO: A violência doméstica é a ação realizada por um integrante de uma família que esteja em
relação de poder com outro, prejudicando sua integridade. O aumento de casos de violência se deve à
mudança na dinâmica da família, como consequência do isolamento social. OBJETIVO: analisar se a pandemia
impactou no número de casos de violência doméstica. Materiais e métodos: Revisão da literatura nas bases
cientificas do PubCovid-19, Scielo e Órgãos de Saúde Pública com os descritores: “Covid-19”, “violência
doméstica”, “distanciamento social”, “abuso” e “pandemia”, onde foram encontrados 89 artigos nas línguas
inglesa e portuguesa. RESULTADO: Observa-se que o aumento da violência se dá em razão do isolamento
social pelo aumento do convívio com agressores, além da falta de liberdade para procurar ajuda. DISCUSSÃO:
durante o período de pandemia, alguns fatores propiciaram o aumento da violência doméstica: as instituições
de ensino e trabalho encontram-se fechadas, multitarefa, crise econômica e irritabilidade pelas restrições
impostas aumentam comportamentos agressivos. Além disso, a dependência, seja social ou financeira, muitas
vezes tornam as vítimas mais vulneráveis. CONCLUSÃO: o confinamento dificulta o alcance das vítimas de



violência doméstica. Assim, é proposto a garantia de atendimento em tempo integral através de canais de
comunicação e estabelecimento de medidas para organização da rotina, fortalecimento de laços e
transformações positivas nas dinâmicas familiares.
Palavras-chave: violência, violência doméstica, violência familiar, isolamento social, pandemia, covid-19.

ABSTRACT
INTRODUCTION: Domestic violence is the action performed by a member of a family who is in a power
relationship with another, harming their integrity. The increase in cases of violence is due to the change in
the dynamics of the family, because of social isolation. OBJECTIVE to analyze whether the pandemic impact-
ed the number of cases of domestic violence. Materials and methods: Review of existing literature, where 89
articles were found in English and Portuguese within scientific databases PubCovid-19, Scielo and Public
Health Agencies using descriptors: "Covid-19", "domestic violence", "social distancing", "abuse" and "pan-
demic". RESULT: It is observed that the increase in violence is due to social isolation as a result of increased
interaction with aggressors, in addition to the lack of freedom to seek help. DISCUSSION: during the
pandemic period, some factors have led to the increase in domestic violence: educational and work institu-
tions are closed, multitasking, economic crisis and irritability by the restrictions imposed, increase aggressive
behaviors. In addition, dependency, whether social or financial, often makes victims more vulnerable.
CONCLUSION: confinement makes it difficult for victims of domestic violence to reach for help. Thus, it is
proposed to guarantee full-time care through communication channels and establishment of measures for
routine organization, strengthening of ties and positive transformations in family dynamics.
Keywords: violence, domestic violence, family violence, social isolation, pandemic, covid-19.

1. INTRODUÇÃO
A violência doméstica ou também conhecida como
violência intrafamiliar é definida por “toda ação ou
omissão que prejudique o bem-estar, a integridade
física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno
desenvolvimento de um membro da família. Pode
ser cometida dentro ou fora de casa, por qualquer
integrante da família que esteja em relação de
poder com a pessoa agredida. Inclui também as
pessoas que estão exercendo a função de pai ou
mãe, mesmo sem laços de sangue” (1). E enfrentar
a violência doméstica é uma prioridade de saúde
pública, uma vez que é relatada em todos os países
e em todos os grupos socioeconômicos (2).
Com a pandemia do novo corona vírus SARS-CoV-2,
causador da COVID-19, ainda sem tratamento
efetivo, as estratégias de enfrentamento do
problema têm sido baseadas em medidas de
cuidados individuais, fazendo o uso de máscara de
proteção e lavagem regular das mãos, visando a
prevenção da transmissão via respiratória e por
contato, como o distanciamento social (3).
Um risco elevado de violência doméstica está
associado a esta e outras medidas de redução da

infecção. Os motivos citados incluem isolamento
social, exposição à estressores econômicos e
psicológicos, aumento de mecanismos de
enfrentamento negativo (como o uso indevido de
álcool e drogas), incapacidade de acessar os
mecanismos de apoio usuais ou escapar de famílias
abusivas devido a medidas restritivas (4).
Assim, as repercussões do distanciamento social
nas relações interpessoais expressam certa
preocupação com as evidências no aumento da
violência doméstica, onde o lar, frequentemente,
se torna um lugar de medo e abuso (5). O objetivo
desse trabalho é analisar como a pandemia do
SARS-CoV-2 impactou no número de casos de
violência doméstica.

2.  MATERIAL E MÉTODO
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura
sobre o impacto da violência doméstica durante o
período da pandemia da COVID-19. Foram
revisados artigos na língua portuguesa e inglesa,
tendo como bases cientificas: PubCovid-19, a qual
está indexada na Biblioteca Nacional de Medicina
dos Estados Unidos (PubMed), Scielo, além de



Órgãos de Saúde Pública e livros a respeito da
violência contra vulneráveis. Foram usados os
seguintes descritores: “Covid-10”, “violência
doméstica”, “distanciamento social”, “abuso” e
“pandemia”. Resultante do último ano, foram
encontrados 89 artigos e destes, foram
selecionados 25 artigos que se mostraram
pertinentes à pesquisa proposta.

3. RESULTADOS
A violência doméstica passou a ser mais discutida
no meio científico a partir da década de 80, onde a
Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do
Adolescente começaram a agir de maneira eficaz,
garantindo a proteção desses grupos de maior
vulnerabilidade através do reconhecimento de
seus direitos e de programas específicos para essa
problemática (6). Apesar disso, a violência contra
as mulheres sempre existiu no nosso país. Isso se
dá pelo fato do Brasil se inserir em uma cultura
patriarcal, estabelecendo uma relação hierárquica
entre os gêneros, causando sensação de poderio
masculino (7).  Em um estudo de base populacional
realizado com amostra representativa de 15 anos
ou mais mostrou que 43% das brasileiras declaram
ter sofrido violência praticada por um homem na
vida (8). Outro grupo que, devido sua fragilidade, é
alvo de violência doméstica é o de idosos. De 1991
a 2015, a população com mais de 60 anos no Brasil,
dobrou. E é uma parcela da população composta
por pessoas que tendem a ter uma maior
suscetibilidade a problemas de saúde, abandono,
dependência econômica e internação em
instituições de longa permanência (9,10).
Em busca da cura do mal que afeta a sociedade
globalizada atualmente, o corona vírus, a
comunidade cientifica visa o distanciamento social,
o isolamento social e até mesmo o lockdown –
bloqueio total de contato – para reduzir a
velocidade de transmissão viral, dos casos de
óbitos, oportunizar tempo para melhores planos
terapêuticos e prevenir um colapso no sistema de
saúde. Porém, essas medidas podem trazer
importantes impactos sociais e econômicos, como
o desemprego e a violência (11).
No Brasil, de acordo com dados do 180 (Central de
Atendimento à Mulher), do Ministério da Mulher,
Família e Direitos Humanos, houve um aumento de
17% de ligações em forma de denúncia a respeito

da violência contra a mulher no mês de março de
2020, quando foi recomendado o distanciamento
social pela primeira vez (tabela 1). Dados do
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,
apontaram para um aumento em 50% nos casos de
violência doméstica no primeiro final de semana
após o decreto de isolamento social, sendo a
maioria dos casos com envolvimento de violência
contra mulheres. Situações semelhantes foram
registradas nos estados do Paraná, Ceará,
Pernambuco e São Paulo (12).
De acordo com organizações veiculadas à mídia,
houve um aumento de violência contra crianças e
adolescentes na pandemia, tanto física (tabela 2)
como sexual (tabela 3) sendo representada em
7,4% no Distrito Federal; 8,5% no Paraná; 32% em
Pernambuco e 73% no Rio Grande do Sul (13).
Além disso, a SaferNet, uma associação civil do
direito privado, com atuação nacional voltada para
promoção e defesa dos direitos humanos na
internet no Brasil, em parceria com o Comitê
Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual
contra Crianças e Adolescentes, registrou um
aumento de 108% nas reclamações sobre
pornografia infantil durante o mês de abril de
2020, no Brasil.

Tab. 1: Segundo a Ouvidoria Nacional de Direitos
Humanos (ONDH), do Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), a média
diária entre os dias 1 e 16 de março foi de 3.045
ligações recebidas e 829 denúncias registradas,
contra 3.303 ligações recebidas e 978 denúncias
registradas entre 17 e 25 deste mês.

Tab. 2: Número de notificações de violência física,
segundo faixa etária e ano. Distrito Federal, 2020.



Tab. 3: Número de notificações de violência sexual,
segundo faixa etária e ano. Distrito Federal, 2020.

4.  DISCUSSÃO
Apesar dos números se mostrarem superiores, as
vítimas da violência doméstica na pandemia
continuam as mesmas – crianças e adolescentes,
mulheres e idosos.
Visando à contenção da COVID-19, as instituições
de ensino como creches públicas e privadas,
escolas e universidades se mantiveram fechadas;
assim como os comércios e empresas que estão
atuando no teletrabalho. Esse modelo de
sociedade cria uma dinâmica das crianças e dos
adolescentes com sua família, uma vez que ambos
os lados precisam recriar o ambiente de estudo e
de trabalho, e conciliar o mesmo com as relações
interpessoais dentro do lar. A multitarefa dos pais,
a crise econômica e sanitária e social em que o
mundo enfrenta, e até mesmo a irritabilidade dos
mais novos pela restrição de mobilidade, aumenta
a incidência de comportamentos agressivos e de
irritabilidade (14).
Referente às mulheres, a violência que mais
acomete esse grupo durante o período de
pandemia tem sido a violência conjugal. De acordo
com o Fundo de População das Nações Unidas, a
elevação da vulnerabilidade das mesmas se dá pelo
aumento de tensão entre a família e,
principalmente, pelo impacto econômico gerado
por essa situação (15). Em grande parcela da
população brasileira, a responsabilidade de
garantia de recursos financeiros é masculina e, na
atual conjuntura, a dificuldade de manutenção do
sustento familiar, junto da limitação de acesso à
alimentação e outros itens essenciais, se tornam
catalisadores de conflitos (16).
Em relação a terceira idade, boa parte dos
componentes desse grupo do nosso país são
dependentes de pensões e aposentadorias para o
seu sustento e, muitas vezes, do sustendo de suas
gerações dependentes que residem no mesmo

domicílio (17). Porém, muitos deles são
abandonados pelo fato de os familiares não
conseguirem garantir condições de acolher o idoso
durante a velhice. Há aqueles que residem em
instituições de longa permanência, muitas vezes
sem um envelhecimento saudável e vivendo em
um ambiente mais suscetível à obtenção de
doenças transmissíveis, como a COVID-19. Além
disso, possuem diminuição do sistema imunológico
e doenças crônicas não infecciosas que favorecem
pior prognostico em uma possível contaminação
(18).  Por esses fatores de risco relacionados aos
idosos e a doença em questão, a dependência de
familiares e cuidadores para a realização de
atividades de vida diária aumenta e tem,
consequentemente, um maior tempo de
convivência. Muitas vezes, ainda, a pessoa
responsável pelo idoso é sobrecarregada por não
conseguir contar com a ajuda de terceiros pelo
isolamento social, acumulando o cuidado com a
pessoa de idade e as tarefas diárias. Todos esses
fatores podem gerar maiores tensões e conflitos
(19).
O nível mais conhecido de violência doméstica
sofrida pelos idosos é o abandono. E o medo dele,
pode gerar outros problemas de saúde mental,
debilitando-os ainda mais, como solidão, insônia,
ansiedade, perda do apetite e depressão. Outro
ponto relevante é que o distanciamento social,
fundamental para a redução da transmissão do
COVID-19, especialmente para as pessoas com
mais de 60 anos, limita o acesso dos idosos aos
serviços de saúde para o acompanhamento
regular, o que pode agravar ou descompensar
condições clínicas pré-existentes (20).
Além disso, o enfrentamento do isolamento social
favoreceu o aumento do consumo de álcool e
drogas, o que potencializa os efeitos agressivos e
perda de controle sobre comportamentos (12).

5. CONCLUSÃO
Tal revisão integrativa apresentou que os casos de
violência doméstica cresceram no Brasil durante a
pandemia da COVID-19 devido aos prejuízos
causados pelo isolamento social como: medo,
insegurança, desemprego, necessidade de as
vítimas estarem mais tempo em convívio com o
agressor; circunstâncias que favorecem a violência
doméstica, principalmente contra as mulheres.



Entendendo que, embora haja aumento do índice
de violência doméstica neste período atípico de
pandemia, tal número está em ascensão
constante, há a necessidade de fomentar o
conhecimento sobre o tema, como também, ações
de enfrentamento e prevenção da inserção no
cenário violento.
Assim, de acordo com os estudos, os governantes
possuem responsabilidade de inserir medidas de
enfrentamento e prevenção contra a violência
doméstica, bem como o atendimento integralizado
às vítimas. As propostas de intervenção
relacionadas ao tema devem ter como objetivo o
fortalecimento de laços afetivos e consequentes
transformações positivas nas relações familiares.
Com isso, se faz necessário um trabalho
multidisciplinar com as famílias por meio de
atividades como: visitas domiciliares conforme
necessidade; atendimento psicoterapêutico para
adultos, crianças, adolescentes e idosos em
sessões individuais ou em grupo em bairros que
apresentem grande incidência de notificação de
violência domésticas; palestras para sensibilização
e comitês voltados aos profissionais das áreas de
atendimento e proteção às vítimas.
 A violência é um problema de saúde pública que
gera às vítimas grande sofrimento, se fazendo
extremamente necessário a pesquisa e estudo
desta temática.
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RESUMO
INTRODUÇÃO: Em 2020, devido à pandemia da COVID-19, o isolamento social foi um agente potencializador
das taxas relacionadas à violência doméstica e familiar contra a mulher, a julgar pelo aumento preocupante
de alguns indicadores. OBJETIVOS: Expor dados brasileiros acerca desta problemática, dado o agravamento
desse tipo de violência. METODOLOGIA: Levantamento bibliográfico e documental de natureza quantitativa
e qualitativa, a partir de pesquisa na base de dados online SciELO, websites e nota técnica disponibilizada
pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública sobre a violência doméstica durante a pandemia da COVID-19.
RESULTADOS: Os estados de São Paulo, Acre, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Pará apresentaram redução
nos registros de ocorrência quando comparado o mês de março de 2019 e o de 2020. Em contrapartida,
observou-se que o número de feminicídios, atendimento ao 190 e ao Ligue 180 (Atendimento à Mulher)
aumentaram neste período. DISCUSSÃO: A pandemia trouxe uma maior convivência entre os agressores e
as vítimas, o que, no novo contexto, pode explicar as estatísticas antagônicas, ou seja, embora os registros
administrativos aparentemente indiquem redução da violência de gênero, os números de feminicídios
apresentaram crescimento, indicando que a violência doméstica e familiar está em ascensão. CONCLUSÃO:
O isolamento social foi fator contribuinte para o aumento no número de casos de violência doméstica. Se faz
importante potencializar as diferentes linhas de prevenção neste contexto de pandemia, tendo em vista que
o registro desse tipo de violência é fundamental para romper esse ciclo.
Palavras-chave: Violência contra a Mulher, infecções por Coronavírus, pandemias, isolamento social



ABSTRACT
INTRODUCTION: In 2020, due to the COVID-19 pandemic, social isolation acted as an agent to boost the rates
related to domestic and family violence against women, considering the increase of some worrying indicators
about domestic violence. OBJECTIVES: To expose Brazilian data about this issue, in view of the aggravation
of this type of violence. METHODOLOGY: Bibliographic and documental research based on the online
database SciELO, websites and technical notes published by the Brazilian Public Security Forum about
domestic violence during the COVID-19 pandemic. RESULTS: The states of São Paulo, Acre, Rio Grande do Sul,
Mato Grosso and Pará showed a reduction in the number of domestic violence incidents when comparing
March 2019 and 2020. On the other hand, it was observed that the number of feminicides, calls to 190 and
Ligue 180 increased in this period. DISCUSSION: The pandemic brought a closer coexistence between
aggressors and victims, which, in the new context, may explain the antagonistic statistics. That is, although
administrative records apparently indicate a reduction in gender-based violence, the numbers of feminicides
have shown growth, indicating that domestic and family violence has risen. CONCLUSION: Social isolation
was a contributing factor to the increase in the number of cases of domestic violence. It is important to
maximize the different lines of action in this context of pandemic, considering that registration is fundamen-
tal to break the cycle of violence and, consequently, to contain the final violence, feminicide.
Keywords: Violence Against Women, Coronavirus infections, pandemics, social isolation

1. INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher pode ser compreendida
como qualquer ação ou conduta, baseada no
gênero, que ocasione a morte ou inflija dano ou
sofrimento físico, sexual, psicológico, patrimonial ou
moral à mulher, nos âmbitos público ou privado. A
violência física se manifesta ao ofender a integridade
ou a saúde corporal  da  mulher,  com  o  uso  de
força  física  por  parte  do  agressor;  a  psicológica
se caracteriza por qualquer conduta que cause dano
emocional ou diminuição da autoestima da mulher;
a sexual envolve constranger a mulher a presenciar,
manter ou participar de qualquer relação sexual não
desejada, ou ainda, quando a mulher é obrigada a
se prostituir, abortar, usar anticoncepcionais contra
a sua vontade; a violência  patrimonial  configura  a
retenção,  subtração,  destruição  parcial  ou  total
de  pertences  da mulher, sendo estes de qualquer
natureza, e a violência moral é entendida como
qualquer conduta que importe em calúnia,
difamação ou injúria da mulher (1).
Com a finalidade de coibir a violência doméstica e
de garantir proteção física, psicológica, moral e
sexual  às mulheres, no Brasil, entrou em vigor a Lei
11.340 de 2016, mais conhecida como Lei Maria da
Penha, que proporcionou uma série de medidas e
de garantias, formuladas pelos instrumentos legais,
para proteger suas  vítimas. Dentre elas, destaca-se
a criação das medidas protetivas de urgência (MPU)
que podem ser concedidas por um juiz,

independentemente da existência de inquérito
policial ou de processo cível, para garantir a
proteção física, psicológica, moral e sexual da vítima
contra o seu agressor (2).
A partir disso, considerando-se que a violência
contra a mulher é um fenômeno global, é possível
correlacionar o isolamento social, imposto pela
pandemia da COVID-19, e o aumento de alguns
indicadores preocupantes acerca da violência
doméstica e familiar contra o sexo feminino (3).
Apesar da pandemia do novo coronavírus (SARS-
Cov-2), decretada no mundo em 11 de março de
2020, pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (4),
trazer à tona, de forma global, o agravamento da
violência contra a mulher, é possível observar o
reduzido acesso a serviços de apoio às vítimas, como
nos setores de assistência social, saúde, segurança
pública e justiça (3). O editorial da revista Lancet já
discutia, em abril de 2020, como a desigualdade de
gênero seria um dos fatores determinantes para o
contexto observado durante a crise sanitária e social
resultantes da SARS-CoV-2/Covid-19 (5).
Embora o regime de isolamento social tenha sido
eleito como medida para minimizar os efeitos
diretos da Covid-19, é possível observar uma série
de consequências negativas não apenas para os
sistemas de saúde, mas também para a vida de
milhares de mulheres que já viviam em situação de
violência doméstica, as quais, muitas das vezes,
foram obrigadas a permanecer mais tempo no



próprio lar junto a seu agressor (2).
Outra consequência direta de tal situação é a
diminuição das denúncias dos casos de violências,
uma vez que em função do isolamento social as
vítimas não têm conseguido sair de casa para
fazê-la, ou têm medo de realizá-la, dada a
aproximação com relação a seu parceiro/agressor.
No Brasil, por exemplo, que teve seu primeiro caso
do novo coronavírus registrado em 28 de fevereiro
de 2020, segundo o Ministério da Saúde (4), apesar
dos registros de boletins de ocorrência (BOs) terem
apresentado queda nos primeiros dias de
isolamento, os atendimentos de violência
doméstica pela Polícia Militar (PM) no 190
cresceram (2). Além disso, de acordo com dados da
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH),
houve um aumento médio de 14,1% no número de
denúncias feitas ao Ligue 180 nos primeiros quatro
meses de 2020 em relação ao ano de 2019 (6).
Tal situação repercutiu inclusive no universo digital,
sendo possível notar um aumento de relatos de
brigas de casais com indícios de violência no Twitter,
uma rede social e um servidor para microblogging,
entre fevereiro e abril de 2020, divulgado pelo
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP).
A partir disso, percebe-se a importância de
incorporar uma análise de gênero às políticas
públicas e ações de saúde governamentais durante
a pandemia da COVID-19, além da necessidade da
diversificação e de ampliação dos canais possíveis
para denúncias dos agressores. Tendo em vista tal
situação e que o isolamento social foi agente
potencializador das taxas relacionadas à violência
doméstica e familiar contra a mulher, este trabalho
tem por objetivo expor dados brasileiros a partir da
revisão bibliográfica acerca desta problemática.

2. MATERIAL E MÉTODO
Utilizou-se como método levantamento
bibliográfico e documental de natureza quantitativa
e qualitativa, a partir de pesquisa na base de dados
online SciELO, websites e nota técnica.
Para análise da variação nos níveis de violência
doméstica durante as medidas de isolamento social
foi utilizada nota técnica disponibilizada pelo Fórum
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Além disso,
fora empregado levantamento de dados relativos
ao período compreendido entre março e abril de
2020, durante a pandemia do novo coronavírus,

proveniente do monitoramento quadrimestral da
série de reportagens “Um vírus e duas guerras”,
publicado em 2020, resultado de uma parceria
colaborativa entre cinco mídias independentes:
Amazônia Real, sediada no Amazonas; Agência Eco
Nordeste, no Ceará; #Colabora, no Rio de Janeiro;
Portal Catarinas, em Santa Catarina; e Ponte
Jornalismo, em São Paulo.
Ademais, foi realizada pesquisa conceitual
empregando a base de dados online SciELO, sendo
aplicadas as palavras-chave ‘’violência doméstica’’
e ‘’mulher’’, filtrando-se artigos a partir do ano de
2019. Na pesquisa inicial, os títulos e resumos dos
artigos foram considerados para a ampla seleção
de prováveis obras de interesse, sendo destacados
os resumos (dos artigos que não tinham texto
acessível) e os textos completos dos artigos. Os
critérios de inclusão foram textos que abordavam
os princípios da violência contra a mulher versus
pandemia da COVID-19.

3. RESULTADOS
A partir da pesquisa realizada empregando a base
de dados online SciELO e da aplicação das palavras-
chave ‘’violência doméstica’’ e ‘’mulher’’ de 57
artigos, no período de 2019 a 2020, foram utilizados
dois artigos para o estudo, os quais abordavam os
princípios da violência contra a mulher versus
pandemia da COVID-19, sendo organizados de
modo a delinear os dados de identificação dos
artigos e as respectivas sínteses para compreender
as concepções sobre o assunto.
A partir da nota técnica disponibilizada pelo Fórum
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), foi possível
analisar de maneira qualitativa e quantificadamente
os diversos aspectos inseridos no contexto da
violência doméstica contra a mulher, auxiliando na
compreensão do impacto das medidas de
isolamento social. Os dados destacados foram
relativos a: medidas protetivas de urgência (MPU),
atendimentos no 190, boletins de ocorrência, lesões
corporais dolosas decorrentes de violência
doméstica, feminicídios e denúncias no Ligue 180.
Na primeira seção do documento em questão, há a
apresentação do estudo com dados oficiais
coletados junto às Secretarias Estaduais de
Segurança Pública e/ou Defesa Social e Tribunais de
Justiça, relativos à violência doméstica em seis
estados do país, sendo eles: São Paulo, Acre, Rio



Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Mato Grosso
e Pará. Na segunda seção do estudo, em parceria
com a empresa Decode Pulse, com grande
experiência em mineração de dados em redes
sociais, é possível observar a análise de relatos de
brigas de casais e violência doméstica nas redes
sociais entre fevereiro e abril do ano de 2020.
Já, o monitoramento da série “Um vírus e duas
guerras” foi realizado a partir de dados coletados a
respeito das taxas de feminicídios e da violência
doméstica, solicitados às secretarias de segurança
pública dos 26 estados brasileiros e do Distrito
Federal. Em algumas regiões do país os números
fornecidos foram imprecisos, dentre eles: Amapá,
Goiânia, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Paraná,
Rondônia e o Distrito Federal.

Medidas Protetivas de Urgência (MPU)
A partir de dados disponibilizados pelos Tribunais
de Justiça do Acre, São Paulo e Pará, nota-se
alterações no número de solicitações e de
concessões de MPUs (tabelas 1 e 2). Com relação
ao Acre é possível notar queda de 8,8% nas
concessões, comparando-se o mês de março em
2019 e 2020. Já, em São Paulo, houve aumento de
2,1 % de solicitações e de 31% de concessões das
medidas, assim como no estado do Pará, que
registrou um aumento de 8,9% nas concessões. No
mês de abril de 2020, porém, verificou-se queda do
número de MPUs concedidas em todos os
territórios: -32,9% no Pará; -67,7% no Acre; -37,9%
em São Paulo (2).

Tab.1: Número absoluto e variação em
porcentagem de medidas protetivas de urgência
concedidas nos estados do Acre, São Paulo e Pará,
comparando-se o mês de março de 2019 e de 2020,
segundo informações colhidas na nota técnica
disponibilizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança
Pública (FBSP).

Tab.2: Número absoluto e variação em
porcentagem de medidas protetivas de urgência
concedidas nos estados do Acre, São Paulo e Pará,
comparando-se o mês de abril de 2019 e de 2020,
segundo informações colhidas na nota técnica
disponibilizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança
Pública (FBSP).

Atendimentos no 190
O telefone 190 é um serviço de emergência da
Polícia Militar que atende aos cidadãos em casos de
riscos, ameaças contra a vida, denúncias de roubos,
atentados e proteção pública (7). Com relação a
esse atendimento, houve um crescimento de 2,1%
nas chamadas à Polícia Militar do Estado do Acre
(PMAC) e de 44,9% à Polícia Militar do Estado de
São Paulo (PMESP), quando comparados os meses
de março de 2019 e de 2020 (tabela 3). Calculando
a taxa por 100 mil habitantes, o que demonstra o
impacto destas ocorrências no dia a dia do
patrulhamento, é possível notar uma taxa de
acionamento no Acre duas vezes superior à
verificada em São Paulo (2).
UF Nºs absolutos Taxas por 100 mil habitantes

Tab.3: Número absoluto, taxa por 100 mil
habitantes e sua variação em porcentagem de nas
chamadas à PMAC e à PMESP, comparando-se o
mês de março de 2019 e de 2020, segundo
informações colhidas na nota técnica
disponibilizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança
Pública (FBSP).



Boletins de ocorrência (BO)
Os estados do Acre, Ceará, Rio Grande do Sul, Mato
Grosso e Pará apresentaram redução nos registros
de ocorrência (tabela 4). No Pará, por exemplo,
houve uma redução de 49,1% no total de
ocorrências de violência contra a mulher registradas
ao comparar o mesmo período nos anos de 2019 e
2020 (entre os dias 19 de março e 02 de abril). Já,
no Estado do Mato Grosso os registros de lesão
passaram de 953 para 744, comparando-se os
meses de março de 2019 e 2020, totalizando queda
de 21,9%; no Rio Grande do Sul houve queda 9,4%;
no Acre de 28,6%; no Ceará de 29,1%. O Estado do
Rio Grande do Norte foi exceção, o qual registrou
aumento do número de boletins de ocorrência
relacionados às lesões corporais dolosas
decorrentes de violência doméstica, tendo em vista
que em março de 2020 o aumento foi de 34% em
relação ao mesmo mês de 2019 e de 72% em 2018
(2).

Tab.4: Número absoluto e sua variação em
porcentagem de registro de BOs em diferentes
Unidades da Federação, comparando-se o mês de
março de 2019 e de 2020, segundo informações
colhidas na nota técnica disponibilizada pelo Fórum
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP).

Feminicídio
Feminicídio é o termo usado para denominar
assassinatos de mulheres cometidos em razão do
gênero, ou seja, quando a vítima é morta por ser
mulher. No Brasil, a Lei do Feminicídio, de 2015,
estabelece que, quando o homicídio é cometido
contra uma mulher, a pena é maior (8).
Comparando os meses de março de 2019 e de 2020
(tabela 5), verificou-se que no Acre o número de
feminicídios passaram de 1 para 2. No Mato Grosso,

os feminicídios aumentaram de 2 casos em março
de 2019 para 10 casos em março de 2020, obtendo
um aumento de 400%. No Rio Grande do Norte os
feminicídios saltaram de 1 para 4 casos. No estado
de São Paulo houve um aumento de 46,2%,
apresentando 13 vítimas em 2019 para 19 em
março de 2020. Por outro lado, no Pará e no Rio
Grande do Sul, a taxa de feminicídio se manteve
constante durante o período observado, com 4 e 11
vítimas, respectivamente, em março de cada ano
(2).

Tab.5: Número absoluto e sua variação em
porcentagem de feminicídio em diferentes
Unidades da Federação, comparando-se o mês de
março de 2019 e de 2020, segundo informações
colhidas na nota técnica disponibilizada pelo Fórum
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP).

Segundo o levantamento de dados, resultado do
monitoramento da série de reportagens ‘’Um vírus
e duas guerras’’ sobre a violência doméstica, entre
os meses de março e abril de 2020, durante a
pandemia do novo coronavírus, os casos de
feminicídio no País aumentaram em 5% em relação
ao mesmo período do ano de 2019. Além disso, foi
possível observar, um aumento de 41% no número
de feminicídios no Estado de São Paulo, o que
contrasta a redução de registros de 22% e de 33%
nos crimes de lesão corporal e de ameaça,
respectivamente (4).

Denúncias no Ligue 180 - Central de atendimento
à Mulher em Situação de Violência
A Central de Atendimento à Mulher em Situação de
Violência (Ligue 180), criado em 2005, é um serviço
oferecido pelo Ministério da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos (MMFDH), o qual recebe



denúncias de casos de violência contra a mulher e
fornece orientação necessária sobre seus direitos e
informações sobre a rede de atendimento. Segundo
o documento disponibilizado pelo Fórum Brasileiro
de Segurança Pública, com exceção dos estados
Mato Grosso e do Rio Grande do Sul (diferença em
1 denúncia), os estados analisados tiveram redução
no número de denúncias de violência contra a
mulher registradas via Ligue 180, quando
comparados os meses de março de 2019 e de 2020
(tabela 6). No País, segundo a nota técnica, também
houve uma variação negativa correspondente a
-8,6%, totalizando 8.440 denúncias em março de
2019 e 7.714 de 2020.

Tab.6: Número absoluto e sua variação em
porcentagem de denúncias registradas via Ligue
180, segundo nota técnica disponibilizada pelo
FBSP, em diferentes Unidades da Federação,
comparando-se o mês de março de 2019 e de 2020.

Já, segundo informações fornecidas pelo Ministério
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, no
site do Governo Federal, durante o período descrito
houve um aumento de 17,89% no país como um
todo. Ademais, de acordo com os dados da
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH),
durante os quatro primeiros meses de 2020, foi
possível observar um aumento médio de 14,1% no
número de denúncias feitas ao Ligue 180 em relação
ao ano de 2019 (6) (gráfico 1). Foi possível observar,
além disso, um aumento de 34% entre março e abril
de 2020 em relação a 2019. Ao comparar apenas o
mês de abril, o crescimento é de 36% entre os dois
anos (4).

Graf. 1: Número absoluto e sua variação em
porcentagem de denúncias registradas via Ligue
180, segundo informações disponibilizadas pelo
Governo Federal (Ministério da Mulher, da Família
e dos Direitos Humanos) comparando os primeiros
quatro meses de 2019 e 2020.

Mundo digital
No universo digital, foi possível notar um aumento
de 431% nos relatos de brigas de casais apontadas
por vizinhos no Twitter, entre fevereiro e abril de
2020, caracterizando uma amostra de 52 mil
menções contendo algum indicativo dessas brigas.
As mensagens que indicavam a ocorrência de
violência doméstica resultaram em 5.583 menções,
sendo 67% delas relatos de mulheres. Quando
analisados os dados por mês isoladamente,
observa-se um aumento de 431% entre fevereiro e
abril, indicando o crescimento de quatro vezes dos
relatos de violência doméstica, sendo mais da
metade (53%) publicados apenas no mês de abril
(gráfico 2).

Graf. 2: Variação em porcentagem dos relatos de
brigas de casal no Twitter, comparando-se os meses
de fevereiro, março e abril de 2020, a partir do
estudo produzido em parceria com a empresa
Decode Pulse, segundo nota técnica disponibilizada
pelo FBSP



Medidas para contenção da violência doméstica
Com relação às medidas criadas para conter o
aumento da violência doméstica durante a
pandemia, no Brasil, o Governo Federal lançou o
aplicativo, disponível no site do Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos,
“Direitos Humanos Brasil”, possibilitando que as
vítimas denunciem qualquer tipo de agressão por
meio da plataforma online. As outras formas de
contato, como o Disque 100 e o Disque 180,
continuaram a funcionar normalmente durante a
pandemia. Além disso, nos estados de São Paulo,
Espírito Santo e Rio de Janeiro a Secretaria de
Segurança Pública permitiu o registro do Boletim
de Ocorrência eletrônico via online, evitando o
deslocamento a uma delegacia (2).
Outras medidas também foram criadas, a Secretaria
Nacional de Políticas para as Mulheres (SNPM), por
exemplo, publicou cartilhas e diversos materiais
informativos durante o período da pandemia, além
de orientar tecnicamente as redes de acolhimento
e proteção à mulher. Entre essas iniciativas, está a
Vigilância Solidária, que tem por objetivo
conscientizar vizinhos para o combate à violência
contra a mulher (6).  Outro exemplo, para permitir
que as denúncias sejam feitas de forma silenciosa,
a Magazine Luiza, conhecida rede varejista de
eletrônicos e móveis brasileira, incluiu no aplicativo
de compras Magalu um botão para denunciar casos
de violência contra a mulher. Tal funcionalidade é
antiga, implementada desde março de 2019, porém
com o aumento do número de casos de violência
doméstica durante a pandemia a rede de lojas usou
as redes sociais para reforçar a possibilidade de uso
deste canal (9).

4. DISCUSSÃO
Uma das problemáticas neste período, é
caracterizada pela subnotificação tendo em vista as
dificuldades para se comunicar, acessar os canais
de denúncias, e até mesmo para se chegar
fisicamente até às delegacias ou fóruns. A exemplo,
a realização dos boletins de ocorrência e das MPUs
que demandam a presença física das vítimas, por
consequência há redução de alguns parâmetros
analisados voltados a violência contra a mulher,
durante a pandemia do novo coronavírus.
A redução do registro de BOs e de concessão de
medidas de proteção de urgência observadas,

espelham as dificuldades do acesso aos
equipamentos públicos para registro das denúncias
por parte das vítimas (2). Em contraste, é possível
notar o aumento dos atendimentos de violência
doméstica pela Polícia Militar (PM) por meio do
telefone 190 (2), além do aumento do número
médio de denúncias feitas ao Ligue 180 (6), uma vez
que ambos acessos ocorrem via telefone.
Com relação ao feminicídio, os dados de
mortalidade de mulheres no período do isolamento
social foram aqueles que mostraram uma maior
variação quando verificados os registros oficiais. É
preciso levar em consideração que, não é possível
afirmar que o incremento desse tipo de violência
contra as mulheres se deu apenas em função do
isolamento social. Nota-se, porém, uma
vulnerabilização de mulheres que vivem em
situação de violência doméstica, e tal hipótese deve
ser considerada e exigirá o acompanhamento por
parte do Estado e da sociedade civil organizada (2).
Outro pressuposto está relacionado ao orçamento
disponível aos programas de proteção à mulher.
Desde 2015 o orçamento da Secretaria da Mulher,
órgão do Ministério da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos, foi reduzido de R$119 milhões
para R$5,3 milhões, de acordo com levantamento
feito pelo jornal O Estado de S. Paulo. Durante esse
período, o montante voltado ao atendimento às
mulheres em situação de violência diminuiu de R$
34,7 milhões para R$ 194,7 mil. Ou seja, locais em
que os serviços não estão funcionando
adequadamente ou há indisponibilidade de acesso
pelas mulheres, os feminicídios crescem (4).

5. CONCLUSÃO
De acordo com a revisão realizada, em relação aos
casos de violência contra as mulheres, é possível
notar duas vertentes decorrentes do isolamento
social causado pela pandemia da COVID-19. O
isolamento social, além de trazer uma maior
aproximação entre a vítima e seu agressor, gerando
maior probabilidade da ocorrência de violência de
gênero, seja ela física, moral, psicológica ou sexual,
também impossibilitou as vítimas de se deslocarem
às delegacias, seja para realização dos boletins de
ocorrência ou das medidas de proteção de urgência.
Dessa forma, em função do isolamento as vítimas
não têm conseguido deslocar-se de casa para fazer
a denúncia ou têm medo de realizá-la dada a



aproximação com relação a seu parceiro/agressor,
o que gerou, por conseguinte, as nuances
observadas nas estatísticas.
Embora os registros administrativos aparentemente
indiquem redução da violência de gênero devido às
questões já elucidadas anteriormente, os números
de feminicídios apresentam crescimento, indicando
que a violência doméstica e familiar está em
ascensão. Além disso, é evidente o aumento
significativo no número de denúncias feitas ao 190
e à Central de Atendimento à Mulher em Situação
de Violência (Ligue 180). É preciso ter em mente,
portanto, a frequente subnotificação presente
neste período, o qual há dificuldades na
comunicação ou no acesso físico aos canais de
denúncia. Percebe-se, portanto, a importância dos
registros que são fundamentais para romper o ciclo
da violência e, consequentemente, a contenção da
violência final, o feminicídio.
Ademais, em tal cenário, é essencial considerar a
incorporação de uma análise de gênero frente às
políticas públicas e ações de saúde governamentais,
além da necessidade da diversificação dos canais
possíveis para denúncias das mulheres. Sugere-se
que sejam realizados estudos epidemiológicos
acerca do assunto, a fim do desenvolvimento de
medidas específicas para proteção de mulheres
vítimas da violência doméstica pelo parceiro íntimo,
dado o contexto atípico da pandemia de COVID-19,
garantindo amparo durante esta fase de pandemia,
em que muitas mulheres se sentem incapacitadas
e vulneráveis, uma vez que estão isoladas e que são
coagidas pelos seus agressores, em seus próprios
lares.
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